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DEPARTAMENTO NACIONAL:
DE ESTRADAS DE RODAGEM
PORTARIA Na 178-DES DE 30 DE

OUTUBRO DE 1972
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o artigo 14 do Decreto-lei nú-
mero 512, de 21 de março de 1989,
combinado com O artigo 81, Inciso
XVII, do Regimento aprovado pelo
Decreto na 88.423, de 25 de mamo
de 1971, e o ccnstante do processo
administrativo n° 881.406-1972, resol-
ve:

Declarar de utilidade spública, para
fins de desapropriação e afetação
rodoviários na rodovia BR-010, do
trecho Belém - Brasília, subtrecho
Santa Maria - Paragominas, a área
de jazidas destinadas a fornecer ma-
terial à referida obra, como abaixo: •

Saibreira ra 8 - denominada "An-
gélica", pertencente a Jacó Fer-
reira Dairtutaio, localizada à altura
do km 33, entre as estacas 1880 a
1872, indicada no projeto para ser
utilizada na base Mn Mistura do
lote número 1, distando 1,3 km da
estaca 1472 • com uma área de ..
111.800 km2 bem como as benfeito-
rias porventura nela contidas e que
sejam necessária' ã liberaçao das
áreas, embora fora da faixa de do-
mínio da citada rodovia, mas Indis-
pensáveis à execução do projeto
aprovado, consoante as Indicações
das plantas que baixam com esta
Portaria. - Eliseo Resende - Dire-
tor-Geral.
PORTARIA Na 174-DES. DE 30 DE

OUTUBRO DE 1972 •
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
• usando da prerrogativa que lhe con-
cede o artigo 14 do Decreto-lei nú-
mero 512, de 21 de março de 2969,
combinado com o artigo 81, Inciso
XVII, do Regimento aprovado pelo
Decreto na 68.423, de 25 de março
de 1971, e o constante do processo
administrativo na 8131.407-:972, re-
solve:

Declarar de utilidade pública, para
fins de draapropriaçao e afetação
rodoviários na rodovia BR-010, do
trecho Belém - Brasília, subtrecho
Santa Maria - Paragoniinas, a
área de jazidas destina/las a, forne-
cer material à referida obra, como
abaixo:	 •

Saibreira na 7 -- denominada
"Patauateua", pertencente ao Banhar
Alcides da Silva Sodré, localizada no
município de São Miguel do Guamá,
à altura do km 83, entre as patacas
1860 e 1872, distando 1,1 km a leste
aa BR-010, para ser utilizada na sub-
Wa„ • material selecionado do lote
n.• 1, e com uma área de 134,700 m2.

bem como as benfeitorias porventura
nela contidas e que sejam necessá-
rias à liberação das áreas, embora
fora da faixa de •dominio da, citada
rodovia, mas indispensáveis à exe-
cução do projeto aprovado, conso-
ante as indicações das plantas que
baixam com esta Portaria. - Eliseu
esendi - Diretor-Geral.

PORTARIA N.° 175-D223, DE 30 DE
. ' OUTUBRO DE 1972 •

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o artigo 14 do Decreto-lei nú-
mero 512, 4 21 de março de 1989,
combinado com o artigo 81, inciso
XVII, do Regimento aprovado pelo
Decreto n.• 88.422. de 25 de março
de 1871, e o constante do Processo
administzativo n.° 861.408-1972, re-
solve:

Declarar de utilidade pública, para
fins de desapropriaçao e afetação
rodoviários na rodovia BR-010, do
trecho Belém - Brasília, subtrecho
Santa Maria - Paragominas, a área
de jazidas destinadas a fornecer ma-
terial à referida obra, como abaixa):

Areal n° 2 - denominado "Cama-
rão" pertencente ao Sr. Januário
Carlos Gondira Filho, localliado no
município de São Miguel do amima,
à altura do km 31, entre as estacas
1558 e 1563, distando aproximada-
mente 1,0 km a direita do eixo da
BR-010, indicado para mastura• da
sub-base e revestimento do. acosta-
mento, com uma área. de 84.000m2.

Saibreira na 8 - denominada
"Municipal" constitui a camada In-
ferior do A:real •na 2, tendo, conse-
quentemente, a mesma localização
deste e que se destina a preparação
de base com mistura do lote n.° 1,
bem como as benfeitorias proventura
nela contidas e que sejam neces-
sárias ti liberação das áreas, embora
fora da faixa de doralnio da afiada
rodovia, mas indispensáveis tt exe-
cução do projeto aprovado, consoa-
ante as Indicações das plantas que
baixam com esta Portaria. -
Resende - Diretor-Geral.
PORTARIA N° 176-DES, DE 30 Da

OUTUBRO DE 1972
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o artigo 14 do Decreto-lei nú-
mero 512, 4 21 de março de 1969,
combinado com o artigo 81, inciso
XVII, do Regimento aprovado pelo
Decreto na 68.423, de 25 de março
de 1971, e o constante do Processo

administrativo n.° 852.027-1972, re-
solve:

Declarar de utilidade pública, para
fins de desapropriação e afetação
rodoviários na rodovia BR-G10, do
trecho Belém - Brasília, subtrecho
Santa Maria - Paragominas, a área
de jazidas destinadas a fornecer ma.
testai á, referida obra, como abaixo:

Areal n.° 3 - denominado 'Muni-
cipal", pertencente à Prefeitura de
Sio Miguel do Guamá, localizado à
altura da estaca 1625, à margem
Leste da rodovia BR-010, zero na
BR-318, com a área de 17,800 m2,
bem como das benfeitorias porven-
tura nela contidas e que sejam ne-
cessárias à liberação das áreas, em-
bora fora da faixa de domínio da
citada rodovia, num indispensáveis à
execução do projeto aprovado, cor.so-
ante as indicações das plantas que
baixam com esta Portaria. - Eliseo
Resende - Diretor-Geral.
PORTARIA N.° 177-15ES, DE '30 .DE

OUTUBRO DE 1972
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o artigo 14 do Decreto-lei nú-
mero 512, c!, 21 de março de 1969,
combinado com o artigo 81, inciso
XVII, do Regimento aprovado pelo
Decreto na 88.423. de 25 de março
de 1971, e o constante do processo
administrativo re 882.028-1972; resol-
ve:

Declarar de utilidade pública. pa-
ra fins de desapropriação e afetação
rodoviários na rodovia BR-010, do
trecho Belém - Brasília, subtrecho
Santa Maria - Paragominas, a area2
de jazidas destinadas a fornecer ma-
terial à referida obra, como abaixo: •

Areal n° 4 -. denominado "Janult-
ria" pertencente ao Sr. Josué Alma
Gaivão, lcoalizado no município de
Irada,, à altura do km. 89.7 da
BR-010, a 0.30 km a direita da es-
taca 3485, indicado para mistura da
sub-base e revestane,nto do acosta-
mento e com uma área de 9.730m2.
bem como as benfeitorias porventura
nela contidas e que-sejam necessárias
à liberação das áreas, embora fora da
faixa de "dominio da citada rodovia,
mas indispensáveis à execução do pro-
jeto. aprovado, consoante as indica-
ções das plantss que baixam com esta
Portaria. - Rasca Resende - Dire-
tor-Geral.
PORTARIA N.° 178-DES, DE 30 DE

OUTUBRO DE 1972
9 Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,

usando da prerrogativa que Me con,
cede o artigo 14 do Decreto-lei neta
mero 512, d, 21 de março de 1969.
combinado com o artigo 81, inciso
XVII, do Regimento aprovado pelo
Decreto n.° 68.423, de 25 de mano
de 1971, e o constante do processo
administrativo na 802.029-1972, te-
resolve:

Declarar de utilidade pabaca, para
fins da desapropriação e afetação
rockrviários na rodovia B11-010, do
trecho Belém - Brasília. subtrecho
Santa Maria - Paragom inas, a área
de jazidas destinadas a fornacer ma-.
trela! à referida obra, com nbaixcal

Areal na 5 - denominado "aca-
Pu", pertencente ao Sr. João Pau-
Uno de Araujo, localizado no manf-
ciplo de !Mula, à altura do km 72,8
da rodovia BR-010. lado eacp.a.,.rao
da estaca 3.040, indicado para mis-
tura da sub-basa e revestimento d.
acostamento e com uma área de
12.000m2, bem corno as benfc:Iorina
porventura nela emitidas e que :c-
iam necessária à liberação daa
áreas, embora fora da fa ixa de do.
minto da citada rodovia, mas inc!ts.
pensáveis à execução do projeto
aprovado, consoante as indica:5es
das plantas que ba atam com cr.to.
Portaria. - Eliseu Reserde - Di-
retor-Geral.

PORTARIA N.° 171-DES. TY1.,.' 20 DE
OUTUBRO DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerroactiva que lhe con-
cede o artigo 14 do Decreto-lei tiú^
mero 512, df. 21 de março de 1969,
combinado com o artigo 81, !nc:so
XVII, do Regimento Mrovado paio
Decreto na 88.423, de 25 de março
de 1971, e o conatar.te do prove-d.:o
administrativo na 862.030:1972, te
solve:

Declarar de utilidade pública. para
fins de desapropriação p afetação
rodoviários na rodovia BR-D10, do
trecho Belém - Brasília, suatreaho
Santa Maria - Paragorninas, a
área de jazidas destinadas a forne-
cer material à referida obra, como
abaixo:

Areal n9 1 - denominado "Guaa
lo", pertencente à ennstrutera Ciaaw
lo Ltda., localizado à altura cia es-
taca 212, na margem Leste da aitw
010, zero na BR-310, distando 55
metros do eixo, com formato irra
lar e com unia área de 7.20a tid,
bem copio das benfeitorias po:van.
tura nela contidas e que selam asa
cessarias à liberação 'das área, em-
bora fora da faixa cie domln:o
citada rodovia, mas inclispanfataa
execução do projeto aprovado, em-
soante as indicações das plantas que
baixam com esta Portaria. - Easea
Resende - Diretor-Geral. •
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órgão destinada 5 publicaçao dei atoe da administração descentralizam
Impresso nas oficinas do Earpartamtato de Imprenso Nacional
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. ASSINATURAS

Riparnpliza e Parricasuinia •
Semestre 	  Cri 911,8$ Remostre
Ano 	  Cr$ 1,9,99 Ana • ••.i.

I'vncienelaulie
	  Cr$ 37,50
	  Cv$ 75,80

Exterior
	 Exterior

Ano
	 Cr$ 120,99 Ano	 	  Cr$ 94,91

poRrz ARRIO -
Mensal .. Cri 17.00 1 Semestral Cr$ 1020 1 Anual ...Cr$ . 2114,04

NUMERO AVULTO
O preço • do ritmara avulso figura na aliena pagina de cada

exemplar.	 •	 " .•
- O prego do exemplar atrasado sara acrescido da Cr$ 9.01, se do

morno ano, e de Cr$ 0,01 por ano: 86 de anos anteriores.

p830 Segunda-feira 6 

v O ezpediento das rloarUca.
trerte imiltestinade a	 alto,

na halo d. iMrisiat-
Slks iid és 17 horda. O ~adi-
*saga do "Onero pela $apíto de R6•
dação aerd de 12 as 1$ herrn.
" 2) 08 originais para publkaçlo,
~dar:tente autenticados, deverão
ear datilografados diretamente, em
fipaçop dois, em papel acetinado OU
árreaminhaão, medindo 2243 • cen-
tivinetrça, sem emendas ou rasuras
re dificultem a . sua clymprecnado,
4r4 "pedal quando contiverem ta-
beleis.

Serão admitidas cópias ern tinta
preta • indelével, a critério do

•
3) 08 originais encaminhados

pub/icagto aio sento restitui dos
partes.

4) As reclamações pertinentes
matéria • retribuída, nos casos
erro ou omissão, serdo encaminhadas,
por escrito, rt Seção da Redação, até
• quinto dia Útil subseqüente à

'publicação.
5) As assinaturas. serão tomadps

no D.I.N. O transporte por - via
tina serd contratado separadamente
som a Delegacia da • Empresa ara-
st/eira de Correios e Te!egrafos

• Drasilia. Esta poeterd se encarregar
também da • encaminhar o pedido de
surs7natura ao D.1.N Neste caso e
assinante diripird ao D .N . o pe-
dir,. de assinatura e o pagamento de
trator correspondente.. na forma de
item seguinte.

11) A remessa de oa/Orest para
miniatura, que serd acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
ewlicação, serd feita semento por

chega* os vala postal, em favor de
Tesoureiro do Departamento de Ias-
prensa Nacional. Quanto ao contra-
to da porte aéreo, me /apor da De-
legacia- Regional da Empresa Brasi-
leira de Correios e Telégrafos em
Eras Via .

7) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por 6886 meio
de transporte, a Delegacia Regional
da Empresa -Brasileira da Correios
Telégrafos em Ementa se obriga
completar o enoaminhamento ao des-
tinatário por outras t(al. indepanden..
Semente da acréscimo no praça.
5) A Delegacia Ragional da Em-

presa Brasileira da Corridos 6 Telé-
grafos em Brsiailia reserva-a. o di-
reito de reajustar op seus papa, no
caso de elevação de tarifas acaut-
elais aéreas, mediante avio-prévia
aos assinantes.
9) 08 preme da assinatura po-

derão ser semestral ou amuai e
Iniciaria sempre no primeiro dia eitit
do M18 8Ub8644fflate. O pedido a.
porte aéreo podará ter mensal, u-
lulara! OU anual. O prazo das assi-
naturas piras Esterior ri alarmista
anual s sedo havayd transporta per
via odres,

19) A renovação deverd iff SIgiCk
ti" com animadas& de 311 dias da
vencimento da ~Matara e do porte•
idreo. Vencidos, itere* titiSPM808
dapondenlementa 4.1 gabo-prévio. .

11) Para roubarem os suplemen- •
tee is edição 48 õrgilos oficiai*, e .
assinantes deverão soficitet-los no ato
da asatnateira.

II) Os pedidos da assinaturas da
servidores devem ser encaminhados
som comprovante de sua situação
funcional.

•

PORTARIA N.° 180-DES. DE 30 DE
OUTUBRO DE 1/72

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem.
usando da prerrogativa que lho con-
cede o artigo 141 do Decreto-lei na •
mero 512, de 21 de março de 1989,
combinado com o artigo • 81, inciso
XVII, do Regimento • aprovado pelo
D2creto n.° 88.423, de 25 de março
de 1971, e o constante co processa
administrativo 11° 882.031-1972, resol-
ve:	 •

Declarar rlf, utilidade pública. para
fins de desapropriação e afetaçdo
rodoviários na rodovia BR-)10, do
trecho Belém - Brasília, subtrecho
Santa Maria - Paragoadnas, a
área de jazidas destinadas a forne-
cer material à referida obra, como
abaixo:

Areal n.° 8 .- denominado "Ca-
pim" pertencente aos Srs. Aristides
Francisco de Arruda e Emílio Alves
Nascimento, localizado no município
de Unida, à altura do km 93,2 da
rodovia BR-010, lado esquerdo da
estaca 4880,• indicack par mistura da
sub-base e revestimento do aoosta-
mento e com uma área de 48.900 m2,
bem como as benfeitorias m•rven-
tura nela contidas e que sejam s..-
cessárias à liberação das áreas, em-
bora fora da faixa de dumínio da
Citada rodovia, mas lndispensavets
à execução do projeto aprovado,
consoante as *indicações das plantas
que baixam com esta Portaria. --
Viseu Resende - Diretor-Geral.

11.0 Distrito Rodoviário
Federal

PORTARIAS DE 18 DE OUTUBRO
DE 1972

O Engenlieirc. Chefe do 11* Distrito
Rodoviário Federai, usando das atri-
buições que lhe c.ta:fere o item VIII
do artigo 118, de Regimento do
DNER, apravadc zelo Decreto número
88.423, de :5 de março de .1971, re-
solve'

No 11.115 - Designar Celestino
Brasil de A:cantara, Operador' de
Máquinas Rodoviárias, nível 12, ma-
tricula n° 2.088 992, pertencente ao
Q. P. P. E. - 1, para exercer a
função gratificaria, símbolo 10-F, de
Administrador do Trecho da R-11-1.

N° 11.118 - Designar Antonio Isi-
doro da Silva, Faltor, nível 5, matri-
cula n° 2.149:708, pertencente ao Q. P.
P. E. - II, para exercer a função
gratificada, simboio 10-F, de Admins-
trador de T-cch •.n da lec11-1.	 •

N° 11.117 - Designar Manoel Ber-
nardas de Assunção, Mestre de Obras,
nível 12, matricula n° 1.057.519, per-
tencente ao Q. P. P. P., para exer-
cer a função gratificada, símbolo 1C-
F, de Administre dor de Trecho da
R-11-1..

N° 11.118 - Drsignar Manoel tino
Gorilas da Silva Sondador, nível 8,
matricula .14 2.088.917, pertencente ao
Q. P. P. E. I, para exercer a
função gratificada, símbolo 10-F, de
Administrador de Trecho da R-11-2.

• 11.11.9 - Designar"Tolo Miguel
da Costa, Auxiliar Condutor Topogra-
fia, nível 11, mErlaula n° 2.110.511,
pertencente ao • Q. P. P. E. -
para - exercer a função • gratificada,
símbolo 10-F, de Administrador de
Trecho da R-11-2.

No 11.120-. Designar Pedro Geri-
çalves Dorna°, Operador de Máquinas
Rodoviárias, nível 12, matricula nú-
mero 1.853.889. pertencente ao Q. P.
P. E. - 1, paNe exercer a função
gratificada, símbolo 10-F, de Admi-
nistrador de Trerhe da R-11-3.

N° 11.121 -• Designar José Paes de
Barros, Operador de Máquinas Ro-
doviárias, tive. AI, matricula número
2.088.910, perter. rente ao Q. P. P.
E. - I, .rre • axe cer a função grati-
ficada, símbolo 10-F, de Admi i sgtra-
dor de 'Trsoho da R-11-3.

N° 11.122 - Designar Pedro Goalea
da Costa, Auxi liar de Engenheiro, ui-
vei 13, matricula a° 1.082.195, perten-
cente ao Q P. F. E. - I, para

exercer a função gratificada, símbo-
lo IO-F, de Administrador de Trecho
da R-11-4.

N° 11.123 - Designar Aldo de Fi-
gueiredo, Mecânico de Motores a
Combustão, nível 6, matricula mame •
ro 2.158.054, pertencente ao Q. P.
P. E. - 11, para exercer a função
gratificada, simbclo 10-F, de Admi-
nistradorda Trecho da R-11-4.

N° 11.124 - Designar David Tabo-
sa, Auxiliar de Engenheiro, nível 11,
matricula n° 2.110.838, pertencente ao
Q. P. P. E - 1, para exercer a
função gratificada, símbolo 10-F, de
Administrador de Trecho da R-11-5.

N° 11.125 - Designar Edmundo
Barbosa de Alencar, Auxiliar de La-
boratório, nível 4, matricula número
2.158.141, pertencente ao Q. P. P.
E. - II, para exercer a função grati-
ficada, símbolo 10-F, de Administra-
dor de Trecho da R-11-5.

N° 11.127 - Designar Laercio, Es-
crevente.Datilógrafo, nível 7, matri-
cula n° 1.980.773. pertencente ao Q.
P. P. E. - II, para exercer a função
gratificada, símbolo 10-P, de Admi-
nistrador de Trecho da R-11-5. •

N° 11.128 - Designar 'José • Cassia-
no da Silva, Escriturário, nível • 8,
matricula n°•2.18.850, pertencente
ao Q. P. P. E. II, para exercer
a função gratifimda, símbolo tO-F,
de Administrador de Trocai do
R-11-8.

N° 11.129 - Designar Orlando SAI-
za Alves, Feitor, ni%el 5, matricula
ir 2.110.727, pertencente ao Q P.
P. E. - 1, paro exercer a função
gratificada, símbolo 10-F, de Anmi-
nistrador de Tr...chc da R-11.5

N° 11:130 - Designar João Leen-
dro Neto, Aux'llar de Artífice, uivei
5, matricula n° 2.158.184, pertencen-
te ao Q. 13 . P. E. - II, para exer-
cer a função gratificada, símbolo
10-F, de Adminirirador de Trecho oa
R-11-8.

N° 11.13i - designar Ariindo Ro-
drigues Spindola, Lubriciador, nível

5, matricula n° 2.150.247, pertencen-
te ao Q. P P. E. - II, para exer-
cer a função gartiticada, símbolo 10-F,
de Administrador de Trecho da
R-11-7.

14° 11.132 - Designar Hamilton de
Gurjao Brito, Auxiliar Condutor To-
pografia, nível 10, matricula número
2.243.708, pertencente ao Q. P. P..
E. - II, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 10-F, de Adminis-
trador de Trecho da R-11-7. - Eng.
Antonio Lago- de Oliveira, Chefe do
11° D.R.F.

•

DEPARTAMENTO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

• NAVEGÁVEIS•
PORTARIA DE 24 DE OUTUBRO

DE 1972
O Diretor-Geral do Departamento

*Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso das atribuições que lhe do
conferidas pelo Artigo 11, 1 3.°, item 7,
do Regimento aprovado pelo Decreto'
n.° 58.324, de 2 de maio de 1988, pu-
blicado no Didrio Oficial da Milito
de 27 Subseqüente, resolve:

N.° (P) 801/DO - Dispensar Wal-
ter Paulo da Costa, da função de Ge-
rente do Frigorifico do Porto de Itajai,
subordinado à Junta Administrativa
do Porto de Itajai (JAPI), da 8.° Dire-
toria Regional deste Departamento,
designado eonforme Portaria número
839/DG, de 7 de junho de 1987, publi-
cada no BOAD n.° 108, de 12 do mas-
suo mês e ano.
,• N.°(P) 802/D0 - Designar o Con-
tador Geraldo Luiz da Silva, para
exercer a fungo de Gerente do Fri-
gorifico do Porto de Itajai, subordi-
nado à Junta Administrativa do Por-
to de Itajal (JAPI), da IP Diretoria
Regional deste Departamento, em de-
corrência da dispensa da referida
função de Walter Paulo da Costa.
Geraldo Gondim Juagaba, p/chefe da
Divisão do Pessoal.
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CONSELHO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
Ata aa 932." Reunião Ordinária. do

Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia pri-
meiro de agosto de mil novecentos
e setenta e dois.

Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Goes — Pre-

sidente.
José Guimarães Barreiros — Dire-

tor-Geral Substituto cio DNPVN
Manoel Poggi de Araujo — 	

SUNAMAM
Benjamim Eurico Cruz — MTPS
Paulo Pinto Ferreira da Silva —

CNT
Luiz Carlos Veiga do Amaral --

MM
Jardy Séllos Correa — BNDE
No primeiro dia do mês de agosto de

mil novecentos e setenta e dois, na
Sala de Reuniões do Conselho Na-
cional de Portos e Vias Navegá-
veis, realizou-se a noningentésima
segunda Reunião Ordinária do 	

	

CNPVN, sob a Presidência do Eng 	
Hildebrando de Araujo Goes e com
a presença dos Conselheiros acima
mencionados. Ordem do Dia: Lida e
discutida, é Aprovada a Ata da 931.0
Reunião. Inicialmente o Conselheiro
Jardy Séllos Correa, relata os Pro-
cessos CNPVN — números 233 de
1972, 234 de 1972 e 235 de 1972, re-
ferentes a aforamentos de terrenos de
marinha em nome de Simon Nasla-
vsky e de outros. O voto do Relator
é favorável aos aforamentos em causa,
tendo em vista que os terrenos não
têm interesse portuário. Posto em
discussão e votação, é Aprovado (Re-
solução n.° 932.1-72). A seguir, é dada
a palavra ao Conselheiro Luiz Carlos
Veiga do Amaral para relatar o Pro-
cesso CNPVN-n.° 229-72, que trata do
Termo de Ajuste ne 10-72-DVNICIEC
firmado entre o DNPVN e a eko-
Topo Engenharia Ltda., para a exe-
cução de serviços topográficos, le-
vantamento do perfil da lâmina crásua
e reconhecimento batimétrico de ire-:
sisos dos rios Mearial, Pinci, , ré e
Grajau, no Estado do Maranhee. O
voto do Relator é favorável à -toro-
s/ação do referido Termo, de ácordo
com o Parecer da Assessoria do
CNPVN. Posto em discussão e vota-
ção, é Aprovado (Resolução nemerc
932.2/72). E' dada a palavra ao Con-
selheiro Manoel Pagai de Araujo, para
relatar o Processo CNPVN-n.° 227-67.
relativo à nova tarifa para o Porto de
Raiai. O voto do Relator é pela
aprovação da tarifa, com alteraçõ,is
em duas taxas da Tabela "A". nu-
meras 2 e 3.1, que devem ser Cr$ 0,24
e Cr$ 0.06 e não como consta, 	

	

Cr$ 0,46 e Cr$ 0,17, respectivamente 	
Posto em discussão e votação, é .4pro-
cada (Resolução n.° 932.3/72). Pros-
seguindo, o mesmo Conselheiro rela-
ta o Processo CNPVN — n.° 84-63, re-
ferente à nova tarifa para o Porto de
Maceió. O Relator vota favoravel-
mente à aprovação da tarifa pro-
posta pelo- DNPVN. Posto em dis-
cussão e votação, é Aprovado (Reso-
lução n.° 932.4-72). Comunicações
O Senhor Presidente comunica à ho-
mologação, pelo Exmo. Sr. Ministro
dos Transportes, das seguintes Reso-
luções: n.° 918.3-72, que autorizou a
Fábrica de Sabões e óleos Universal a
construir, em área de administração
do Porto de Belém, um trapiche de
madeira (Portaria n.° 5.300, de 13 de
julho de 1972); n.° 922.1-72, que opi-
nou favoravelmente aos aforamentos
de terrenos de marinha em nome de
Maria de Lourdes Bezerra de Castro e
de outros 'Despacho de fls. 5-6 do
Processo MT n.° 44.362-72); número
9273.1-72, que opinou favoravelmente
aos aforamentos de teremos de ma-
rinha em nome de Indestria Mar-

tins Jorge e de outros (Despacho de
fls. 5/6, Processo MT n.° 44.363-72).
Nada mais havendo a tratar, o Senhor
Presidente agradece a presença de to-
dos e dá por encerradcat os trabalhos,
dos quais, eu, Neusa Tavares de Oli-
veira, Secretária Substituta do Pre-
sidente do CNPVN, lavrei a presente
Ata, que lida e achada conforme por
todos, vai assinada por mim, pelo
Presidente e demais Conselheiros. —
Rio de Janeiro, 1.0 de agosto de .972.

Hildebrando de Araujo Goes; Jose
Guimarães Barreiros; Manoel Poggi
de Araujo; Benjamim Eurico Cruz;
Paulo Pinto Ferreira da Silva; Luiz
Carlos Veiga do Amaral; Jardy Séllos
Correa.

Ata da 933.° Reunião Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia qua-
tro de agosto de mil novecentos e
setenta e dois.

Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Goes — Pra.-

sidente.
José Guimarães Barreiros	 Dire-

tor-Geral Substituto do DNPVN
Manoel Poggi de .Araujo — 	

SUNAMAM -
Benjamim Eurico Cruz — MTPS
Luiz Carlos Veiga do Amaral — MM
Jardy Séllos Correa — BNDE
Aos quatro dias do mês de agosto

de mil novecentos e setenta e dois,
na Sala de Reuniões do Conselho Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis,
realizou-se a noningentésima trigési-
ma terceira Reunião Ordinária do
CNPVN, sob a Presidência do Enge-
nheiro Hildebrando de Araujo Goes
e com a presença dos Conselheiros aci-
ma mencionados. Ordem do Dia: Lida
o discutida, é Aprovada a Ata da 9'32.°
Reunião. Inicialmente, o Conselheiro
Benjamim Eurico Cruz relata os Pro-
cessos CNPVN — nOs 236-72, 237-72
e 238-72, referentes a aforamentos de
terrenos de marinha em nome de je-
sar Bruno Cupello e de outros. O Re-
latar vota favoravelmente aos afora-
mentos, tendo em vista que os tem renos
não tem interesse portuário. O voto
ao Relator, posto eia discussão e vo-
tação, é Aprovado (Resolução nú-
mero e33.1/72). E' dada a palavra ao.
Conselheiro Jardy Senos Corres, para
relatar o Processo CNPVN — numero
137-72, que trata do reexame da Re-
soluçao n.° 924.1/72, referente à
baixa e á alienação de materiais
acervo do DNPVN. O Relator, com
base no Parecer da Assessoria do Con-
selho, explica que a referida Reso-
lução, de 4-7-72, deve ser tornada
sem efeito, eis que a baixa e a alie-
naçao, eram prosidencias já autori-
zadas pela Resolução n." 916.1/72, de
6-6-72, tendo ocorrido, pois, duplici-
dade de decisões, em face de duas
propos,tas distintas, dirigidas ao 	

	

CNPVN, sobre os mesmos materiais 	
Assim, o Relator vota no sentido de
ser tornada sem efeito a Resolução
n.° 924.1/72, permanecendo em vi-
gor a de ri.° 916.1/72. O voto do Re-
lator, posto em discussão e votação,
é Aprovado (Resolução n.° 933.2/72).
Tem a palavra o Conselheiro Luiz Car-
los Veiga do Amaral, que relata o Pro-
cesso CNPVN — n.° 112-69, referente
ao Contrato firmado entre o DNPVN
e a Construtora Brasileira de Obras
Hiciraulicas, para a execução de obras
complementares no Porto do Forno
(RJ). O voto do Relator é pela apro-
vação do Contrato, de acordo com o
Parecer da Assessoria do CNPVN. Pos-
to em discussão e votação, é Aprovado
(Resolução no 933.3/72). A seguir, o
Conselheiro Meneei Poggi de Araujo
relata o Processo CNPVN — n.° 40-64,
referente à reformulação da tarifa do
Porto de Paranaguá. O voto do Re-
lator é pela aprovação da tarifa, com

as modificações que indica em seu
Parecer, constante do Processo. O
Conselheiro José Guimarães Barrei-
mos pede vista do Processo, para exa-
me das alterações propostas pelo Re-
lator. Comunicações: O Conselheiro
Diretor-Geral Substituto comunica
que o Sr. Diretor-Geral, em compa-
nhia do Exmo. Sr. Ministro dos
Transportes, inspecionou, no dia 2 do
corrente mês, as obras do Porto de
Santos, quando foram assinados dois
contratos, no valor global de Cr$ 16,5
milhões, para ampliação do Porto,
tendo em vista, inclusive, o escoa-
mento de três milhões de toneladas de
cereais, decorrentes de convênio as-
sinado entre os governos do Brasil e
do Japão. O primeiro contrato, refe-
rente ao novo cais do Macuco, é para
a construção de 655 metros de cais,
dos quais 280 com profundidade de
13 metros, em condições de receber
navios com até 57 mil toneladas. O
cais novo de Macuco terá caracterís-
ticas especiais: o piso será mais re-
sistente para que possa .ser feita a
movimentação de cofres de carga
(Containers). O segundo contrato
destina-se à construção de mais dois
armazéns de 190 por 50 metros, na
retaguarda do cais de 13 metros de
calado, com aparelhagem mecanizada
para descarga de vagões e caminhões,
dois carregadores para embarque de
cereais, com capacidade para 1.500
toneladas por hora, cada um. O va-
lor do primeiro contrato é de 	
Cr$ 9.334.387,00 e, do segundo, de
Cr$ 7.265.327,00. O Conselheiro Ben-
jamim Eurico Cruz comunica o fale-
cimento da Exma. Sra. Mãe do Con-
selheiro Paulo Pinto Ferreira da Sil-
va. Lamentando a ocorrência, o Se-
nhor Presidente determina o regis-
tro em ata de um voto de profundo
pesar, esclarecendo que, também, co-
municará à família enlutada essa ma-
nifestação do Conselho. Nada mais
havendo a tratar, o Senhor Presiden-
te agradece a presença de todos e dá
por encerrados os trabalhos, dos quais,
eu, Neusa Tavares cle Oliveira, Secre-
tária Substituta do Presidente do
CNPVN lavrei a presente Ata, que lida
e achada conforme por todos, vil assi-
nada por mim, paio Presidente ' e de-
mais Conselheiros. — Rio de Janeiro.
4 de o eosto de 1972. — Neusa. Tavares
de Olive ira; H. Aranha Góes; Jo,zé
Guinzere es R eneiros; Manoel Poggi
de Ara:cio; Penjainint Enrico Cm;
Luiz Carla't Vefca do Amaral; Jardy
Sellos Correa.

Ata da 934• , Reunião Ordinária. do
Conselho Warkmal de Portos e Vias
Naveaárels, rerW ,:ada co dia oito de
agosto de mtl novec entos e setenta
e dois.

Conselheiros presentes:
Hilciebrando de Araujo Goes — Pre-

sidente
José Guimarães Berreiros — Di-

retor-Geral Substituto do DNPVN
Manoel Poggi de Araujo — 	

SUNAMAM
Benjamim Eurico Cruz — MTPS
Luiz Carlos Veiga do Amaral — MM
Jardy Séllos Correa 	 BNDE
Aos oito dias do mês de agosto de

mil novecentos e setenta e dois, na
Sala de Reuniões do Conselho Nacio-
nal de Portos e Vias Naveeevels, rea-
lizou-se a noningentésima trigésima
quarta Reunião Ordinária do CNPVN
sob a Presidência do Eng. Hildebran-
do de Araujo Goes é com a presença
dos Conselheiros acima mencionados.
Ordem do Dia: Lida e discutida, é
Aprovada a Ata da 933.• Reunião.
Inicialmente, o Conselheiro Luiz Car-
los Veiga do Arna r - I relata o Proese.eo
CNPVN n.° 221-72, referente à
construção de um atracadouro pela
CIRNE — Cia. Industrial do Rio
Grande do Norte, em área de ;uris-

dição do Porto de Natal. O voto do
Relator, tendo em vista o Parecer da
Assessoria do CNPVN, é no sentido de
autorizar a CIRNE a construir a refe-
rida obra, a titulo precário e com re-
cursos próprios. Posto em discussãe,
e votação, é Aprovado (Resolução nú-
mero 934.1-72). E' dada a palavra
ao Conselheiro Jardy Senos Corres,
que relata o Processo CNPVN — nú-
mero 242-72, que trata do Convênio
celebrado entre o Departamento Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis e
o Governo do Estado do Piam, para a
execução de um espigão experimen-
tal, no Porto de Luiz Correia. O voto
do Relator é pela aprovação do eefe-
rido Termo, de acordo com o Parecer
da Assessoria do CNPVN, devendo o
Convênio ser republicado no Diério
Oficial, por ter saldo com incorreção.
Posto em discussão e votação, é Apro.,
vado (Resolução n.° 934.2-72). A se-
guir, é reiniciada a discussão do Pro-
cesso CNPVN — n.° 40-64, que trata
da reformulação da Tarifa do Porto
de Paranaguá. O Conselheiro José
Guimarães Barreiros, que na reunia()
anterior solicitara vista do Processo
declara que, tendo examinado a ma-
téria, concluira pelo acerto das mo-
dificações apresentadas pelo Relator,
Conselheiro Manoel Poggi de Araujo..
Posto em discussão e votação, o Pa-
recer e o voto do Relator, são .4erova-
doa (Resolução n.° 934.3-72). E' fada
a palavra ao Conselheiro Beniarnim
Eurico Cruz para relatar o Processo
CNPVN — n.° 247-72, relativo à ores-
tação de contas do Sr. Diretor-Geral
do DNPVN, referente ao exercido da
1971. O voto do Relator é no sentido
de opinar favoravelmente à aprova-
ção da referida prestaedo, de acordo
com o Parecer da Assessoria do
CNPVN. Posto em discussão e ente-
ção é Aprovado (Resolução número
934.4-72). Contunicac5rs: O Corre-
'beiro Diretor-Gerei Sub stituto, ( o-
munira que a ausência do Sr. Dee-tor-
Geral decorre da viaecan feita eo,n o
Exmo. Sr. Ministro dos Treneeortes,
para santa Catarina, onde ser.1 e s si-
nado contrata gero as o e,ree .1-
lherernento no Porto de Inibe:lha.
Ainda, hoje, em Porto Ake re ferrai
assinados dois protocolos, o prievero
com vista ao desenvolvimento lu Per-
to da Rio Grande e, o ssetride, t orn
a Fundação de Ciência. e 'Fedi:leva
rio Este do cio Rio Grande da Se!, p.nes
estudes e fiecelieneão de obres • nsti-
times, fluviais e lecus'res, bem como
será lavrado contrato nara a exeeneeo
de icventamentes geofisicos ma por-
tos de Santos e Rio Grande. de/tina-
dos à imnlantação de tortninais era-
neleiros. Por pro posta do Conselhei-
ro Benjamin Eurico Cruz, o Senhor
Presidente determinou que fosse con-
signado em ata em voto de profun-
do pesar pelo falecimento do ilustre
Eng° Caetano de Oliveira, mestre de
várias gerações de engenheiros, que
pontificou em mais de uma catedra
da antiga Escola •Politécnica, hoje
Escola de Engenharia da Uniiersi-
dade Federal do Rio de Janeiro. De-
terminou, também, que essa manifes-
tação de pesar fosse transmitda a
família enlutada. Nada mais haven-
do a tratar, o Senhor Presidente
agradece a presença de todos e da
por encerrado os trabalhos, dos quais,
eu, Neusa 'reveres de Oliveira. .3e-
cretária Substituta do Presiden t e do
CNPM, lavrei a presente Ata, que ;i-
da e achada conforme por todos vai
assinada por mim, pelo Presidente e
demais Conselheiros. Rio de Janeiro,
8 de agosto de 1973. — Hildebrando
de Araujo Gors; José Guimarães Bar-
reiras; Manoel Poggi de Araujo; Ben-
jamim Enrico Cruz; Lni,?. Carlos Vei-
ga do Amaral; Jardy Séllos Correa.
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ata da 935" Reunido Ordinária, do
Conselho. Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, realizada no dia
onze de agosto de mil novecentos

setenta e dois.
Conselheiros presentes:
Hildebraado de Araujo Coes —

Presidente.
.José Guimarães Barreiros — Dire-

tor Geral Substituto do DNPVN.
' Manoel Poggl de Araujo — • ....

SUNAMAM.
Benjamim Euri. co Cruz — MTPS.
Luiz' Carlos Veiga do Amaral —

MM.
Jardy Séllos Corres — BNDE.
Aos onze dias do mês de agosto .de

mil novecentos e setenta e doia na
Sala de Reuniões do Conselho Na-
cional de Portas e Vias Navegáveis,

•realizou-as a noningentésima trigé-
sima quinta Reunião Ordinária do
CNPVN, sob a Presidência do Enge-
nheiro Hildebrando de Araujo Goes
e com a presença dos Conselheiros
acima mencionados. Ordem do Dia:
Lida e discutida, é *provada a Ata
da 93• . Reunião. Inicialmente, .4)
Conselheiro Luiz Carlos Veiga do
Amaral relata o Processo CNPVN —
21.9 248-72, que trata da construção

. de um cais de saneamento na mar-
gem direita do canal de acesso ã La-
goa de Araruama, no Município de
Cabo Frio, Estado do Rio de Janeiro,
pela Refinaria Nacional de Sal- S.A.
Considerando o Parecer da Assesso-
ria do Conselho, o Relator vota no
sentido de que o Plenário reconheça
ao Diretor-Geral do -DNPVN compe-
tência para autorizar a obra, que,
por sua natureza; não tem interesse
portuário. Posto em discussão e vo-
tação, é aprovado (Resolução Mi-
tigo 935.1-72). E' dada a palavra
ao Conselheiro Jardy Selos Corres,
para relatar o Processo CNPVN —
21.9 89-72; referente ao Termo de Re-.
Ratificação ao de Ajuste ne 01-71-
6." DR. firmado entre o .DNPVN,
pela alui 6.9 Diretoria • Regional, e
Máquinas Condor El. A., para ela-
boração do projeto, fornecimento á
Instalação de equipamentos sugado-
res de cereais a granel, no Porto de
Angra dos Reis (RJ) • O Relatar,
tendo em vista o Parecer da Asses-
ioda do Conselho e as finalidades

'do Termo de Re-Ratificação, vota
pela sua aprovaçfto. Postas em dis-
cussão, é aprovado (Resolução nú-
mero 935.2-72). Em -sequência, o
Conselheiro Manoel Poggi de Araujo
relata o Processo CNPVN número
183-72, que trata da cessão; de dois
veículos do acervo do DNPVN ao
Ministério dos Transportes. O Rela-
tor, considerando o Parecer da As-
sessoria do Conselho e- que a cessão
é, nos termos do art. 19 do. Decreto
21.9 21.083, de 19 de fevereiro de 1932,

ilida 'mediante a lavratura de
o próprio, vota no sentido dá ser

autorizada essa providência adminis-
5.9, inciso B, alínea 28, da Lelitiligg
trativa, com base, também, no
mero 4.213, de 14 de fevereiro de
1983. O voto do Reitor, posto em
(Resolução número 935.3-72). --,
Comunicações: — O Senhor Presi-
dente comunica a homologação, pelo
Esmo. Senhor Ministro dos Trans-
portes, das seguintes Resoluções:
biúmero 925.1-72, que opinou favo-
ravelmente a aforamento de ferre-
noa de marinha em nome de José

.. Joaquim Edral e de outros (Despe-
Cio de fls. 5, Processo MT — nú-
mero 44.899-72); número 927.1-72,
que opinou favoravelmente a Mora-
l:cientes de terrenos de marinha em
tome de Dewett Cardoso do Nasci-
mento e de outros (Despacho de fls.

, 5, Processo MT — número 45.380-72).
O Conselheiro Paulo Pinto Ferreira
da Silva agradece o ofício que lhe
Sol enviado pelo Senhor Presidente
do CNPVN, como manifestação de
pesar pelo falecimento de sua mãe,
agredecimento este, extensivo aos
demais Conselheiros. Nada mais ha-*
vendo a tratar o Senhor Presidente
agradece a presença de todos e dá

pise encerrados os trabalhos, dos
quais eu, Neusa Tavares de Oliveira,
Secretária Substituta do Presidente
do CNPVN, lavrei. a Presente Ata,
que lida e achada conforme por to-
dog vai assinada por mim, pelo Pre-
sidente e demais Conselheiros. Rio
de Janeiro, 11 de agosto de 1972. —

séNeusa Tavares de Oliveira — José
Guimardes Berreiros. — Manoel
Poggi de Araújo. — Benjamim Eu-
rico Cruz. — Luiz Carlos Veiga do
Amaral. — Jardy Séllos Correa.

Ata da 938.9 Reunido Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e
Vias Nevegdveis, realizada no dia
quinze de agosto de mil novecentos
e setenta e dois.
Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Ocas—

Presidente.
Zaven Boghossian — Diretor-Geral

do DNPVN.
•Manoel Poggi de Araujo —

SUNAMAM.
Benjamim Eurico Crus — MTPS:
Paulo Pinto Ferreira da Silva —

CNT.	 •	 .
Luis Carlos Veiga do Amaral —

MM.
Jardy Eléflso. Corres — BNDE.
Ara quinze dias do mês de agosto

de mil novecentas e setenta e dois,
na Sala de Reuniões do Conselho
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
realizou-se a noningentésima trigési-
ma sexta Reunia() Ordinária do 	
CNPVN, sob a Presidência do Eng	
Hildebrando de Araujo Goes e com a
presença dos Conselheiros acima men-
cionados. Ordem do Dia: — Lida e
discutida, é Aprovada a Ata da 9W
Reunião. Inicialmente, o Conselheiro
Manoel Poggi de Araujo relata o
Processo CNPVN n.9 58-72 que trata
do Convênio firmado entre a
PleTROBRA)3 e a Administração *do
Porto de Recife, com a intervenién-
cia do DNPVN, referente • ao projeto
e da obras das redes de ligação do
cais do Armazém n.9 1 (Cais Novo)
ao atual sistema de recebimento de
derivados de petróleo, no Porto de
Recife. O Relator, considerando o
Parecer da Assessoria do Conselho,
vota pela aprovação do Convênio.
Posto em discussão e votação, é
Aprovado (Resolução n9 938.1-72).
E' oitis a palavra ao Conselheiro Ben-
jamim Burlo° Cruz, para relatar o
Processo CNPVN — número 39-72,

referente reformulação do Progra-
ma de Aplicação do Fundo Portuá-
rio Nacional, para o exercício de
1972. O voto do Relator é pela .apro-
vação do novo Programa, de acordo
com o Parecer da Assessoria do 	
CNPVN. Posto em discussão e vota-
ção, é- aprovado (Resolução - número
938.2-72). A seguir, o Conselheiro
Jardy Senos Corres, relata o Pra
cesso CNPVN — número 25-71, que
trata do Contrato n.9 30-72, de 27 de
julho de 1972, firmado entre o 	
DNPVN e a Construtora Brasileira
de Obras Hidráulicas Ltda. para
a execução das obras de reconstru-
ção da. Ponte do Terminal de Mi-
ramar, no Porto de Belém (PA).
O Relator, tendo em vista o Pare-
cer da Assessoria do Conselho, vota
pela aprovação do Contrato. Posto
em discussão e votação, é apro-
vado (Resolução número 938.3-'72).
Comunicações: — O Senhor Diretor-
Geral comunicou que, no próximo
dia 21, segunda-feira, em Santos —
serão entregues à Companhia Bra-
sileira de Dragagem a draga Em-
anta e quatro batelões auto-propul-
sados, construidca •nos Estaleiros
da Escócia. • Ainda em Santos, na
mesma data; -deverá tas assinado,
com os japoneses, .0 contrato refe-
rente aos "corretores de exporta.
Cão". Comúnicou, também, que no
dia 5 de setembro vindouro será
Inaugurado, no Porto de Paranaguá,
o primeiro terminal- de "containers"
da América do Sul, juntamente com
a nova extensão do cais comercial.
Nada mais havendo a tratar, o Se-

nhor Presidente agradece a presença
de todos e dá por encerrados os tra-
balhos,' dos quais, eu, Neusa Tavares
de Oliveira, Secretária Substituta do
Presidente do CNPVN, lavrei a pre

au	
-

sente Ata, e lida e achada confor-
me por todos, vai minada por mim,
pelo Presidente e demais Conselhei-
ros. Rio de Janeiro, 15 de agosto de
1972. — Net484 Tavares de Oliveira.
— Hildebrando de Araujo Goes. —
Zaven Boghossian. — Manoel Poggi
de Araújo. — Benjamim ruco
Cruz. — Paulo Pinto Ferreira da
Silva. — Carlos Veiga do Amaral. —
Jardy SéllOs Corres.

-- —
Ata da 9379 Reunido Oratnaria, do

Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegavas, realizada no dia dezoi-

• to de agosto de mil novecentos e se-
tenta e dois.
Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Góes —

Presidente.
Zaven Boghossian —.Diretor-Geral

do DNPVN.	 .
Manoel Poggi de Araujo — SU-

NáMAM.
Botija:filai Dulce Cruz — MTPS.
Paulo Pinto Ferreira da Silva —

CNT.
Luis Carlos Veiga do Amaral —

MM.
Jardy Sénos Crerés — BNDE.
Aos. dezoito dias do mês de agasto

de mil novecentos e setenta e dois,
na Sala de Reuniõesdo Conselho Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis,
realizou-se a noningentésima trigési-
ma sétima *Reunião Ordinária do
CirPVN, sob a Presidência do Eng,
Hildebrando de Araujo Góes e com
a presença dos Conselheiros acima
mencionados. — Ordem do Dia: Li-
da e discutida, é aprovada a Ata da
9369 Reunião. Inicialmente, o Con-
selheiro Jardv Senos Corrêa relata os
Processos CNPIIN — N9a 249-72 —
250-72 e 252-72, -referentes a afora-
mentos de terrenos de marinha em
nome de Adalberto Moraes Studart e
de outros. O voto do Relator é favo-
rável aos aforamentos, porque os ter-
renos não- Mm interesse portuário.
Posto em discussão e votação, é apro-
vado (Resolução n9 937.1-'4). Tem a
palavra o Conselheiro Manoel Poggi
de Araujo, para relatar o Processo
CNPVN — /49 22-69, que trata da al-
teração da taxa especial n9 3.2 da
Tabela "N" do Porto de Ilhéus, apli-
cada ai terminal da Piginina S.A. O
Relator, considerando o Parecer da
Assessoria do CNPVN e tendo em vis-
ta que a alteração implica em redu-
ção de valores, vota pela aua aprova-
ção. Posto em discussão e votação, e
aprovado (Resolução n9 937.2-72). E
dada a palavra ao Conselheiro Luiz
Carlos Veiga do Amaral, que relata
o Processo CNPVN — /49 311-71, re-
ferente à reformulação do orçamen-
to do DNPVN para o exercício de
1972. O Relator, acolhendo o Parecer
da Assessoria do Conselho, vota pela
aprovação de novo orçamento o
DNPVN, conforme propõe o Diretor-
Geral da referida Autarquia. Posto
em discussão e votação, é aprovado —
(Resolução n9 937.3-72). Em seqiién-
ala, o Conselheiro Benjamim Burla°
Cruz relata o Processo cNPvN —
349 30-72, que trata da reformulação,
para o Porto de Mucuripe, do Progra-
ma do Fundo de Melhoramento dos
Portos, referente a 1972. O voto do
Relator, de acordo com o Parecer da
Assessoria do CNPVN, é pela aprova-
ção do Programa reformulado. Posto
em disCussão e votação, é aprovado
(Resolução n9 937.4-72). Comunica-
ções: O Senhor Diretor-Geral do
DNPVN comunica que no dia 18 do
corrente mês, visitou as obras de. am-
pliação do Porto de • Paranaguá, de,
clarando estar concluido o terminal
de "craitainers" bem como os arma-
zéns que vinhdin ali sendo construi-
dos. Comunicou, também, que fez
uma palestra na 79 Convenção Nacio-
nal de, Engenheiros, em Curitiba, ver-
sando sobre o programa de expansão
portuária, com a presença dos ex-

Ministros Mauricio Joppert e Helio de
Almeida. Nada mais havendo a tra-
tar, o' Senhor Presidente agradece a
presença de todos e dá por encerra-
dos os trabalhos, dos quais, eu, Neusa
Tavares de Oliveira, Secretária Subs-
tituta do Presidente do CNPVN, la-
vrei a presente Ata, que . lida e acha-
da conforme por todos, vai assinada
por mim, pelo Presidente e demais
Conselheiros. — Rio de Janeiro, 18
de agosto de 1912. — Zaven Boghos-.
sian. — Manoel Poggi de' Araújo. —
Benjainim Burico Cruz. — Paulo Pin-
to Ferreira da Silva — Luiz Carlos
Veiga do Amoral. — Jarey Sétlos cor-
res.

Ata da 9381 Reunido °Nanaria, ao
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegdpeis, realizada no dia vinte o
dois de agosto dg mil novecentos e
setenta e dois.
Conselheiros presentes:

' Hildebrando de Araújo Góes —
Presidente.

Orlando Ferreira da Costa — Di-
retor-Geral Substituto do DNPVN.

Manoel Pagai de Araujo — SUNA-
MAM.

Benjamim Eurico Crua MTPS.
P	 Pinto Ferreira da Silva •-•

CNT.
Luis Carlos Veiga do - Amaral —

MM.
Jardy Selos Corres — BNDZ.
Aos vinte "e -dois dilui do mês da

agosto de mil novecentos e setenta e
dois, na Sala de Reuniões do 'Conse-
lho Nacional de Portos e Vias Nave-
gáveis, realizou-se a noningentésima
trigésima oitava Reunião Ordinária
do CNPVN, sob a Presidência do En-
genheiro Hildehrando de Araújo Góes
e com a, presença doe Conselheiros
acima mencionados. — Ordem do
Dia: Lida e discutida, é aprovada a
Ata da 9379 Reunião. Inicialmente, o
Conselheiro Benjamin Eurico Crua
relata o Processo CNPVN — Número
257-72, referente ao Contrato núme-
ro 32-72, firmado entre o DNPVN e a
Companhia Brasileira de Dragagem,
para.° prosseguimento da dragagem
do canal de acesso e da bacia de evo-
lução do Porto de Angra dos Reis. O
Relator, considerando o Parecer da
Assessoria do Conselho, vota pela
aprovação do Contrato. Posto em dis-
cussão e votação, é aprovado (Reso-
lução n9 938-1-72). Tem a palavra
o Conselheiro Paulo Pinto Ferreira da
Silva, para relatar o Processo CNPVN
—149248-72,  que trata da baixa e da
alienação de materiais inserviveis do
acervo do DNPVN: O Relator, aco-
lhendo o Parecer dá Assessoria do
Conselho, vota no sentido de autori-
zar as duas providências citadas. Pos-
to em discussão e votação, é aprova-
do (Resolução n9 938,2-7). É da4
a palavra ao Conselheiro Manoel
Pollíti de Araujo, que relata o Pro-
cesso CNPVN — 149 307-71, referente
• consolidação da -tarifa do Porto de
Imbituba. O voto do ~ator é, de
acordo com o Parecer da Aasessoria
do CNPVN, pela aprovação da tarifa
consolidada tio Porto de Imbitubs.
Posto em discussão e votação, é a0r0-
vado — (Resolução 319 9383-72). A.
seguir, o Conselheiro Jardy Bélica
Cbrrea relata o Processo CNPVN —
149 232-72, que trata do Plano de Ex-
pansão ou Diretor do Porto de An-
gra dos Reis. O Relator, após expen-
der virias considerações técnico-eco-
nOmicas sobre o assunto, constantes
do seu Parecer, conclui que "as pers-
pectivas que se desenham para Angra
não são, lio meu entender, de molde
a justificar um Plano Diretor da en-
vergadura do que nos é, submetido à
apreciação. Não obstante, entendo que
o DNPVN possa ter outros elementos
que venham justificar cabahnente sua
necessidade e, assim sendo, voto no
sentido do processo retornar ao
DNPVN a fim de ser procedido estu-
do de viabilidade econômica, nO qual
sejam analisadas as tendências futu-
ras dos fluxos de cargas, consideran-
do as alternativas que se oferecem
em razão de investimentos em cur-

• DIÁRIO OFICIAL (Seçlo I — Parte ir)
	

Novembro de 1972

e.

-4 11



Segunda-feira 6
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)
	

Novembro de 1972 3833

tamento d'água do Porto de Cabede-
lo (PB). Acolhendo o Parecer da As-
sessoria do CNPVN, o Relator vota
pela aprovação do Termo de Liquida-
ção. Posto em discussão e votação, é
aprovado —_(Resoludo no 940.4-72).
— Comunicações: O Senhor Presi-
dente comunica que, no dia 30 do cor-
rente, ás 8:30 horas, na Escola de
Guerra Naval, o Senhor Diretor-Ge-
ral do DNPVN proferirá conferência
sobre o Plano Ilidroviário Nacional.
O Conselheiro Benjamim Enrico Cruz
comunica que o Esmo Sr. Governa-
dor do Estado da Guanabara nomeou
o Dr. Geraldo Faria Batista para Se-
cretário da Justiça. O Senhor Pre-
sidente autorizou que o Conselheiro
Benjamim Eurico Cruz representas-
se o CNPVN na posse do novo Secre-
tário da Justiça do Estado da Gua-
nabara. Nada mais havendo a tra-
tar, o Senhor Presidente agradece a
presença de todos e dá por encerra-
dos os trabalhos, dos quais, eu, Neu-
sa Tavares de Oliveira,- Secretária
Substituta do Presidente do CNPVN,
lavrei a presente Ata, que lida e acha-
da conforme por todos, vai assinada
por mim, pelo Presidente e demais
Conselheiros. — Rio de Janeiro, 29
de agosto de 1972. — Fl. Araújo Góes.
— 7,aven Boghossian. Astorii da
Costa Pizarro — Benjamim Estrie°
Cruz. — Paulo Pinto Ferreira da Sil-
va. — Luiz Carlos Veiga do Amaral.
— Jardy Selkui Corréa.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

Conselho Ferroviário Nacional
RE8OLUÇA0 No 3-72— CFN

Ata da 5973 Reunido Ordindria — 12
a4 janeiro de 3,972

Processo n° 33-70 — CFN
Relator: — Conselheiro José de Sou-

za Baptista
Proponente: — Departamento Na-

cional de Estradas de Ferro
Assunto: — Prorrogação de prazos

contratuais.
O Conselho Ferroviário Nacional, —

após a discussão do Parecer número ..
3-72-CFN,• do Conselheiro-Relator
de Souza Baptista, resolveu, por una-
nimidade, tomar conhecimento da co-
municado feita pelo Procurador-Ge-
ral, através do Oficio n° 1-PJ. de 3 de
janeiro de 1972, da prorrogação dos
prazos contratuais (Resoiuçao número
89 de 1971-CF'N, de 8 de novembro de
1971) das firmas Empresas Melhora-
mentos e Construções — EMEC S. A.,
Sabota Campos S. A. — Engenheiros
Empreiteiros e Construtora Fernando
Scarpelli S. A., empreiteiros que tra-
balham os trechos compreendidos en-
tre os quilómetros O ao 39, 39 ao 48 e
58 ao 83, da Ligação Itapeva-Ponta
Grossa, do Tronco Sul, nos Estados de
São Paulo e Paraná, a se contar a
partir da data de expedição de nova
ordem de serviço, para reinicio dos tra-
balhos, que se achavam paralisados,
bem assim, das datas de expedição das
datas de expedição das Ordens de Ser-
viço, pelo 50 Distrito Ferroviário, de
reinicio dos trabalhos, na forma abai-
xo:	 -

•
N° 1 — 18 de outubro de 1971 — Em-

presa Melhoramentos e Construções —
EMEC 8. A.

N° 2 — 18 de outubro de 1971— Sa-
bóia Campos el. A. — Engenheiros
Empreiteiros

N° 3 — 5 de novembro de 1971 — J.
Cardoso de Almeida Sobrinho — Enge-
nharia.* Construções S. A. — (km.
150-198).

No 4 — 13 de dezembro de 1971 —
Fernando Scarpelli B. A. — Constru-
tora.

Sala das Reuniões, 12 do janeiro de
1972, ano 10 do Conselhos

ao e programados para outros por-
tos e sistemas de transportes que ser-
vem à mesma região". Discutida a
matéria. o Plenário decide acolher a
conclusão do Parecer do Relator, de-

• vendo o Senhor Presidente comuni-
car essa deliberação à Direção-Geral
do DNPVN, =Mataste oficio, acompa-
nhado de uma cópia do Parecer cita-
do. — Comunicações: O Senhor Pre-
sidente comunica ter recebido carta
do ex-Conselheiro Luiz Clóvis de Oli-
veira, agradecendo ao Conselho a ma-
nifestação de pesar registrada em ata
quando do falecimento de seu pai, o
ilustre Prof. Luiz ,Caetano de Oli-
veira. — Nada mita havendo a tra-
tar, o Senhor Presidente agradece a
presença de todos e dá por encerra-
dos os trabalhos, dos quais, eu, Neu-
za Tavares de Oliveira, Secretária
Substituta do Presidente do CNPVN,
lavrei a presente Ata, que lida e acha-
da conforme por todos, vai assinada
por mim, pelo Presidente e demais
Conselheiros.— Rio de Janeiro, 22
de agosto de 1972. — H. Araújo Góes.
— Orlando Ferreira da Costa. — Ma-
noel Poggi de Araújo. — Jarcig Sdllos
Corrêa.

Ata da 9395 Reunido Ordenaria, ao
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia vinte
e cinco de agosto de Mil novecentos
e setenta e dois.	 -
Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araújo Odes —

Presidente.
Zaven Boghossian — Diretor-Geral

do DNPVN.
Manoel Poggi de Araujo — SUNA-

MAM.
Benjamim Eurico Cruz — MTPS.
Paulo Pinto Ferreira 'da Silva —

CNT.
Jardy Senos Corrêa — BNDE.
Aos vinte e cinco dias do mês de

agosto de mil novecentos e setenta e
dois, na Sala de Reuniões do Conse-
lho Nacional de Portos e Vias Nave-
gáveis, realizou-se a noningentésima
trigésima nona Reunião Ordinária do
CNPVN, sob a Presidência do Enge-
nheiro Hildebrando de Araújo Góes e
com a presença dos Conselheiros aci-
ma mencionados. — ordem do Dia:
Lida e discutida, 6 aprovada a Ata
da 938e Reunião. Inic ialmente, o
Conselheiro Manoel Pogat de Araújo
relata o Processo CNPVN — Número
108-70, que trata da incorporação de
adicionais e inclusão de novas taxas
na Tarifa do Porto de Santos. O Re-
lator, considerando ar "Moias e Ba-
ses Para a Ação do Governo", vota
pela aprovação da incorporação dos
adicionais e inclusão de novas taxas,
com as modificações sugeridas no seu
Parecer. O Senhor Diretor-Geral pe-
de vista do Processo, em face das mo-
dificações propostas pelo Relator. *
dada a palavra ao Conselheiro Ben-
jamim Enrico Cruz para relatar o
Processo CNPVN — N9 30-72, referen-
te à reformulação do Programa cio
Fundo de Melhoramento dos Portos,
para o Porto de Cabedelo, no exerci-
010 corrente. Considerando o Parecer
da Assessoria do CNPVN, o Relator
vota pela aprovação de novo Progra-
ma para o Porto citado. Posto em
discussão e votação, é aprovado —
(Resolução n9 939.1-72). Tem a pa-
lavra o Conselheiro Jardy Séllos Cor-
rês, que relata o Processo CNPVN —
1479 240-72, que trata da baixa e da
alienação de materiais inservivels do
acervo do DNPVN, sob a responsabi-
lidade da Inspetoria Fiscal do Porto
de Hajal. Tendo em vista o Parou!
da Assessoria do Conselho, o Relator
vota no sentido de que sejam autori-
zadas a baixa e a alienação mencio-
nadas. Posto em discussão e votação,
é aprovado — (Resolução n9 989.2-72).
Em sequência, o Conselheiro Paulo
-Pinto Peneira da Silva relata o Pro-
cesso CNPVN — N9 204-72, referente
ã baixa e à alienação de materiais
inservivela do DNPVN, sob a respon-
sabilidade da Inspetoria Fiscal do
Porto de Aracaju. De acordo com o
rareccr da Aateassoria do arr,VN, o

Relatar vota pela autorização das
providências citadas. Posto em dis-
cussão e votação, é aprovado — (Re-
solução no 939.3-72). — Comunica-
ções: O Senhor .Diretor-Geral do
DNPVN comunica que no dia 5 de
setembro o Exmo. Sr. Miaste° dos
Transportes inaugurará o terminal
de acontainers" no Porto de Parana-
guá, bem como dois armazéns. Na-
nada mais havendo a tratar, o Se-
nhor Presidente agradece a Presença
de todos e dá por encerrados os tra-
balhos, dos quais, eu, Neusa Tavares
de Oliveira, Secretária Substituta do
Presidente do CNP'VN, lavrei a pre-
sente Ata, que lida e achada confor-
me por todos, vai assinada por mim,
pelo Presidente e dennis Conselhei-
ros. — Rio de Janeiro, 23 de agosto
de le72. — H. Aratifo Góes. — Za-
vez Boghossian. — Manoel Poggi de
Araújo. — Benjamim Eurico Cruz.
— Paulo Pinto Ferreira da Silva.
Jardy Selos Corrêa.

Ata da 9404 Reunido Ordinária,
Conselho Nacional da Portos e vias
Navegáveis, reatada no dia vinte
e nove de agosto de mil novecentos
e setenta e dois.
Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araújo Odes —

Presidente.
Zaven Boghossian — Diretor-Geral

do DNPVN.
Astoril da Costa Pizarro SUNA-

MAM.
Benjamim leurico Cruz — MTPS.
Paulo Pinto Ferreira da . Silva —

CNT.
Luiz Carlos Veiga do Amaral

MM.
Jardy Senos Corrêa — BNDE.
Aos vinte e nove dias do mês de

agosto de mil novecentos e setenta e
dois, na Sala de Reuniões do Conse-
lho Nadonal de Portos e Vias Nave-
gáveis, realizou-se a noningentésima
quadragésima Reunião Ordinária do
CNPVN, sob a Presidência do Enge-
nheiro Hildebrando de Araújo Góes e
com a presença dos Conselheiros soi-
ma, mencionados. — Ordem do Dia:
Lida e discutida, 6 aprovada a Ata
da 9394 Reunião. Inicialmente, o
Conselheiro Jardy Séllos Corrêa rela-
ta o Processo CNPVN — N9 288-72,
referente ti Carta-Contrato n9 3-72 —
IlePH-GEC, pela qual o DNPVN ajus-
tou com Tucum' Planejamento e
Construções Ltda. a execução do mo-
delo de fundo móvel do Porto de San-
tos. O Relatar, tendo em vista o Pa-
recer da Assessoria do Conselho, vota
pela aprovação do reférido Contrato
epistolar. Posto em discussão e vota-
ção, é aprovado' — (Resolução núme-
ro 940.1-72). * dada a palavra ao
Conselheiro Adorei da Costa Pleura,
para relatar o Processo CNPVN —
N9 265-72, que trata do Contrato fir-
mado entre o DNPVN is a Compa-
nhia Brasileira de Dragagem, para os
serviços de recomposição doa espi-
gões de proteção das praias de Olinda
(PE) • O Relator, considerando o Pa-
recer da Assessoria do CNPVN, vota
Pela aprovação do Contrato. Posto
em discussão e votação, é aprovado —
(Resolução n9 940.2-72). Tem a pa-
lavra o Conselheiro Benjamim Enriço
Crus, que relata o Processo CNPVN
— 119 30-72, referente à reformulação
do Programa de Aplicação do Fundo
de Melhoramento dos Porteei, para o
Porto de Aracaju. De acordo com o
Parecer da Assessoria do Conselho,
o Relator vota pela aprovação de no-
vo Programa para o mencionado Por-
to. Posto em discussão e votação, é
aprovado — (Resolução no 940.3-72) .
Em seqüência, o Conselheiro Luiz Car-
los Veiga do Amaral relata o Proces-
so CNPVN — N9 153-87, que trata do
Termo de Liquidação ao Ajuste, de 30
de março de 1987, firmado-entre o
DNPVN e a Cia. Everest de Enge-
nharia e Comércio, relativo aos servi-
Coa de complementaçáo, fornecimento
e instalação de equipamentos e obras
de construção civil da estação 44 tra-

• RE8OLUÇA0 N° 4-72
Ma da 598.e Reunido Ordinária —

de janeiro de 1972
Processo ri* 54-71-CFN
Relator: — Conselheiro Jayme Brise

atilo de Araújo
Proponente — Departamento Nulo-,

nal de Estradas de Ferro
Assunto: — Relatório do 3• trimestre

de 1971 sobre a situação dos empreendi-
mentos ferroviários.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do Parecer n° 4-72-
CFN, do Conselheiro-Relator Jayme
Brasillo de Araújo, resolveu, por una-
nimidade, tomar conhecimento do Re-
latório do 3° trimestre de 1971 relati-
vo à situação dos empreendimentos
ferroviários, encaminhado com o ofi-
cio n° 280-GD, de 28 de dezembro de
1971.

Saia das Reuniões, 19 de janeiro de
1972, ano 10 do Conselho.

• RESOLUÇA0 N°5-72
Ata da 598° Reunido Ordinária — 19 de

janeiro de 1972
Processo n° 42-71-CFN
Relator: Conselheiro Hostilio Xavier

Ration Filho
Proponente: Departamento Nacional

de Estradas de Ferro
Assunto: — Contrato firmado entre

o a.° Batalhão Ferroviário e a firma
BOTEM.

O Conselho Ferroviário Nacional, —
após a discussão do Parecer t' 5-72-
CFN, do Conselheiro-Relator Bodin°
Xavier Ration Filho, resolveu, por
unanimidade, com apoio no (litigo 9°,
do Decreto-lei no 185, de 23 de feverei-
ro de 1987, e da alinea i, do artigo 8°, do
Decreto ir 1.710, de 28 de novembro de
1982, aprovar o contrato de empreita-
da entre o 1* Batalhão Ferroviário, (a-
gito executivo da Diretoria de Obras de
Cooperação e a firma BOTE= — So-
ciedade de Terrapienagem e Grandes
Estruturas Ltda. para projeto e cons-
trução de dois viadutos ferroviários, si-
tuados entre os km 11 o 13 da ferrovia
L —35 — Roca Sales — Passo Fundo
no Estado do Rio Grande do Sul.

Sala das Reuniões, 19 de janeiro de
1972, seno 10 do Conselho.

RESOLUÇAO N° 8-72
Ata da 598' Reunido Ordinária —19

de janeiro de 1972
Processo n° 54-63-CFN
Relator: Conselheiro HostIllo Xavier

Ration Filho
Proponente: Departamento Nacional

de Estradas de Ferro
Assunto: Prorrogação de prazo con-

tratual entre o DNEF e a firma SOTIL
Ltda.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do Parecer n e 8-72-
CFN, do Conselheiro-Relator Hostillo
Xavier Ration Filho, resolveu, par
unanimidade tomar conhecimento da
comunicação feita pelo Procuradar-
Geral, através do oficio n° 3-PJ, de 4
de janeiro de 1972, da prorrogação, por
mais 91 dias, ou seja, até Si de março
de 1972, do prazo de contrato celebrado
entre o Departamento Nacional de
Esteadas de Ferro e afirma SUTIL Li-
mitada.

'
 para a execução de serviços

de construção de 2 casas tipo A. 1 casa
tipo C e 1 estação de 3° classe na Es-
planada de Engenheiro Bley, Tronco
Sul, no Estado do Paraná.

Sala das Reuniões, 19 de janeiro de
1972, ano 10 do Conselho.

RESOLWAO N° 9-72
Ata da 600° Reunido Ordindria — 28

de janeiro de 1972.
Processo n° 4-72-CFN
Relator: — Conselheiro Hostillo Xa-

vier Ratton Filho
Proponente: Departamento Nacional

de Estradas de Ferro
Assunto: Contrato entre o 16 Bata-

lhão Ferroviário e a firma, Tecnosolo.
O Conselho Ferroviário Nacional, —

após a dissuado do Parecer n° 9-72e
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CFN, do Conselheiro-Relator Meti%
•Xavier Ratton Filho, resolveu, por
unanimidade, com apoio no arligo 9°,
do Decreto-lei n° 185 de 23 de feverei-
ro de 1987, e da alínea 1, do artigo 3°,

*do Decreto n° 1.710, de 28 de novem-
bro de 1982, aprovar • o contrato de
prestação de serviço entre o 10 Safa-
não Ferroviário, órgão executivo da
Diretoria de Obras de Cooperaçãq e a
firma Tecnosolo - Engenharia e Tec-
nokigia de Solos e Materiais S. A., pa-
ra estudos, projetos e contróle da exe-
cução doe trabalhas de estabilização de
mortes e aterros, no trecho Mafra-La-
Jen da ferrovia Tronco Sul, no Estado
de Santa Catarina.

Sala das Reuniões, 28 de janeiro de
1972, ano 10 do Conselho.

RzimmuçÃo N° 10-72
'Ma da 8019 Reun:ão Ordindrki -2 de

fevereiro de 1972
Processo n° 3-72-CFN

; Relator: Conselheiro Geraldo de Mo-
raes Mattos

Proponente - Departamento Nacio-
nal de Estradas de Ferro

Assunto: Contrato com a firma  .
EMEC S. A.

O Conselho Ferroviário Nacional, -
após a discussão do Parecer h' 11-72-
CFN, do Conselho-Relator Geraldo de
Moraes Mattos, resolveu, por unanimi-
dade, com apoio no artigo 9°, do Decre-
to-lei n.° 185. de 23 de fevereiro de
1987, e da alínea i, do artigo 8°, do De-
creto n°. 1.710, de 28 de novembro de
1982, aprovar o contrato de empreitei-
tada entre o Departamento Nacional
de Estradas de Ferro e a firma Em-
presa Melhoramentos e Construções
EMEC S. A., para execução de obras
de conclusão do subtrecho entre os qui-
lômetros 13,520 e 15,720, do trecho Ita-
peva - Ponta Grossa, no Tronco Sul,
do Plano Nacional de Viação, nos Es-
tados de São Paulo e Paraná.

Sala das Reuniões, 2 de fevereiro de
1972, ano 10 do Conselho.

RESOLUÇÃO N° 48-72
Ata da Cr Reunido Ordinária - 7 de

julho de 1972
Processo n° 18-72-CFN
Relator: Conselheiro Jayme Breai-

lio de Araújo
'Proponente: Departamento Nacional.

de Estradas de Ferro
Assunto: Relatório das Atividades do

DNEF em 1971.
O Conselho Ferroviário Nacionali

após a discussão do Parecer n° 52-72-
CFN, do Conselheiro-Relator Jayme
Bruni° de Araujo, resolveu aprovar,
por unanimidade, com abstençaa, por
Imposição regulamentar, do voto do
Conselheiro Cesar Bastos Motta e Sil-
va, representante substituto do Dire-
tor-Geral do Departamento Nacional
de Estradas de Ferro na conformida-
de do disposto na letra g, do inciso II,
do artigo 8° da Lei n° 4.102, de 20 de
julho de 1982. o Relatório das Ativida-
des do D181310 em 1971, para eneami-

•nhamento posterior ao Senhor Minis-
tro dos Transportes, de acordo com a
letra 1, do artigo 90, da referida lei.

Sala das Reuniões,? de julho de 1972,
ano 10 do Conselho.

RESOLUÇÃO N° 51-72
Ata da 824' Reunido Ordinária -14 ae

julho de 1972
• Processo n° 54-88-CFN

Relator: Conselheiro José de Souza
Baptista

Proponente: Departamento Nacional
de Estradas de Ferro

Assunto: Prorrogação de prazo con-
tratual - D.N.E.F. - R.F.F.S.A.:

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do Parecer n° 55-72-

- CFN, do Conselheiro-Relator José de
Souza Baptista, resolveu, por unanimi-
dade, tornar conhecimento da oomuni-
eaoão feita pelo Diretor-Geral do De-
partamento Nacional 'de Estradas de
Ferro, através do Ofício no 95-DV, de

28 de Junho de 1972, da prorrogação até
13 de setembro de 1973, do prazo do
contrato usinado por esta Autarquia e
a R. F. F. S. A., para construção da
via permanente e outros serviços da su-
perestruttira .do Tronco Sul, na Liga-
ção Ponta Grossa-Engenheiro Bley,
km 210 e 291, no Estado do Paraná.

Sala das Sessões, 14 de julho de 1972,
ano do Conselho. -

RESOLUÇÃO N°52-72
Ata da 8244 Reunião Ordinária - 14 de

Julho de 1972
Processo n° 23-72-CFN
Relator: Conselheiro Henrique Vi-

eira de Resende
Proponente: Departamento Nacional

de. Estradas de Ferro
Assunto: Termo Aditivo - Firma J.

Cardoso de Almeida Sobrinho Enge-
nharia e Construções S. A.

O Conselho Ferroviário Nacional,
apta a discussão do Parecer n° 58-72-
CFN, do Conselheiro-Relator Henrique
Vieira de Resende, resolveu, por una-
nimidade, aprovar, com apoio na alí-
nea i, do artigo 8°, do Regulamento
que baixou com o Decreto n° 1.710, de
28 de novembro de 1982, o Termo Adi-
tivo ao contrato celebrado aos 12 (do-
ze) dias do mês de março de 1970, en-
tre o DNEF e a firma J. Cardoso de
Almèlda Sobrinho Engenharia e Cons-
truções S. A. para serviços de assen-
tamento de linha e de acabamento da
superestrutura da Ligação Matadouro
- Capitão Eduardo, no Estado de Mi-
nas Gerais.
• Sala das Sessões, 14 de julho de

1972, ano 10 do Conselho.
RESOLUÇÃO N° 55-72

Ata da 825° Reunião Ordinária - 21
,de julho de 1972

Processo n° 28-72-CFN
Relator: Conselheiro Geraldo de Mo-

raes Mattos
Proponente: Departamento Nacional

de Estradas de Ferro
Assunto: Erradicação de ramal anti-

conõrolco.
O Conselho Ferroviário Naciwal, -

tendo em vista o que propõe a Direto-
ria Geral do DNEF, pelo oficio número
181-GD, de 10 do corrente, e após a
discussão do Parecer de n° 59-72-CFN,
do Conselheiro-Relator Geraldo de Mo-
fixes Manos, resolveu, por unanimida-
de, apruvar:

a) a imediata paralisação do trafe-
go ferroviário no trecho Tombos-Ma-
nhuaçu, integrante • da 74 Divisão
Leopoldina, do Sistema Regional Cen-
tro, da Rede Ferroviária Federal S.A.;
e

b) a erradicação do mesmo trecho,
na dependência, entretanto, da apro-
vação do Primeiro Projeto de Revisão
do Plano Nacional de Viação, do qual
foi excluído, e após cumpridas as exi-
*nelas constantes do Decreto núme-
TO 58.992-88.

Sala das Sessões, 21 de julho de 1972
- Ano 10 do Conselho.

• RESOLUÇÃO N° 57-72

Ata da 828* Reunido Ordinária - . 28 de
julho de 1972

Processo n° 3-72 - CFR.
Relator: Conselheiro Geraldo 'cie Mo-

raes Mattos
Proponente: Departamento Nacional

de Estradas de Perro
Assunto: Prorrogação do prazo Pon-

tratual - Empresa Melhoramentos e
Construções - EMEC S. A.

O Conselho Ferroviário Na lona], -
após a discussão do Parecer do Conse-
lheiro-Relator Geraldo de Moraes Mat.
tos, resolveu, por unanimidade, tomar
conhecimento da comunicação feita
pelo Procuradr Geral, através do Ofício
n° 91-PJ, de 14 de julho de 1972, da,
prorrogação do prazo contratual da
Empresa Melhoramentos. Construções

EMEC S. A., concedida pelo Dire-
tor-Geral do D. N. E.ate 30 de
Membro d000reente ano, ráittivainset-

te aos serviços do trecho ITAPEVA -
Ponta Grossa, subtrecho entre os km
13,520 ao 15,720, do Tronco Sul, no Es-
tado do Paraná.

Saia das Sessões, 28 de julho de 1972
- Ano 10 do Conselho.

RESOLUÇÃO N° 59-72
Ata da 627' Reunido Ordinária, 4 de

agosto de 1972
Processo n° 33-70-CFN
Relator	 ConselheirO sloat: de Sou-

za Baptista
Proponente - Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro
Assunto - Prorrogação do prazo

contratual - Firma EMEC 3. A.
O Conselho Ferroviário Nacional -

após a discussão do Parecer n° 85-72-
CFN, do Conselheiro-Relator José de
Souza Baptista, resolveu, por unanimi-
dade, tornar conhecimento da comuni-
cação feita pelo Diretor-Geral do
D.N.E.F., da prorrogação, até 30 de
setembro de 1972, do prazo :ontratual
da Empresa Me/horamentos e Constru-
ções EktEC .8: A., relativamente aos
serviços que vem executando no trecho
Itapeva - Ponta Grossa, do Tronco
Sul, km O ao 39, no Estado do Paraná.

Sala das Sessões, 4 de agosto de 1972
- Ano 10 do Conselho.

RESOLUÇÃO N° 80-72

Ata da 827° Reunião Ordinária, 4 de
agosto de 1972

atoem° n° '11-72-CFN
Relato= Conselheiro Henrique Viei-

ra de Resende .
Proponente - Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro
Assunto - Contrato a ser celebrado

entre o D. N. E. F. ealt. F. 7.8. A.
O Conselho Ferroviário Nacional, -

após a discussão do Parecer de núme-
ro 84-72-CFN, do Conselheiro-Relator
Henrique Vieira de Resende, resolveu,
por unanimidade, tomar conhecimento,
através do Oficio n° 94-PJ, de 24 de ju-
lho de 1972, do Sr. Procurador-Geral,
do Contrato a ser celebrado entre o
Departamento Nacional de Estradas
de Ferro e a Rede Ferroviária Federal
S. A., objetivando a aplicação de do-
tação orçamentária, no valor de Cr$
1.000.000,00 (um milhão de cruzei-
ros), relativa ao exercício de 1971, para
execução das obras complementares,
Instalações e aquisição equipamentos
necessários à manutenção das opera-
ções do trecho ferroviário Brasília-P1z
ris do Rio. •

Sala das Sessões, 4 de agosto de 1972
- Ano 10 do Conselho.

RESOLUÇÃO N°61-72

Ata da 8281 Reunido Eztraordindria, de
a de agosto de 1972

Processo n° 57-89-CFN
Relator: Conselheiro Jayme Bra3/110

Assunto: Aprovação do projeto para
a construção da Estação e Pátio de
Brasília.

O Conselho Ferroviário Nacional, -
após a discussão do Parecer do Conse-
lheiro-Relator Jayme Buzino de Araú-
jo, sobre o Projeto, Especificações e Or-
çamentapara a construção da Estação
Ferroviária e Pátio de Brasília, Distri-
to Federal, elaborados pela Companhia
Ultanizadora da Nova Capital -
NOVACAP - de acordo com o COZIVe-
nio assinado com o Departamento Na-
olonal de Estradas de Ferro em 27 de
julho de 1970, • encaminhados ao Con-
Mb° Com o Ofieio n° 185-GD, de 11 de

julho último, da Diretoria-Geral; re-
solveu, por unanimidade, com apoio na
alínea h) do art. 80, do Regimento In-
terno aprovado pelo Decreto n° 2.090,
de 18 de janeiro de 1883, aprovar:

a) o projeto arquitetõnico de.autoria
Ide Oscar Niemeyer e as plantas de ia-
calização, abrangendukoa, azes de
13. 750.700,00 m2, subdividida nos seto-
res seguintes:

1) Pátio da Estação - onde serão lo-
calizados o ediff cio da. Estação de Pas-
sageiros, as edificações destinadas à.
moradia do Pessoal que Cabaia no
Pátio, as instalações para limpeza e
manutenção de carros de passageiros,
dependências para manutenção do ma-
terial rodante, dependências para ma-
nutenção de material permanente li-
nhas para pontes rolantes, linhas para
carga e descarga de cofre de carga,
depósito para óleo, subestação, torres
de controle do pátio, balança, feixe de
classificação feixes de recepção e de
expedição, ohcina do material de tra-
ção e armazéns pátio inter-modal rodo-
ferroviário; área 4.828.000,00 m2.

11- Pátio do Setor de Indústrias e
Abastecimento (SIA) - linhas de cir-
culação, desvios e ramais particulares
para os armazéns e instalações das in-
dústrias particulares; área 	
795.700,00 m2.

LT1 Pátio do Setor de Inflamáveis
can - passagem superior rodoviária;
lotes circulares destinados M instala-
ções das Companhias de Petróleo e Gás
Engarrafado, servidos par desvios e ra-
mais particulares; área 123.000,00 ml.

IV - Pátio do Setor de Abasteci-
mento e Armazenagem (SAA) - Ar.
medias particulares servidos por des-
vios e ramais particulares; área 	
1.008.000,00 m2.

Quanto ao projeto da Estação obser-
vou o Relatar, contra o ponto de vista
dos demais Conselheiros, a. conveniên-
cia do reeraine das áreas destinadas a
dependências tom idêntica finalidade,
sugerindo outrossim a supressão
jardins, sem maior atrativo para o
público.	 •

b) as especificações apresentadas, -
acrescidas das sugestões formuladas
pelo Relatar; e

c) o orçamento estimativo, ao valor,
aproximado, de Cr$ 25.437.800,09. com
a recomendação de ser adotado, duran-
te a construção, um dos métodos indi-
cados de programação e con•role.

Sala das Sessões, 4 de agosto de 1972.
ano 10 do Conselho.

RESOLUÇÃO N° 714‘

Ata da 837* Reunião Ordinária - 6 dá
• •	 outubro de 1972 •
Processo n° 19-89CFN
Relatoi: Conselheiro Goya de' Má.

deiros Trancoso.	 •
Proponente: Departamento .8ac1onalde Estradas de Ferro
Assunto: Estudo de Viabilidade Téc-

nico-Económico da liana° ferroviária.
Guanabara - Vitória.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do Parecer to 78-72-
CF147, do Conselheiro-Relator Goyá
Medeiros Trancoso, resolveu, por una-
nimidade com apoio na alínea m) do
art. 7° do Regulamento baixado com o
Decreto a* 1.710 de 28 de novembro de
1982, tomar conhecimento do estudo de
viabilidade técnico-econômica da li-
gação ferroviária Rio-Vitória,i elabora-.
do pela firma Transoon, através o
exemplar encaminhado a este Conselho
pelo oficio ri° 13-DV, de 5 de fevereiro
de 1971, da Diretoria Geral do Departa-
mento Nacional de Estradas de Ferro.-

Sala das Reuniões, 8 de outubro de
1972, ano 10 do Conselho.

de Araújo
Proponente: Departamento Nacional

de Estradas de Ferro



DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)*

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

N.° 440 — Nos termos do artigo 19 vereiro de 1967, combinado com . o ar-
tigo 18 da Portaria número 122, de
10 de abril de 1989, conceder inscrição
à embarcação pesqueira "Pôrto Feliz",
de propriedade da firma MIMAM —
Negócios da Pesca Ltda., estabelecido
à Rua da Constituição n.° 512, San-
tos, Estado de São Paulo e, conse-
qüentemente autorização, para o exer-
cício de suas atividades pesceaeiras.

N.° 443 — Nos termos do artigo .8.•
do Decreto-lei n.° 221, de 28 de fe-
vereiro de 1987, combinado com o ar-
tigo 13 da Portaria número 122, de

à embarcação pesqueira "El 11131sorerat
10 de abril de 1969, conceder

de propriedade do Armador de Pesca,
Sr. Yasuys Okuyama, domiciliado à
Praça Almirante Gago Coutinho nú-
mero 3, Santos, Estado de São Paulo
e, conseqüentemente, autorização para

N.* 442 — Nos termos do artigo 8. • o exercício de suas atividades pesquei-
do Decreto-lei n.° 221, de 28 de fe- res. — Bisei no Granata.

do Decreto-lei n.° 221, de 28 de feve-
reiro de 1957 combinado com o artigo
12 da Portaria n.° 122, de 10 de abril
de 1989, conceder registro como in-
dústria pesqueira à firma "Jitsugui
Hadama' com sede e unidade indus-
trial à Praia do Bananal, Ilha Gran-
de, 6. Distrito de Angra dos Reis —
Estado do Rio de Janeiro.

N.° 441 — Nos termos do artigo 19
do Decreto-lei n.° 221, de 28 de feve-
reiro de 1987 combinado com o artigo
12 da Portaria n.° 122, de 10 de abril
de 1989, conceder registro como in-
dústria pesqueira à firma "Produtos
de Pesca Angra Ltda.", com sede e
unidade industrial, à Praia do Bana-
nal, Ilha Grande( 6.° Distrito de An-
gra dos Reis, Estado do Rio de Ja-
neiro.

COLÉGIO PEDRO II •

Despachos abaixo relacionados do
Diretor-Geral do Colégio Pedra II, nas
seguintes Tomadas de Preços e Cartas
Convites:

Tomada de Preços n° 31-72 — Ho-
mologo Parecer da ComLsstio no senti-
do de serem os serviços adjudicados a
licitante que apresentou menor preço,
Isto é Firma Rei-Rio Equipamentos In-
dustrial Ltda. no valor de Cr$ 	
24.527,78. — Em 31 de Julho de 1972.

Tomada de Preços n° 32-72 — Homo-
logo o Parecer da Comissão. — Em 25
de julho de 1972.

Tomada de Preços n° 33-72 — Homo-
logo o Parecer da Comissão no Lontido
de serem adjudicados os serviços a li-
citante que ofereceu menor peno. —
Em, 27 de julho de 1072.

Tomada de Preços n° 34-72 — Homo-
logo o Parecer da Comissão no sentido
de ser adjudicado à Firma que apre-
sentar. menor preço. — Em 8 de agosto
de 1972.

Tomada de Preços n° 35-72 — Homo-
logo o Parecer da Comissão ao sentido
de serem adjudicados as Obras das Fir-
mas que nas respectivos itens, apresen-
tam menores preços, — Em 7 de se-
tembro de 1972.•	 •

Tomada de Preços ri* 38-72 — Homo-
logo o Parecer da Comissão no senti-
do de serem adjudicados as compras
as firmas que no respectivo item, apre-
sentaram o menor preço. Quanto a ob-
servação feita sobre a firma Herzog, —
deve esta ser considerada vencedora
nos itens para 03 quais o preço de aqui-
sição incluídas todos os impostos seja
o menor em comparação com o de ou-
tros licitantes. Em, 19 de agosto de
1972..

Tomada de Preços n° 37-72 — Homo-
logo o Parecer da Comissão de Obras
no sentido de serem os serve;os adju-
dicados à Firma Euca-Engenhasia. Co-
mércio e Indústria Ltda., que apresen-
tou o menor preço. Em, 9 de agosto de
1972.

Tomada de Preços n9 38-72 — Ho-
mologo o Parecer da Comissão, no sen-
tido de serem os serviços de Ligeiro re-
paro adjudicados à Firma Tencil-Téc-
nica de Engenharia Comércio e Indús-
tria que apresentou menor preço isto é,
Cr$ 44.343,80. Em 29 de agoste de 1972.

Tomada de Preços n° 39-72 — Ten-
do em vista os termos da carta de 27 de
corrente da 7114i0C S. A., segundo a

Segunda-feira 6

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA
Secretaria de Administração

.,PORTARIAS DE 24 DE CSUTUBRO
DE 1972

O Secretário de Administração da
Superintendência do Desenvolvimento
da Pesca — BUDEPE — no uso da
competencia que lhe foi delegada pela
Portaria ne 228, de 13 de junho de
1972. do Superintendente da SUDLPE,
resolve:

N.° 433 — Nos turram do artigo 19
do Decreto-lei n.• 221, de 28 de feve-
reiro de 1987, combinado com os ar-
tigos 12 e 20 da Portaria n.° 132, de
10 de abril de 1989, conceder registro
como inaestria pesqueira à firma
Companhia Lagosteira de Exportação
— COMEXP —' com sede à Rua da
Paz número 245 e unidade industrial
na Avenida pr. José Sabóla número

" 1.001, Praia do Futuro, Fortaleza, Es-
tado do Ceará. tornando sem efeito a
Portaria n.° 808, de 7 de outubro de
1968, em virtude da alteração de sua
razão social.

N.* 434 — Nos termos do artigo 8.°
do Decreto-lei n.° 221, de 28 de fe-
vereiro de 1987, combinado com o ar-
tigo 13 da Portaria número 122, de
30 de abril de 1989, conceder inscrição
à embarcação pesqueira "Competidor
II" de propriedade doe Armadores de
Pesca, Srs. Artur Fiorentino Martins
e Walter Gaspar Lontro, residentes
à Rua Leci dos Reis.' Lote 8, Galo
Branco, São Gonçalo, Estado do Rio
de Janeiro e, conseqüentemente, auto-
rização para o exercício de suas ati-
vidades pesqueiras.

N.• 435 — Nos termos do artigo 8.°
do Decreto-lei n.° 221, de 28 de fe-
vereiro de 1987, combinado com o ar-
tigo 13 da Portaria número 122, de
10 de abril de 1989, conceder inscrição
à embarcação pesqueira "Ipesca II".
de propriedade da firma Industrial
Pesqueira Camboriú 13.A. — Ipesca,
estabelecido à Rua Dr. Pedro Ferrei-
ra n.o 272, Itajal, Estado de Santa
Catarina e, conseqüentemente, auto-
rização para o exercido de suas ati-
vidades pesqueiras.

N. 438 — Nos termos do artigo fla
do Decreto-lei n.° 221, de 28 de fe-
vereiro de 1957, combinado com o ar-
tigo 13 da Portaria número 122, de
10 de abril de 1989, conceder inscrição
• embarcação pesqueira 'São Luiz
Gonzaga" de propriedade do Arma-
dor de Pisca, Sr. Carlos Ozores, re-
sidente à Rua Júlio Conceição núme-
ro 114, Santos, Estado de São Paulo
e, conseqüentemente, autorização pa-
ra o exercício de suas atividades pes-
queiras.

N.° 437 — Nos termos do artigo 19
do Decreto-lei n.° 221, de 28 ae feve-
reiro de 1987 combinado com o artigo
12 da Portaria n.• 122, de 10 de abril
de 1989, conceder registro como in-
dústria pesqueira à firma "Turumasa
Tonaki" com sede e unidade indus-
trial à Praia do Mataria, Ilha Gran-
de. 6.• Distrito de Angra dos Reis, Es-
tado do Rio de Janeiro.

N.• 438 — Nos termos do artigo 19
do Decreto-lei n o 221, de 28 de pve-
reiro de 1967 combinado com o artigo
12 da Portaria n.° 122, de 10 de abril
de 1909, conceder registro como In-
dústria pesqueira à firma "Armando
Ribeiro", com sede e unidade indus-
trial à Rua Bastos no 12, Angra dos
Reis, Estado do Rio de Janeiro.

N.° 439 — Nos termos do artigo 19
do Decreto-lei n.° 221, de 28 de feve-
reiro do 1007 combinado com o artigo
12 da Portaria n.° 122, de 10 de abril
de 1£89, conceder registro como in-
dústria pesqueira à firam *S. Haia-
ias", com sede e unidade Industrial,
à Praia do Bananal. Ilha Grande, O.°
Distrito de Amua dos Reis, Estado do
Rio de Janeiro,

qual mantem o preço oferecido na lici-
tação, isto é. Cr$ 11.841,68, 'resolvo a
ela adjudicar os serviços, ficando a
mesma novamente cientificada de que
não haverá qualquer majoração, nem
tampouco ficará ela eximida de qual-
quer encargo a que se refere o Edital.
— Em 29 de setembro de 1972.

Tomada de Preços n°40-72 — Homo-
logo o Parecer da Comissão no sentido
de serem adjudicados os serviços à Fir-
ma que nos respectivos itens apresem-

CONSELHO FEDERAL
DE CONTABILIDADE

Ata da 491' Reunálo do Conselho Fe-
deral de Contabilidade, realizada
no dia 18 de agosto de • 1972, em
Brasília.
As quinze horas e trinta minutos

do dia dezoitu do mês de agosto do
ano de mil n3vccentos e setenta e
dois, na Sele de Iate Clube de Bra-
sília, na Capital Federal, realizou-se,
sob a Presidência do Contador Ivo
Malhães de Olheira e com o com-
parecimento dos Conselheiros que as-
sinaram o Livro de Presença: Ynel
Alves de Camargo, Vice-Presidente —
Nilza Corrêa d. a Santos — Benedic-
to Gilberto de Azevedo Pantoja —
suplente do Conselheiro Orlando da
Lemos Faicene — Orlando Travan-
cas — . Vilma Guida Santos — su-
plente do Conselheiro Elmo Lopes da
Cunha — Al;clo Zanettirn — Julio
de Carvaino igedro Rodrigues Oli-
veira — sup:ente do Conselheiro An-
tonio Lopes "de Sá — Adalberto Ma-
theus — Walberto Steiner — Mário
Ourjko Pessoa — Geraldo da Silva
de Santa Clara e Militino isodrigues
Martinez, a 'Gr Reunião do Conse-
lho Federal de Contabilidade. Foi
justificada a austecia do Conselheiro
Jayme Suo:leal. Abertos os tiabo-
lhos, o Senhor Presidente pôs em dis-
cussão a ata da munira anterior —
490' — que tu' apioveda com fie:R-
eações do Conselheiro Pedro Podri-
gues Uiveis*. A seguir, o Senhor
Presidente aramou que a priainte
reunião esteia se realizando em Bra-
sília — Capital Federal — como unia
homenagem As nossas autoridades
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toa menor preço. Em, 25 de agosto de
1972.

Carta Convite n° 31-72 — Homologo
o parecer da Comissão, — Em 12 de
maio de 1972.

Carta-Convite n9 32-72 — Homologo
o multado no sentido de serem os ser-
viços adjudicados à firma Euca no va-
lor total de Cr$ 9.100,00 (nove mil e
cem cruzeiros). Em 14 de maio de 1072.

Carta Convite no 33-72 — Homologo
o parecer da Comissão no sentido de
serem considerada vencedora a firma
que apresentou o menor preço. Em 20
de maio de 1972.

Carta-Convite n°34-72 — Homologo
o parecer da Comissão no sentido de
ser considerado vencedora à Firma que
apresentou menor .preço. Em 20 de
maio de 1972.

Carta Convite no 35-72 — Homologo
o parecer da Cernindo no sentido de
ser considerada vencedora a firma que
apresentou o menor preço. Em 20 de
maio de 1972.

Carta Convite n° 38-72 — Tendo em
vista que não compareceram as firmas
convidadas, faça-se nova licitação. Em,
18 de maio de 1972.

Carta Convite /V 37-72 — Homologo
o paraecer no sentido de serem os ser-
viços adjudicados à Firma que apre-
sentou menor preço. Em 23 le traio de
1972.

Carta-Convite n° 38-72 — Homologo
o parecer da Comissão. — Em, :9 de
inalo de 1972.

Carta-convite n° 39-72 — Homologo
o parecer da Comissão. — Em, 29 de
maio de 1972.

Carta-convite n° 40-72 — Homologo
o parecer da Comissão. — Em, 7 de ju-
nho de 1972.

federais, no ano do sesquicerLasesto
da nossa lndependencia, pelo multo
que tem leito, prol do 1esel...1-
vimento is nossa Pátria. E propõe; e
foi aproiacio uin voto de loa ea ao
.Excelentissena Senhor PresIdeote da
República, quanno se coniem•es os
150 anos (14 Independência. .V) Ex-
pediente, o SInhoi Presidente se roa
feriu ao Macela:o dado pelo Corsse-
lho Federal no Seminário soles Li-
centivos Fiscais, pronewida pela
SUDENE, rezai:elido sua impo:ten-
da para os Contabilistas da Goana-
bera e Estalo do Rio de Janeiro, bem
como Q. fato de ter havido o mais
eito índice de frequência, já atingi-
do em conc'eves semelhantes na Con-
federaçAo. Nacional do *Comércios
Contou, ainda o Seminário. cem o
patrocínio da Confederação Nacional
do Comérsie Ccr,selho Regional cie
Contabilidaste da Guanabara e C. )n-
d...eato dos Conto tolistas da Guanes
bara. Ao acusar um cartão que tol
dirigido à Presiiencia do C C.. de
agradecimento pela colaboraçao, o
Presidente Ivo Malhães afirmou ao
Superintendente as SUDENE, sin
cite — Per/imbue°, que anta..%) o
Conselho Federei c os Regionais 53in-
pra dispostos a cooperar com a
SUDENE. cai Seminários ou Ciclos
de ConfeffincLas, eis que o assunto
neles tratado — lneentivos Fiscais —
toca de perto aos contabilistas. A se-
guir, comunicou ao Plenário o Senhor
Presidente as datas de inaugurações
das novas sedes recém-adquirates
pelo C.F.C.; para os Conselhos Re-'
gionais de Contabilidade da Paraíba
e Alagoas, que seriam: 8 de setem-
bro, para 3 primelio e 16 do mesmo
mês, para o segundo. Já estavam

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
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sorteados os Conselheiros. que soam-

reagi
am a Presidência, durante as

s:l;tcriades de Inaugurações, a saber:
Conselheiros Vibra, Guida Santos e
Alécio Zanetom As datas acima fo-
ram escolhidas, a primeira — inau-
guração do CRC-Paraiba 13 de se-
tembro, em virtude de fazer dois
'anos da reabertura do órgão e 18 de
setembro — CRC-Alagoas, por ser
uma data festiva, para o Estado de
Alagoas, O Conselheiro Benedicto
Gilberto de Azevedo Pantoja, com a
palavra, afirmou que fazia questão
de relembrar, no momento, que fora
ele o autor do processo que togara
da reabertura do CRC-Paraiba, quan-
do opinou favorstaelmente, e que com-
titula motivo de grande sattstad.o
para ele, constatar o progresso do
CRC, no Estado da Paraíba. A se-
gais, referiu-se o Senhor Pres atente
à XXIV tIonaençae, do Estado do RIO
de Janeiro, de 20 a 29 de jalho afia-
m, quando estivera presente, poiais.
do constatas, com satisfação, o en-
tusiasmo dos contabilistas flumlnen-
ses na discussão e araeciação de pr
blemas da Classe e da Profissão.
Ressaltou, ainda, o Senhor Presiden-
te que o Essaao do so de Janeiro é
o único a ji ter realizado 24 Con-
venções, quando o Estado ae São
Paulo, com toda sua força e pujança,
ainda está na 73 Convenção. No dia
1 de julho passado, estava 'o Senhor.
Presidente cm Bauru, para comemo-
rações do '25° anáersário do Sindi-
cato dos Contabilistas, quando era
empossada nova • Diretoria. Confra-
ternizaram-se mais de 250 contabilis-
tas e suas faratoas. Ainda no mês de
julho, afirmou o Senhor Presidente,
viajara a bão Prulo, para uma reu-
nião, onde compareceram os iaresi-
dentes do Sindicato dos Contabiliatas
de São Paul, da Federação dos Con-
tabilistas de San Paulo, do Conselho
Regional de Contabilidade de Sio
Paulo, para tratar da realização do
próximo Congresso Internacional de
Contabilidade. Acilantou o Senhor
Presidente que viajará, brevemente, à
Sydney — Austrália — a fim de, por
delegação do Plenário do C.F.C., re-
presentá-m no X Congresso Interna-
cional e recebera a delegado • dos
Presidentes acima citados para conse-
guir o próximc Congresso, para o
Brasil, em 1977. 'Aliás correspondên-'
cia já nos havia chegado da Secreta-
ria do X Congresso, indagando-nos
da possibilidade de aqui realizarmas
o próximo. Estivera em São Paulo.
em companhia dos seus colegas pau•
listas, no Centro de Convenções, exigi-
tente naquela Capital com capaiocla.
de de abrigar seu aditório 3.500 pes-
soas senta-ias. cear a mais perfeita
técnica de tratiamissao em 8 idiomas.
Avalia-se em 000.000 dólares o custo
de um Concho e dessa natureza,
adiantando noa o representante do
Centro abaetara Machado ser pas-
sível a realização de um Congressn.
com .esse custo caias despesas seriara
quase todas reembolsadas com taxas
de inscrição e o restante com pov.).-
ganda de outras' áreas afins coza a
nossa. A seguir. c Senhor Preguaante
se referiu a tua viagem a São Paulo,
em 30 de junuo último, quando par-
ticipou de umn rsunião com a d:re-
torta do InstitiO c dos Auditoras In-
dependentes do Brasil, para ',rato de
assuntos .de interosse dos audiwasa
Independentes. Estavam tamoéín pre-
sentes, do C.F C.. os Conselheiros
Pedro Rodrigues Oliveira e Mário
Guria° Pessoa. Foram estudadas al-
terações no estatuto da Entidade, oro
curando-se um acerto de contas em
alguns pontar . que estavam em desa-
cordo com os Cooselhos de Contabi-
lidade, tenda o v ice-Presidente do
Instituto, o Colega Almada Rodrigues
encaminhado algumas alterações por
nós propostas lat final da reunião,
houve um jantar lio São Paulo Hilton
Hotel, onde foram homenageados o
Diretor do Mercado de • Capitais,
Dr. Francisco cie Boni Neto el a Pre-
aidência do Conselho Federal de Con-
tabilidade. Falando. á ocasião o Pre-

.

sidente Ivo Malhães afirmou: ainda
estamos no inicio da luta, sobre au-
ditores independentes no Braad, e da
outros problemas que afligem a elas-
se há longo tempo, procurando trazer
para a área da Contabilidade, aquilo
que perten 1a,;or direito, aos coata-
bilistas. Era o lu imeiro passo para a
3egulamentação da função especiali-
zada, qual seja auditoria no Basall
A seguir, o Senhor Presidente soli-
citou a atenção do Plenário para a
.publicação feita no Didrio Oficial da
União 3— Suplemento ao n° 149 — de
7 do agosto do corrente, ano, onde
consta a publicaçãp do anteprojeto
do ÇaSdigo Cliii, e mandado publicar
pelo Excelentiselmo Senhor Ministro
da Justiça, para ieceber sugestõlo
prazo de 4 Irene. Chamou a atea-
do, em primeiro lugar, para o artigo
1.258, que trata' de sociedades afifo
nimas, em desacordo total com a
nossa Resolução CFC 101-58, que de-
terminou, apól a entrada em vigas do
Decreto-lei ri° 9.a95, de 27 de maio
de 1948, a pardcipação de contador
como membro doa Conselhos Piscais
das Sociedades pai Ações ou aue fos-
sem contratados contador ou empre-
sas de contado, es, para o exacslcio
das funções comatilisticas, atribuídas
aos mencloriaaas conselheiros. Não
houve, assim, qnaiquer referencia ao
contabilista no citado artigo. Referi a-
se, após ach, artigo 1.258, que diz:
"Compete ar: Conselho Monetário Na-
clonarregulamentar o registro de au-
ditores, estabelecendo, entre outras,
as normas de 'sua 'organização, as
condições e os requisitos pessoais e
técnicos exigíveis para inscrição, o
regime disctplinar a que ficarão su-
jeitos os •scricos e os prazos de va-
lidade da ir:serial°. O 1° — Somente
serão admiSidos á Inscrição, indivi-
dualmente t u cin sociedae personifi-
cada, constituída, rort o exclusivo ob-
jeto de serviços cie auditoria e da
qual sejam os unicos sócios e admi-
nistradores, os contabnistas ,ega:mense
habilitados, os economistas, os bacha-
réis em Direito e os diplomados em
administração de empresas. "Em se
lendo tal artigo, realmente, .não está
especificada qual a espécie de audi-
toria, podendo ser auditoria contábil,
econômica, administrativa, etc. Po-
rém, em se• atentando para o artigo
1.288 que diz: ."a auditoria consistirá
no exame dos livaos, contas, papéis,
estado da caixa e da carteira, inven-
tário, balanços, demonstrações- conta-
Deis e demais documentos da socieaa
de, para verificar se a escrituração foi
realizada com obediência às disposi-
ções legais, e se oh balanços patrimo-
nial e do resultado econômico refletem
adequadamente a posição do patri-
mónio da socedade, sua situação fi-
nanceira e o resultado econômico nu
periodo examinado", não temos duvi-
da que se refere à Auditoria Contá-
bil, dai decorrendo que só poderá ser
feita por Contador. O assunto ja foi
ventilado, em uma reunião, semana
.passada, no Conselho Regional de
Contabilidade da Guanabara e, acilan
tou o Presidente Ivo Mallnies, preten-
de, ainda esta semana expedir circular
a todos os CC.RR.CC e demais Enti-
dades da Classe Contábil, solicitando
sugestões ao anteprojeto cio código Ci-
vil. Recebidas tais sugestões; convo-
cará uma reunião das entidades de
cúpula, pjira a redação final a ser
enviada aros poderes competentes, den-
tro do prazo legal. Adiantou, ainda o
Presidente, -que convocara em Brasí-
lia, a Imprensa, para uma entrevista
coletiva, onde se pronunciou, da for-
ma que vai a seguir: "No Brasil' há
mate de 25 anos a profissão de conta-
bilista está legalmente' regulamenta-
da. Há atribuições que constituem
prerrogativas legais- dos contabilistas,
Isto é, daqueles que têm a presunção
de conhecimento por terem realizado
o curso que, por força da legislação,
é considerado necessário e suficiente
à formado profissional. A regula-
mentação da profissão traduz um es-
tágio avançado da civilização, signifi-
cando que cada um pode realizar pri-

vativamente aquilo que aprendeu por
concluir o curso destinado ao- ensino
da respectiva matéria. Assim, somen-
te o médico pode exercer a medicina,
do mesmo modo, somente o advogado
pode exercer a advocacia, o engenhei-
ro a engenharia, o contabilista a ati-
vidade contábil e assim por diante.
Trata-se de principio fundamental as-
segurado a partir de norma incluída
no próprio texto da constituição. O
anteprojeto do novo Código Civil ao
estabelecer normas sobre auditoria
contábil não utilizou redação das mais
felizes, pois permite o entendimento
de que o absurdo foi consagrado, atra-
vés do disposto no II 1° do art. 1.285.
Em que pese se tratar de auditoria
contábil, como logo a seguir definido
no art. 1.268, aquele 19 deixa em
aberto a interpretação de que poderia
ser realizada, indistintamente, por ad-
vogados, economistas, técnicos de • ad-
ministrado e contabilistas, quando,
por força de lei, constitui prerrogati-
va destes últimos. O. absurdo é tão
monstruoso que julgamos se tratar de
um erro de publicação tipográfica. O
Código Civil não pode tirar com a es-
querda o que a lei especifica e especial
de regulamentação da profissão de
contabilista deu com a direita. Ao
disciplinar o programa da audito-
ria contábil, uma dentre as muitas
prerrogativas-legais dos contabilistas,
o Código Civil não pode se divor-
ciar dos preceitos regulamentares do
exercício da profissão. Do contras
rio, teríamos o caos ou o retorno à
barbárie primitiva da- promiscuidade
profissional. Se o desejo do legislador
é a disciplina também da auditoria
Jurídica, da auditoria econômica e da
auditoria administrativa, que consti-
tuem prerrogativas, respectivamente
de advogados, economistas e técnicos
de administração, então deverá decla-
rá-lo textual e expressamente. O que
não se nos afigura licito é somente de-
finir a auditoria contábil admitindo,
ruímo auditores, além doa contabilis-
tas, os advogados, economistas e téc-
nicos de administração. De tal sorte

é o absurdo que dá ao Conselho Mo-
netário Nacional a competência para
o registro dos auditores, estabelecendo
as normas de sua organização, as oón-
dições e os requisitos pessoais e tec-
nir,os exigireis para a inscrição, o re-
gime disciplinar a que ficarão sujeitos
os inscritos e os prazos de validade de
Inscrição. Ora, o Conselho Monetá-
rio Nacional, através da Resolução nú-
mero 220, atribuiu aos contadores os
trabalhos de Auditoria Contábil, não
admitindo na execução de tal tarefa
outros profissionais liberais, como os
nominados no projeto focalizado. Se
o próprio Ministério da Fazenda, pelo
Conselho Monetário Nacional e pelo
Banco Central do Brasil já ratificou
— como Mio podia deixar de ser — o
entendimento sobre auditoria contá-
bil, como agora, se pretende o retro-
cesso? ot prevalecer tal redação, se
asseguraria, por decorrência, que aos
contadores seria licito o exercício de
atribuições privativas de advogados,
economistas e técnicos em administra-
do. Julgamos, inclusive, que ria refor-
mulação a ser feita, no citado ante-
projeto, os Conselhos Fiscais -- Órgãos
de tomada de contas — deverão ter
em sua constituição pelo menos tua
contador, oremo aliás, já consta da Re*
fação CFC n° 101-58. Temos recebido,
de todos os rincões deste Pais, as mala
veementes solicitações, no sentido de
alterar a redação dada aos artigos ..
1.258 e 1.285 do referido anteprojeto
e estamos certos de que os esclarecidos
julistas por ele responsáveis levarão
em conta o que pretendem os contado-
res — assegurar suas prerogativas pro-
tu.sionats estabelecidas em lei especi-
fica, em vigor desde 1948." O Conse-
lheiro Mário Gurias, Pessoa propõe
que se solicitasse a todos os Conselho*
Regionais, Sindicatos e Associações de
Classe o apoio à reiVindicação do Con-
selho Federal, no sentido de se modi-
ficar a 'atual redação dos artigos aqu1
citados, o que foi aceito pelos Senhos
res Conselheiros. O Presirdente Ivo
Malhães teve oportunidade de se con-
gratular com o Conselheiro Benedicto
Gilberto de Azevedo Palitais, pela
energia como vem atuando na Presi-
dência da Junta Comercial do Pará,
isto tendo em vista o seu pronuncia-
mento, quanto às exigências que vem
aquela Junta fazendo, para a assina-
tura do contabilista, seja em arquiva-
mento de livros, em assembléia ou
qualquer outro trabalho técnico. O
Conselheiro Pantoja é o Presidente da
Junta Comercial do Pará. Adiantou o
Presidente Ivo Malhães que já trans-
mitira, por circular, a todos os Re-
gionais, os atos daquela "Junta, para
que servisáem de exemplo, nos demais
Estados da Federação. A seguir o Se-
nhor Presidente se referiu à próxima
Conferência Interamericana de Con-
tabilidade, em Punta Dei Este, em na
vembro do corrente exercício, quando
pretende representar o Brasil, cofiar.
me indicaçaU do Plenário, em reunião
de 19.5:72. Afirmou que p Delegado
permanente da Conferencia Ditaram-
ricana é o Ministro Eserê Gilson; ex-
Presidente do Conselho Federal de
Contabilidade e que conseguiu galgar
o mais alto posto a que pode aspirar
um Contador, o de Presidente do Tri-
bunal de Contas da União. Em reu-
nião a que esteve presente, na Guana-
bara, o Presidente Ivo• Malham teve
oporlunidade de ouvir do Ministro Ibe-
ra Gilson que o Brasil tem que se fa-
zer representar com um grupo de tra-
balho organizado, urna equipe coesa,
a fim de que possa expressar o ilha'
elevado em aue se encontra atualmen-
te a contabilidade brasileira, inclusi-

've com a exposição de "atando" com
obras de autores brasileiros, o que será
uma forma de divulgar a cultura bra-
sileira. Co Presidente Ivo Malhkes co-
municou ao Plenário, a recente no-
meação do Ministro Iberê Gilson para
a Presidência da EMBRATEL, ressal-
tando que, por certo repetirá ele suas
notáveis atuações, à frente do C.F.C.
e do Tribunal de Contas da ilnika e
outras empresas para que serviu, Isto
dado às suas excelentes qualidades de
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homem público. O C.F.C. enviará ao
Sr. Ministro suas "congratulações. A
seguir, o Presidente Ivo 1Vialhães trou-
xe ao Plenário o pedido de prorroga-
ção de licença, por mais seis meses,
do Conselheiro Romeu Vieira Macha-
do, com o que concordou ei Plenário,
continuando convocado para a sua va
ga, o Conselheiro Jayme Sundaus. Or-
dem do dia: O Presidente da Comia-
sao de Contas, Vice-Presidente Ynel
Alves de Camargo, leu os pareceres
exarados por. aquela Comissáo, nos
processos a seguir indicados: 9-72. Ba-
lancete mensal do Conselho Federal
de Contabilidade, referente ao mês de
junho de 1972. A Comissão de Contas,
no desempenho de suas atribuições,
procedeu a minucioso exame e confe-
rência de quanto se registrou como
fatos administrativos, neste Conselho
Federal, tendo compulsado toda a do-
cumentação referente ao mês de ju-
nho de 1972. Em assim sendo, os seus
integrantes abaixo assinados, são de
parecer que as referidas contas estão
em condições de serem aprovadas.
Aprovado. 290-71. Orçamento do
C.F.C., para 1972. Trata o presente
processo de pedido de abertura de cré-
dito suplementar à dotação 3100000
— "Despesas de Capital", subelemen-
to 3120000 — "Inversões Financeiras

Detalhe 3120001 — "Aquisição de
Imóveis" — no valor de Cr$ 60.000,00
(sessenta mil cruzeiros). A informa-
ção número 160 esclareçe o assunto
cabendo a esta Comissão encaminhar
á aprovação do Plenário o pedido
para homologação. Quanto ao aspecto
formal, cabe a esta Comissão de Con-
tas esclarecer que os elementos 	
3010000 — "Pessoal" e 3012000 — "Ser-
viços de Terceiros" — sofrerão redu-
ção, respectivaMente, nos subelemen-
tos 3010001 — "Ordenados e Vanta-
gens" e 3012001 — "Passagens e
Transportes" —, de Cr$ .30.000,00
(trinta mil cruzeiros) cada, devendo
ser baixados os atos respectivos pelo
setor executivo deste Conselho. Apro-
vado. 139-72 — CRC — Minas. Gerais,
Balancete .referente ao primeiro tri-
mestre de 1972. Estando o processo de-
vidamente informado pelo Setor da
Contabilidade do C .F.0 ., opinamos
pela remessa à IG.P. do M.T.P.S.,
para efeito de cumprimento de sua
Portaria 68-71. Aprovado. 133, 134,
136 e 137-72. Balancetes dos Conse-
lhos Regionais de Contabilidade do
Rio de Janeiro, Guanabara, Paraná e
Santa Catarina, referentes ao segun-
do trimestre de 1972. Os referidos
processos foram devidamente informa-
dos pelo setor da Contabilidade do
C .F.0 ., estando, também, esclarecidas
as divergências apontadas e as solici-
tações de peças em falta evidenciadas
à Secretaria, para futuras reclama-
ções. Pelo exposto, opinamos pela
remessa dos Balancetes à I.G.F. do
M T.P.S., para efeito de cumprimen-
to de sua -Portaria 68-71. Aprovado.
A Conselheira Nilza Corrêa dos San-
tos relatou o processo a seguir indi-
cado: 214-72. CRC — Guanabara —
interesse do contabilista Jorge Moura,
suspenso do exercido profissional —
Recurso "ex officio". Considerando o
comportamento do profissional, não
só em relação a seu cliente como tam-
bém pelo descaso que demonstrou às
Intimações do órgão de Classe, ratifi-
camos o parecer proferido pelo Rela-
tor do processo, na parte relativa à
suspensão, procedendo na carteira,
apenas, as anotações devidas. Apro-
vado. O Conselheiro Aléclo Zanettim
leu os pareceres exarados pelo Con-
selheiro Jayme Sundaus, ausente da
reunião, nos processos a seguir: 196,
de 1967. — CRC — Alagoas — Jeton
a Conselheiro e Representação à Pre-
sidência. — Tendo o CRC — Alagoas
observado o que dispõe a Resolução
C.F.C. n.° 261-70, opinamos pela ho-
mologação. Aprovado. 216-67. — CRC
— Distrito Federal. Regimento In-
terno. Trata o processo de adaptação
do Regimento interno do CRC — Dis-
trito Federal, para funcionar como
T.R.E.T e Tendo adotado Integral-

mente o modelo Instituído pela Reso-
lução CFC número 313-71, opinamos
pela sua aprovação. Aprovado. O
Conselheiro Orlando Travancas rela-
tou o processo a seguir indicado: 223,
de 1972. CRC - Guanabara. — Re-
curso do Power — Contadores e Au-
ditores Ltda. — O CRC — Guanaba-
ra andou bem *em negar o registro
solicitado, vez que fez cumprir a nor-
ma enteei vigente — Resolução 317-72.
Subindo o processo à instância supe-
rior deste C.F.C., em grau de re-
curso, deve-se dar provimento ao re-
curso, eis que cumpre aplicar a norma
atualmente etri vigor — art. 2.°, inciso
I e parágrafo único da Resolução
CFC 317-72, com a redação dada pela
Resolução CFC número 332-72 — por
tratar-se de processo que ainda 'estava
em julgamento — "sub judice", quan-
do do inicio de sua vigência. Apro-
vado. A Conselheira Vilma Guida
Santos relatou os processos a • seguir
indicados: 193-67, 121-70, 180-71 e
224-71. Jeton a Conselheiros e Re-
presentação à Presidência dos Conse-
lhos Regionais de Contabilidade de
Mato Grosso, Santa Catarina, Goiás
e Bahia, referentes ao segundo semes-
tre de 1972. Estando o processo cons-
tituido de acordo com a Resolução
CFC número 261-70, somos pela sua
homologação. Aprovado. O Conselhei-
ro Benedicto Gilberto de Azevedo
Pantoja relatou os processos a seguir
Indicados: 240-65, 232-70 e 240-70. —
Jeton aos Conselheiros e Representa-
ção à Presidência, referentes ao se-
gundo semestre de 1972. Os proces-
sos seguiram fielmente os ditames
contidos na Resolução CFC 261-70,
referentes aos" Conselhos Regionais:
MG, SE e PR. Sou de parecer que a
dita concessão deve ser aprovada.
Aprovado. O Conselheiro Geraldo da
Silva de Santa Clara relatou os pro-
cessos a seguir indicados: 241-65, 191,
de 1972 e 242-65. Jeton a Conselhei-
ros e Representação à Presidência dos
Conselhos Regionais de Contabilida-
de da Guanabara, do Distrito Federal
e do Pará, referentes ao segundo se-
mestre de 1972. Foram cumpridas as
exigências legais como também há
disponibilidade financeira, conforme
Informação ' da Contabilidade. Somos
pela sua homologação. Aprovado. .124,
de 1967, CRC — Rio de Janeiro. Je-
ton a Conselheiros e Representação 'à
Presidência, durante o segundo semes-
tre de 1972 e complementação do pri-
meiro semestre de 1972. A Contabi-
lidade Informou que foram cumpridas
as exigências do que determina a Re-
solução CFC número 261-70, como
também teve ciência da existência de
disponibilidade financeira. Somos pela
homologação. Aprovado. Interesse Ge-
ral: O Presidente. comunicou ao Ple-
nário a próxima reunião de Presiden-
tes dos Conselhos Regionais de Con-
tabilidade, em data de 21 de setem-
bro, quando serão tratados de assun-
tos relevantes para os mesmos e para
a Classe Contábil. Adiantou que um
roteiro será previamente enviado a
todos os Presidentes. A seguir, usou
do palavra o Conselheiro Geraldo da
Silva de Santa Clara, para dizer que
uma empresa do Sul do Pais, fazendo
uma auditoria contábil em empresa
do. Nordeste, cometeu erros clamoro-
sos, enunciando muitos deles. Não
quis, entretanto declinar o nome da
Empresa de Auditoria. A seguir, o
Presidente Ivo Malhães se referiu ao
Boletim que tinha em mãos, da Or-
dem dos Advogados do Brasil — Se-
ção de Pernambuco, onde se lia
"outras sociedades ainda têm sido
constituídas com advogados e econo-
mistas, contadores, etc, tendo por
objetivo, não só a prática de atos de
advocacia, como a de atos inerentes
a outras profissões. Da leitura dos
dispositivos legais, retrotranscritos,
se verifica serem irregulares todas
essas sociedades e a Ordem dos Advo-
gados do Brasil está no firme pro-
pósito de coibir tais práticas, que di-
ficultam o exercício do poder dis-
ciplinar e geram abusos e distorções.

Apela, portanto, a Ordem dos Advoga-
dos do Brasil, Seção de Pernambuco,
a todos os colegas que, inadvertida-
mente, participam de sociedades assim
organizadas, para que, dentro de 60
dias, providenciem a regularização
das mesmas, uma vez que, após esse
prazo, será instaurado processo dis-
ciplinar contra os mesmos, por ofensa
ao art. 103, III, do Estatuto, que de-
fine como infração disciplinar a ma-
nutenção de sociedade profissional
fora das normas e preceitos estabele-
cidos na Lei número 4.215". Acres-
centou o Presidente que o Conselho
Federal de Contabilidade foi mais li-
beral, facultando a associação com
outras profissões afins. "O ponto de
vista da Ordem é outro. Usou, a se-
guir, da palavara, o Conselheiro Be-
nedicto Gilberto de . Azevedo Pantoja,
para propor um voto de louvor ao Ex-
celentíssimo Senhor Governador do
Estado do Pará, Engenheiro Fernando
José de Leão Guilhon, pelo prestigio
que vem emprestando à Classe e• aos
profissionais da Contabilidade, do Es-
tado do Para. E, em segundo lugar,
para agradecer mais esta oportunida-
de de poder participar de uma reu-
nião do C.F.C., a segunda vez, o que
foge ao esquema traçado e não cum-
prido por alguns colegas. O Conse-
lheiro Pedro Rodrigues Oliveira, com
a palavra, afirmou que teve conhe-
cimento de que nenhum registro de
auditor independente fora ainda defe-
rido pelo Banco Central. Indagou da
Presidência qual o procedimento a ser
adotado, para saber se o profissional
possuía enritório montado, para au-
ditoria. Seria o CRC a fazer tal fis-
calização 7 O Presidente respondeu
que não cabia aos Conselhos Regio-
nais de Contabilidade fazer qualquer
vistoria, sendo atribuição, exclusiva sclo
Banco Central, O Conselheiro Júlio
de Carvalho sugeriu_a Presidência que
instruísse a todos os Conselhos Re-
gionais de Contabilidade, a respeito dá
proibição da retenção da Carteira
Profissional, "ex vi" da Lei número
5.553, de 6 de dezembro de 1968. A
Presidência adiantou ao Conselheiro
que o assunto já fora objeto de ex-
pediente aos CC.RR.CC . conforme
Resolução CFc 262-70. Finalrhidenateciuoe
Presidente, referindo-se a, acolhida
tivera do Conselho Regional de Con-
tabilidade do Distrito Federal, do seu
Presidente, Conselheiros e funcioná-
rios, à acolhida do Iate Clube de
Brasilia, que cedera suas magnificas
dependências para a reunião do Con-
selho Federal, deu por encerrada
reunião, às 18 horas., sendo marcado
o dia 22 de setembro para a próxima
reunião ordinária do Conselho Fe-
deral. A presente ata foi por .mim;
Secretário, Silvio Romero Cavalcanti
Coutinho, redigida e após lida e apro-
vada pelo Plenário, será assinada pelo
Presidente Ivo Malhães de Oliveira e
por mim.

RESOLUÇÃO CFC No 343-72
O Presidente do Conselho Federal de

Contabilidade, no exercício de suas
atribuições legais e regulamentares,

Considerando o disposto na Resolu-
ção CFC n° 313-71, resolve:

"Ad referendum" do Plenário, apro-
var as alterações propostas pelo Conse-
lho Regional de Contabilidade de Ser-
gipe, que acrescentam, a seu Regimen-
to Interno Capitulo dispondo *sobre
normas de 'adaptação para disdplina
funcionamento do Tribunal Regional
de Ética. .	 •

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1972. —
Ivo Malhdes de Oliveira, Presidente.

RESOLUÇÃO CFC No 344-72
O Presidente do Conselho Federal de

Contabilidade, no exercício de suas
atribuições legais e regulamentares,

Considerando o disposto na Resolu-
ção CFC n° 313-71, resolve:

"Ad referendum" do Plenário, apro-
var as alterações propostas pelo Conse-
lho Regional de Contabilidade do Ama-
zonas, que acrescentam, a seu Regi-

mento Interno, Capitulo dispondo ao..
bre normas de adaptação para discipli-
na do funcionamento do Tribunal Ree
gional de Ética.

Rio de Janeiro 4 de julho de 1972. .
— Ivo Malhdes de Oliveira, Presiden-
te.

RESOLUÇÃO CFC No 345-72
O Conselho Federal de Contabilida:e

de, no exercício de suas atribuições le-
gais e regimentais e tendo em vista a
decisão aprovada na sessão de 18 do
agosto de 1972,

Considerando o disposto na Resolue
ção CFC n° 313-71, resolve:

Art. 1° Ficam aprovadas as altera-
ções propostas pela Conselho Regional
de Contabilidade do Distrito Federal,
que acrescentam, a seu Regimento In-
terno, Capitulo dispondo sobre normas
de adaptação para disciplina do funcio-
namento do Tribunal Regional de Éti-
ca.

Art, 2° Esta Resolução entra era vi-
gor na data de sua aprovação.

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1972.-
— Ivo Mallides de Oliveira, inesidente
—Jaymè Sundaus, Relator.

RESOLUÇÃO CFC N° 346-72
O Conselho Federal de Conta nilidae

de, no exercício de suas atribuições le-
gais e regimentais e de acordo rorn a
decisão aprovada, por unanimidade, na
reunião de 18 de agosto de 1972, resol-
ve:.

Art. 1° Os imóveis adquiridos pelo
Conselho Federal de Contabilidade, em
João Pessoa — Paraíba, na rua Rudri-
gues de Aquino, no 208 e em naaceió
Alagoas, na rua Melo Morais a° 1972,
são cedidos, em Comodato, respectiva-
mente aos Conselhos Regionais de Con-
tabilidade da Paraíba e de Alagoas, pa-
ra neles instalarem suas sedes.

Parágrafo único. Os comodatárlos
obrigam-se ao pagamento dos tributos
que incidem ou venham a incidir sobro
os imóveis, bem como à manutenção e
conservação dos mesmos, sujeitando-se
à Inspeção permanente do C. F. C.,
quanto à observância dessas exigéne
das.

Art. 2° Esta Resolução entra em vi-
gor na data de sua aprovação.

Rio de Janeiro, 22 de agosto de 1972..
— Ivo Malhdes de Oliveira, Presidente.

Adalberto Matheus — Além Zanet-
tim — Benedicto Gilberto de 41zevedo
Pantoja — Geraldo da Silva de Santa
Clara. — Julio de,Carvalho. — Mdrio
Gurjko Pessoa. — Militino Rodrigues
Martinez. — Nilza Corrêa dos Santos.
- Orlando Travancas. — Pedro Ro.
driguas Oliv.eira. — Vilma Guida
Santos.	 Walberto Steiner Ynel
yes de Camargo.

RESOLUÇÃO CFC No 347-72
O Conselho Federal de Contabilidaãe

no uso de suas atribuições legais e re-
gimentais, tendo em vista o apravado
na reunião de 18 de agosto de 1972, ree
solve:

Art.- 1° Fica aberto o crédito suplee
mentar de Cr$ 60.000,00 (sessenta mil
cruzeiros) à seguinte dotação do orça.-.
mento vigente — 3100000 — "Despesas
de Capital" — 3120000 — "Inversões
Financeiras".

Parágrafo único, O valor desse cria
dito será aberto com recursos provenie
entes da redução de Cr$ 30.00000 (trin-
ta mil cruzeiros) na dotação 3010000
"Pessoal" e de igual valor na dotação
1012000 — "Serviços de Terceiros".

Art. '2() Esta Resolução entra em vi-
gor na data de sua aprovação.

Rio de Janeiro, 22 de agosto de 1972e
— Ivo Malhães de Oliveira, Presidente.
— Adalberto Matheus. — Alécio Une.
tim. — Benedicto Gilberto de Azevedo.
Pantoja. — Geraldo da Silva de Santa
Clara. — Julio de Carvalho, — Vária
Guria° Pessoa, — Militino Rodrigue&
Martinez. — Nilza Corrêa dos Santos.
— Orlando Travancas. — Pedro Rodrt- •
gues Oliveira. — Vilma Guida Santos..
— Walberto Steiner Yael Alves de Ca-
margo.
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PISCRMULAÇWO DO ORÇANENTO PARA O EXERcicio CE 1972 

RECEITA;
.

s MAÇA°
ANTERIOR

S TIUA	 O
NOVA

DESPESA SITEAÇÂo
ANTERIOR

SIUTAIXO
NOV

1.0.0.00 RECEITAS CORRENTES 3.0.0.0 DESPESAS CORRMTES

1.1.0.00 Receita Tributária 434.800,00 434.800,00 3.1.0.0	 Despesas de Custei*

1.2.0.00	 Receita Patrimonial, 4.000,00 4.000,00 3.1.1.0	 Pessoal 160.400,00: 160.400,00
1.5.0.00 Receitas Diversas 36.000.00 36.000,00 3.1.2.0	 Material de Consumo 26.500,00 26.500,00

3.1.3.0	 Serviços de Terceiros 56.220,00 71.220,00
3.1.4.0	 Encargos Diversos 41.000,00 41.000,00-
3.1..Ç.0	 Despesas de Exercícios Anteriores 1.000,00 1.000,00
3.2.0.0 TRANSFERUCIAS CORRENTES 99.200,00 102.920,00

SUPERAVIT 89.760.00 71.760.00

TOTAL 474.800,00 474.800,00 T	 O	 T	 A ,,t.,
474.800,00 474.400,00

SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORREM!: 89.760,00 71.760,00 4.0.0.0 DESPESAS DE CAPITAL
2.0.0.00 RECEITAS DE CAPITAL 4.1.0.0	 INvESTMNE0S .

2.2,0.00	 Operaçães de Credito —n 125.363,04 4.1.3.0 Equipamentos • ZástainZes 18.000,00 20.363,04
2.4.0.00 Amortização de Empr. Concedido' 8.000,00 8.000,00 4.1.4.0	 Material Permanente 23.460,00 28.460,00
2.9.0.00 Outras Receitas de Capital 2.000,00 2.000,00 4.2.0.0	 INVERS5ES FINANCEIRAS 57.300,00 157..300,00

TOTAL

4.3.0.0	 Transferãncias de Capitai,

TOTA L *

.....2-422512221.
99,760,00

1400.00,

99.760,00 207.123,04 207.123,04

RESUMO 
RECEITA DESPESA

'RECEITAS E DESPESAS CORRENTES 474.800,00 403.040,00
RECEITAS E EsapEEAs DE CAPITAL 135.363,04 207.123,04

TOTAI	 6 610.163,04 610.163,04
O.	fla

MWSW	 kt?IffAU~ IMC/

REFORMuLAÇX DO oRçAmENTO DE 1972 

legislação Lei 21. 8 5.194, de 24.12.1966

RECEITA srruAçXo
ANTERIOR

arrusçXo
NOVA DESPE'SA srruAçXo

ANTERIOR
srruAçXo

NOVA
•
1.0.0.00 RECEITAS CORRENTES 3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES

—

1.1.0.00 RECEITA TRIBUTÁRIA 517.828,00. 569.648,00 3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO
1.5,0.00	 RECEITAS DIVERSAS ' 47.263,80 53.268,80 3.1.1.0 Pessoal 269.500,00 276.900,00

3.1.5.0 Material de Comam* 47.100,00 50.300,00
3.1.3.0 Serviços de Torceiroa 43.800,00 49.900,00
3.1.4.0 Encargos Diversos 27.900,00 47.900,00
3.2.090 Transferencias Correntes 142.991,80 *151.964,80

Mlul........... 11nIIMMI~ SUPERAVIT DO ORÇAMENTO 33.800.00. 47.947.0n
TOTAL 365.0E1,80

111~.101.NIII,

624.911,80 T O T. A 1 565.081,80 624.911,80
supERAvrr DO ceçàwto 33.800,00 47.94M0 4.0.0.0 ~sus Et.okinTAL

24.040 ItECEIIA3 le CAPITAI,
•

106.300/08 4.1.0.0
4.13.0

20~1~08
E4UIPA0S E INSTAIMES 22.500,00

75.947.08 1
22.000,00

4.1.4.0 MATERIAL PERNAMiTE 21.300,00 21.300,00'
,	 • 4.2.0.0 3NvERs3r.s przocsisiS 35.000.m

TOTAL 33.800,00 154.24408 TOTA I. 33.800,00 154.24,08

g_2; 8 V ?..f 

RECEITA	 DESPESA.........6,......--,1••••••nnn•••n•n••••le,

SsicillitAS -X DRUZIASI ooramoass 624.911,80 n6.964,80
REGE VAI E DESPEM. Dl SAAVITATo 106.300,08 154.147,08

TOTAIS 731.211.88 731.211,88
os4reamva~mmemamessmaamar	 011•11~•~111%
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£ONSELI. 40R=AL1)WARIAAEUTTVIIJ2A E AM-TONTA DA DP.CINA PRIME/RA REG/X0

1 , REPORMULAÇWO . DO CRÇAMENTO DO EXERCI'UO DE 1972.

•

RECEITA NAY7à9
sIlunlo
SMA DESPESA	

...
. SITUA00

ANTERIOR NOVA	

,.
SDNAÇãO

1.0.0.00	 RECEITAS CORRENTES 3.0.0.00 DESPESAS CCTRENTES

1.1.0.00	 RECEITA TRIBUTÁRIA 413.310,00 401.712,00 3.1.0.00 DESPESAS DE CUSTEIO •

1.2.0.00' RECEITA PATRIMONIAL 35.942,40 47.540,40 2.1.1.00 PESSOAL	 . 127.95040 125.000,17

1.5.0.00	 RECEITAS DIVERSAS 12.000,00 12.000,00 3.1.2.00 MATERIAL DE CONSUMO • 8.520,00 '13.420,00
• 3.1.3.00 SERVIÇOS DE TERCEIROS 34.514/54 40.948,74

3.1.4.00 ENCARGOS DIVERSOS 11.300,00 15.300,03
3.1.5.00 DESPESAS DE EXERC. ENCERRADOS 600,00 635,63'
3.2.0.00 TRANSPERUCIAS CORRENT ES 128.147,86 116.147,88

/ SUPERÁVIT DO ORÇARENTO 149.800 00 149.800 00

TOTAL CRI 461.252,40fl 222242 TOTAL MI 461.252,40mr......e.taxam. 461.252,40
.........~...a.

SUPERÁVIT DO onçAmyro '149.e00,00 149.800,00 4.0.0.00 DESPESAS DE CAPITAL

• 4.1.0.00 INVESTIMENTOS
4,1.3.00 EQUIPMENTOS E INSTALAÇUE 2.600,0ó 3.600,00
4.1.4.00 MATERIAL PERMANENTE 2.400,00 2.400,00
4.2.0.00 INVERSZSES FINANCEIRAS 131.800,00 131.800,00
4.3.0.00 TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 12.000,00 12.000,00

TOTAL CR$ 149.800,00 149.800,00 TOTAL CRI 149.800,00 149.800;00	 .

-RESUMO.

RECEITAS DESPESAS

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES 461.252,40 '311.452,40
RECEITAS E DESPE SAS DE CAPITAL .. 149.800,00

CRI 461.252,40 461.252,40
..........~..............

COMUTO 'PECIONAL DE tnItrilril Aurr8Tu	 E AmbNomti DA DtCIYA ceSTA tenro

REF0R/1U1ACX0 DO OR;AMENTO DE 1972 

RECZET . A srruAçXo
ANTERIOR

/

srrunb
NOVA

DEEPE3A SITUAÇXO
ANTERIOR

's rruAçxo
NOVA

1.0.0.00 RECEITAS CORRENTES 3.0.0.60 Ecs2EsAS CORRENTES
1.1.0.00 Receita Tributária 334.900,00 07.377,36 3.1.0.00 DESPEGA@ DE CUSTEIO

3.1.1.00 Peseoal 189.000,00 194.300,00
3.1.2.00 1Iatería1 de Ceneuesk 22.850,00 27.450,00
3.1.3.00 Serviço' de Terceiro' 33.300,00 35.700,00
3.1.4.00 Encargos Diversos 16.500.00 20.000,00

3.2.0.00 SRAN8FERt3CTA8 CORRENTES . 93.450.00 93.4E9.00

'T	 OTA I. 956.900,00 407.377,3E TOTAL 3350100:00 370.939,00

SUPERAVIT 00 020ANERTO 002281011 1.800,00 36.436,36

2.0.0.00 RECEITAS DE CAPITAL 4.0.0.00 DESPESAS DE CAPITAL
.

2.2.0.00	 Operaples Cs Or&dito .... 36.161,64 4.1.0.00 IliVR8111UNT06
4.1.1.00 Equipamentos e Instalar.tee 1.800,00 2.600,00

• ..............„. 4.2.1.00 Aquisiçlo de utmeis — 90.000.00

T b I A 7, 1.800,00 $2.600,00 ToTAL 2.600,00 93.600,00

RE I 	 it 

RECEITA DESPESA

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES 407.377,36 370.933.00
Riscants C DESPESAS DE CAPITAL 36.161,64 92.600,00

TOTATS 463.539,00 463.539,00
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00n8Etg0 REGICnI, De r=wAr/A, ArVITErrA	 AGRMJC!TA DA ^!CIYA SEXTA ED;110

pETITY0A0":0 r 	 OPMA rTAYEITTRIA rAi s. o p ,cr ,io'rcio rE2 1972,

I sECBITA
srruAço
ANT7:- :er.

s -enr0
;MA DESPESA srrum,:".0

ANTE::: In
sr,UAça

EOVA.

1.0.0.00	 RECEl'TAS Ce="1:3 3.0.0.00 rForzsAs c0r=3
3.1.0.00	 DSRPEII,S DE 0C37C1.0

1.1.0.00	 lzcsiiA TRiBurARTA 215.000,00 215.cc0,00 3.1.1.20	 re ,..soal 67.220,00 66.120,00

e 8.1.2.03	 1,zteria1 ee Consww 7.430,00 7.200,00

14.040	 Luz:Ta Div r,A8 . 15.000,00 15.000,00 5.1.3.00	 Deziç.os Co Tereeire g 51.403,00 68.500,00
8.1.4.00	 Enc:::jos DI2rsos 18.780/00 16.730,00
8.2.0.13	 5T.= LjI•S C=03TES
8.2.2.33	 Solio Fa,Ilia 1.200,00 1.203,00
8.2.5.03	 , C ,..atr. d.e FrevIzincia Social 9.00,00 12.400,00
3. 2 .7.00	 Tive:(.1 Tr":. C3rrentes 46.520,00 40.803,00

2U:r.RAVIT 22 C.T.?iI',ZTO colc.:E2T2 .35)O2 _	 2.033,00

TOTAL 230.000,00 230.000,00 TOTAL 200.00043 230.000,00

8UTIZAVIT 0,3 Ersçf.MEnTO COnUNTa 28.500,00 22.009,00 4.0.3.00	 DRSREW.2 DE CAT:TAL
4.1.0.00	 1,7.. ;.12EN0E
4.1.3.03	 EluN..e.etos e Ilstalzes 2.500,00 ....
4.1.1.03	 1,. .eria1 Femeu-rte 7.000,09 .5400,00
4.2.0.00	 :=:r.t", Er:Ji.-EISAS
4.2.1.00	 Ag':,IsICe Ce Iveis ooxomo 17.cmpo

•	 tOTAL 28.500,00 22.000,00 TOTAL 25.500,03 22.000,00

BBauX0

RECEITAS DESI,ESAS

RscE17/23 B DESPWkS COáRENTES 230.000,00 208.000,00
RE08/TAB E DEs:xisAS DE CAP:TAL -- 22.000,00

TOTAI A 25n.000,02 232.000,00
	 .......

Cr+ :`4ZI,V-0	 ODt	 -k	 r*.l."rva.
pr2" •	 _	 p,1 O

n.*	 1 4, de 24.12.1955

RECZITA

............-..-......,
SiTuxo
ÁNTI.,1-.41

szT- Na0
x1,-;f& DECP3SA .s.vri.2.s;2:0

?Cp.:E:Á:LM
tII:-k:g0-

1,,, À

1.0.0.00	 IraGi,r7A3 CC....V.KTES 3.0.0.00 DZSPESAS CORRWTES
1.1.0.c0 nEcirrÁ 7-2w.i1tuk 118.000,00 118.0:0,00 3.1.0.00	 DESDLSAS :3 CUSTEIO
1.2.0.00 ERMITA& Dr:USAS 5•000,00 ).C73,00 3.1.1.00	 Peseoal 59.000.00 33.700,C0

3.1.2.00	 r,terial de Consumo 14.000,00 11.700,00
3.1.3.00	 Serviços Ce Terceiros 13.00O300 02.600,0::
3.1.4.00	 27.=0Ja Iivarzos 10.000,00 10.200,09
3.14.00	 Decp, :..51 C:: C=cícias A.449010V1118 1.000,00 200,00
3.2.0.00 TRAN:“RINCIMS CORREM= 80.003,00 '30.000,00

Wi:2AVIT DO OnAhENTO 6.02.00 ",...----m

TOTAL 123.000,00 3e3.0ee,00 ,r	 0 .T	 AL 123.00000 125.000,00

supeuvrr DO CCÇAMY141 6.002,00 ii.Cza,00 4.0.0.00 DESPESAS DE CAPITAL
2,0.0.00 2e01.ITA8 DE CAPITAL 4.1.0.00	 INVESTIMITOS
2.3.0.00 Azaustçxo 03 BENS Wnim A imbms 7.000,00 7.000,00 4.1.3.00	 Equipamentos e /netelmgles] 11.000,00 11.000,03

4.1.4.00 Reteria' Permanente 2.00,00 4.C.0,00

?0TA I 13.00040 10.600,00 TOTAL 12.000,00 15.600400

1....„3 2.2.1. 	O

r:0207- 3 E rr.--f.: - .'1 CCR=3 123,000,00

...-------,
114.400,00

nr:77-7, o I. ":.7 -	1 :1 C;.::::-'-7,
— -----.—

7,0W".,00 150600,00

T	 0'0 á	 I. a
--- ---,....-

1:0•,c0 120.000,00	 -
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p)merag miou pe, excereseta, Aratrnr/TP.4 1 leeteitoterst DA - nky" orrkri Y.20.1ãO,

emeraxeisteisS IA MOMO VO lainac1c10 lin 1972 

, 
A'x.a a az t ITR9102SUAANTE sw	

•
itiNT-0 'liba. .	 ,	

.
DX2PEBA

_
SITUA*ANTE2 SITUARK0

_ )4ov
.

.
.

.
 .

' .
1,0.0.00 ezezetAS °cumarus '	 . 3.0.0.00 DESPESAS ~ema .
1.1.0.00 Receites* Tribdrial 89.586,00 130.844,00 1.1.0.00 InsPezaa de Matei°.

.

1.1.0.00 aeceita ratriamelace ,	 -	 • 3.1.1.00. Pessoal 19.000,00 .54.000,00
1.9.0.00 2eceita Industrial . • . 9.1.2.00	 Mat. da Consumo	 .	 , 7.000,00 9.500,00
1.4.ti.0' Tesas!. Correntes 18.000,00 11.921,00 3.1.3.00 Serviços de Terceiros 20.000,00 27.000,00

. 1.5.0.00 Receitas rdversas	 . 12.414,00 19.85600 9.1.4.00	 Enearaus Diversos 	 •	 -	 . A.000,00. '13.000,00.
3.1.5.00 Despesas de Exerc. Az:teriam&

n . 3.2.0.00 Transterincias Correntes . '	 23.500,00 47.425,00
' SUPERAVIT DO 02AMCWO3 22.500.00 32.50(2,90

120.000,00 183.425,00'- 120.000,00 183.425,00.	 T	 9	 1'	 a .Z .	 TOTAL	 •
duaRAvit DO OMAENTO	 -	 . •	 '22.500,00 .12.500,00. 4.0.0.00 DESPESAII DE &VITAL	 - .4

_

2.0.0.00 RECEITAS DE CAPITAL '4.1.0.00	 Iarestimentos	 .
2.1.0.00 Operaçães de Or&dito 44.1.00	 Obras Mblicas	 , .,. 15.000,00 8.500,00
2.3.0.00 Alienação de Rene gerais e	 TogyeiS 4.1.3.00 Mmukpammettos e Instalação. 7.500,00 ,	 21.000,00
2.4.0.00, Amortização de EmprEst. Concedidos
2.9.0.00 Outras Receitai de Capital

,	 é

. 4.1.4.00 Material Permanente 	 ,
44.0.00	 3Inveriées Financeiras
4.3.0.00	 TransPerencias de Capital.

.- 3.000,00

TOTAL	 • 22.500,09••.	 32.500,00 ToTAI '•22.500,00 — - 32.500,00

REGI um DESIEsAs

ueccrus CORMSTILS
RECEITAS PE CAPITAL

' 189.425,00
-

189.425,00
-

T O S A 5 183.425,00 123.425,00

CONSELHO FEDERAL
DE ECONOMISTAS

PROFISSIONAIS -
RESOLUÇÃO N° 636, DE 6 DE •

'OUTUBRO DE 1972
O . Conselho Federal de Economis-

tas Profissionais, no uso das atribui-
ções legais e regulamentares conferi-
das pela Lei n° 1.411, de 13 de agosro
de 1951, 'pelo Decreto n° 31.794, de
17 de novembro. de 1952, e	 •

Considerando que o artigo 70 da re-
ferida lei e o artigo 19 do Regulamen-
to a que se refere o mencionado de-
creto, informam que o CFEP, "com
sede no Distrito Federal" e que "tem
sede e foro no Distrito Federal",
comprovando a necessidade de se seer
cumprimento ao que determinam os
citados diplomas: •

Considerando que o Governo da Re-,
pública vem demonstrando interesse
na mudança dos órgãos federais peca
Brasília, DF, tendo fixado prazo para
que todos os Ministeiros, Embaixadas,
etc., se intitlem na nova Capital;

Considerando que os economistas
profissionais têm também interesse
em "Servir de órgão consultivo de Go-
verno em matéria de economia pro-
fissional", de conformidade com o
prescrito na alínea "j" 'do artigo 7°
da referida lei,'resolve:

Art. 1° Nomear os Eco nomistas Hen
-rique Dittmar Filho, Presidente n lo

Conselho Regional de Economistas
Profisieonals da 11 Reão. Reginaid
Uelze e Floriano CevalceiNti da Silva
Martins, Conselheiros federais, para,
em comissão, ProinoVer estudo sobre
a venda e compra da sede .atual. à
Avenida 'Rio Branco, n° 277, conlunto
1703, no Rio de Janeiro, (is, e s.,bre a
aquisicão de sede própria em Brasis
/ia. DF, apresentando circunstanciado
relatório que permita ao CFEP o na-
lista 'a possibilidade .de re p /ização das

, trensações.
Parássrafo Único. Em leuellade de

cerile%s, a Comissãe d everA dar ',re-
ferencia para a v.encle da seee atual,
ao Sindicato dns Fconomistas do Es-
tado da Guanabara,

Art, 2° Compete Cn`n I SSa n nomea-
da apresentar o selt relatório den,;ro

do- prazo improrrogável de sessenta
dias, a contar desta data, cumprindo
ao CFEP deliberar sobre a proposta
ou propostas nos dez dias subseqüen-
tes.	 •

Art. 30 'Esta Resolução entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 6 de outubro de
1972. — Alfonso Armando 'de Lima
Vitule, Presidente.	 .

RESOLUÇÃO -N° 637, DE 6 DE
OUTUBRO DE 197,2

•O Conselho Federal 'de Economis-
tas Profissionais, no uso das atribui-
ções . legais e regulamentares conferi-
das pela Lei n° 1.411, de 13 de agosto
de 1951, Decreto n° 31-.794, de 17 de
novembro de 1952, e 'tendo em vista
o que consta do proc. CFEP 	
783-72, resolve:

Aprovar o Orçamento da Sociedade
Editorial Visão Ltda. para . a exe-
cução de 12.000 exemplares de um
número da revista Tribuna do Eco-
nomista.

Sala das Sessões, 6 de outubro de
1972. — Alfonso Armando de "Lima
Vitule, Presidente.

RESOLUÇÃO N° 638, DE 8 DE
• OUTUBRO DE 1972

CS Conselho Federal de Economis-
tas Profisisonals, no uso das atribui-
ções legais e regulamentares conferi-
das pela Lei n° 1.411, 'de.-13 de agosto
de '1951, ,Decreto n° 31.794, de. 17 de
novembro de 1952, e

Considerando a inadiável necessi-
dade de dar cumprimento ao dispos-
to na alínea "h" do art. 70. combinado
com a alínea "1", e tendo em vista
o que dispõe P alínea "1" do mesmo

•dispositivo legal;
• Considerando que "urna dai
dades principais do Conselho Federal
e dos Conse lhos Regionais de Econo-
mistas Profissionais é a fiscalização
profissienp 1, altamente importante
terra a defeea da classe e ampliação e
proteção do mercado de trabalho";
conforme aesinrda a Tribuna do Eco-
nomista", edição ano IV, n* 1-2, 1°
semestre de 1972;

Corsiderendo que o "Modelo Mi-
neiro" publicado in obra_ citada, pá-
ginas 46-51, apresenta normas efeti-

Considerando que a - referida edição
da ."Tribuna do Economista" como
órgão de divulgação distribuído a to-
dos os economistas; levou ao conheci-
mento da classe o inteiro teor do
mencionado diploma, resolve:

Art.- 1° Solicitar audiência dos tre-
ze Conselhos Regionais, para ql2C, se
manifestem sobre o "Modelo Minei-
ro", até 30 de novembro próximo fu-
turo, enviando criticas. sugestões e
subsídios, para ulterior rpexame 'ia
matéria pelo -Conselho Federal, no
sentido de aprimorar o diploma 'com
a colaboração de todos os Conselhos
Regionais de Economistas Profissio-
nais.	 •	 ..	 .	 '

Art. 2" Se, porventura. , até a refe-
rida data, d Conselho Federal não
receber a contribuição ora solicitada,
considerará a ausência de menifesta-
cão com o Integral, apolo ao 'Modelo
Mineiro".

Sala das ãessões, 6 de outubro de
1972-/ -- Alfonso Armando de Lima
Vitule, Presidente. -	 -

•
CONSELHO

REGIONAL DE TÉCNICOS
DE ADMINIeTIRAÇÃO

74 Região	 .
IRESOLUÇÃO JI-CRTA-7°

	

.	 N° 122-1972
Julgados definitivamente- peia jun-

ta Interventora no Canserr40 Reglo-

nal de Técnicos de Administração' da
7° Região — GB, RJ e ES, foram apro-
vados os seguintes processos:
I — Na Reunido .do dia 17 de outubro

de 1972
1. Nos termos da letra "a" do arti-

go 30 da Lei no 4.769-1965:
,	 Processos:
n—eN'iro-°- 9.270-72 — Fabio Andrade Cara

N° 9.273-972 — Helena Maria Do-
mingues Eantezia

2. Nos' termos da letra "c" do arti-
go 30 da Lei n° 4.769-965:

No 4.553-968 — Ney Francisco de
Moura Braga
' No 4.844-968 — Fiorentino de Arau-

jo Jorge
N° 7.623-969 — Guilherme Gonçal-

ves Monteiro
N° 9.260=972 — Círios Lucchettt

ir — Na Reunião do dia 18 de outubro
de 1972

3. Nos iremos da letra "c" cio .arti-
go 3° da Lei n° 4.769-65:

N° 7.976-969 — Hei!- Nunes Bibes
4. Nos termos do paeágrafo único

do artigo 30 da Lei n° 4.769-965:
N° 9.275-972 — 'Nelson Pimentel

Faria de Queiroz •
III — Na Reunião do dia 19 de •

outubro de 1972
e

Nos termos da letra ec" do ar
tigo 30 da Lei ne 4.769-65:

N°. 7.356-969 — Venda Torres de
Castro

IV — . Negar Registro _
6. Negar registro, por falta de am-

paro legal, de conformidade com o
disposto na legislação e' normas vi-
gentes, aos seguintes habilitandos: -

' a) Na Reunião do dia 18 de
outubro de 1972 •

N° 8.3904969 — Hans Arnold
lIrNs 8enziin482-969	 Jair° marques

Netto
N° 8.520-969 — Peter Dirk Sierissen

b) Na Reunião do dia'19 de
outubro de 1972

N° 1.278-968 — Nelson Ramos de
Almeida 'e Silva

vas de fiscalização profissional, ho-
mologadas pelo CFEP, conforme Re-
solução CREP n° 31, de 3 de maio de
.1971, que aprova normas reguladoras
de fiscalização, de formação de pro-
cessos", para apurar infrações, apli-
cação de penalidades e interposição.	 .
de recursos;

Considerando que apenas o Conselho
Regional da 10* Região conta com
esse diploma, que passou ti vigorar no
Estado de Minas Gerais desde se-
tembro de 1971, tendo ficado o Conae-
lho Federal de baixar "Normas Ge-
rais", com vistas à normalização do
sistema processual Ifiterno de tolos
os CREP, relacionado com a aplica-
ção do mecanismo repressor e com a
regulamentação do processamento e
julgamento das penalidades adminis-
trativas:

s.
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SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

• PORTARIA N° 80, DE 23 DE
OTJTUBRO DE 1972

O Superinbenttente da Superinten-
dência de Segurai Privados, no uso
das atribaições que lhe confere o in-
ciso VIII, do artige 38, do Regula-
mento aprovado pelo Decreto número

• COMISSÃO NACIONAL
De ENERGIA NUCLEAR •

PORTARIA N° 215, DE 17 DE
OUTUBRO DE 1972

O Presidente da Comissão Napional
de Energia Nuclear., no uso das atri-

mero 4.118, de 27 de agosto de 1952
e o Decreto n° 51.728, de 19 de (e-

buições que lhe conferem a Lei nú-

vereiro de :983, tendo em vista o
dispost& aos arriem 11 e 12 io De-
creto-lei -a° 200. de 25 de fevereiro de
1987, reso:ve:

Delegar competência a Ninon Ma-
chado de Faria, credenciando-a para
proceder, em nerne da CNEN. a
quaisquer a autos e negociações* que
se tornem necessários, relativamente
às rescisões contratuais dos servidora'
lotados na Aduanisteação da Proou-
go da al multa. — Merodsio G de
Carvalho, Pre3l4nate.

PORTARIA N° 216, DE 24 DE
OUTUBRO DE 1972

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear (CNEN), usando
das atribuições que lhe conferem a
Lei número 4.118, de 27 de agosto de
1982 e o Decreto n° 51.728, de 19 de
fevereiro de 1983, resolve:

Promover, de acordo com o artigo
29 da Lei n° 3.780, de 12 de julho
de 1980, oembinade cem os artigos 40

1°, da Lei no 1.711, de 28 de anu-
bro de 1952,r do Decreto n° 53.480,
de 23 de janeiro de 1984 e 1° da De-
creto	 '34.815. da 14 de julbei de
1969:

No Quedam d Pessoal Parte Per-
manente da Comissão Nacional de
Energia enteie/te. com efeitos a parar
de 31 de março de 1972:

I — For merecimento:
1) Na vele de classes de Almo-

xarife, código AP-101: . •
Thomaz Bellegarde siariz de Mara-

cajá, da classe A. nível 14, à. clame
B, nível* 16 em vaga constante da
Tabela mexa ao Decreto n° 69.895,
de 5 de tabelai de 1972, substituída
pela que aconmenhou o Decreto nú-
mero 70.604, de 24 de maio de 1972.

de 9 de setembro de 1985, regulamen-
tada pelo Decreto n° 81.984, de 2/
dezembro de 1967, resolve:

Art. 1° Atribuir registro definitivo,
nos termos da letra "a" do artigo 4.
da Lei n° 4.789-9135, no CRTA da '18
Região, aos seguintes profissionais:

1. CATA n° 3.347 — Fabio Andra-
de Carneiro

2. CRTA n° 3.348 — Helena Mates
Demi/ledes Fantezia

Art. 2° A presente Resolução entra
em vigor nesta data.

Rio de Janeiro — GB, 19 de outu-
bro de 1972. — Emmanuel Calheiros
Sodré, Presidente da Junta Interven-
tora — Port. DRT-GB n° 29-970.

80.459, de 13 de março de UR, re-
solve:	 -

Cessar ns eleitos da Portaria nú-
mero 28, de 8 de março de 102, que
designou o Auxiliar Especializado
"D", João Carlos Tavares de Souza,
para substituir o Chefe da Sege de
Inscrição de Bens da Divisão de Es-
tudos e Perte.as, do Departamento
de Controle Econõmico, nos seus im-
pedimentos legais temporárias ou
eventuais. — Décic Vieira Veiga.

2) Na sede da classes de Armee
tenista, ctdige Al-102:

a) Walter Muraci Ferreira, da alas-
se A, nível 6, à classe B, nível 10,
em vaga constante da Tabela anexa
ao Decreto n° 89.895, de 5 de janeira
de 1972.

b) Célia Manerea Freira de Roiaa-
da, da eleese A, uivei 8, à ciais,
nível 10, em vaga • constante da Ta-
bela anexa ao Decreto n° 69.45, de
5 de janeiro de 1972.

3) Na série do classes de eleita.
tente Co+nerckil, código AP-102:

Pitado Pine) da Silva, da classe A,
uivei 12, à eltase • B, uivei 14, era
vaga conerante da Tabela Anua ao
Decreto n° 69.895, de 5 de janeiro
de 1972, subetieuela peia que ae041Pt•-
nhou o Detrato ir e4.604, de 24 de
maio de 1972.
• 4) Na série de classes de Opaci
• de 4denenietração, tródige

a) Nilza Eny de Freitas Almeida,
da classe A, uivei 12, à. classe B, ni-
vel 14, em vaga constante _da fehels
anexa ao Decreto n° 89.896, de 5 de
janeiro de 1972.

b) Nailton Roesi Peixoto, da classe
A, nível 12, à classe E, uivei 14, em
vaga constante da Tabela anexa se)
Decreto ri° 10.895, de 5 de janeiró de
1972.

c) Leda Ceaseull Abbot, da clame A.
uivei 12, á classe 8, uivei 14, em va-
ga constante da Tabela anexa ao De-
creto n° 39.895, de 5 de janeira de
1972.

d) Antonio Carlos de Andrade, da
classe a, uivei 12 à classe nível
14, em vaga • constante da Tabela
anexa ao Decreto n° 89.895, de 5 de
janeiro de 1912.

e) Hilda Dionizio, da classe A; ui-
vei 12, à classe nível 14, em vaga
constante da labela anexa ao De-
creto n° e9.895, de 5 de janeiro de
1972.

1) Ana Maria de Saboya Catunda,
da classe A eivti 12, à, classe E ní-
vel 14, em veg3 constante da Ta -
bela anexa ao Decreto ir 89.89S, 'de
5 de janeiro de 1972.

9) José Queinn de Oliveira, da
classe A, uivei 12,, ta clame B, nível

14, em vaga coestante da Tabela ane-
ao Decreto ri' 89.895, de 5 de ja-

neiro de 19/2.
h) Wilma Calainho Lima, da ciai-

se A, uivei 12, à classe E, uivei 14,
em vaga constante da Tabela anexa
ao Decreto ri" 09.895 de 5 do paneiro
de 1972.

5) Na série de classes de ~ri-
turdrio. cudigo AP-202:

a) Moacyr Guimarães • Lima, da
classe A, nível 8.ã classe B, uivei 10,
em vaga constante da Tabela anexa
ao Decreto n° 09 ee5, de 5 de janeiro
de 1972.

b) Noélta de &um Carvalho, da
classe A, uivei 8, à classe B, uivei
10, em vaga constante da Tabela /ale-
ata ao Decreto li' 69.895, de 5 de ja-
neiro de 1972.

c) Lucia Aladin de Souza, da cias-
se A, nível 8, it classe B, uivei 10,
em vaga constante da Tabela anexa
eo Decreto n° 69.895, de 5 de janeiro
de 1972.

dl Virgínia Pinto da Silva, da clas-
se A, uivei 8, A classe B, nível 10,
em vaga constarias da Tabela anexa
ao Decreto n° 69.895, de 5 de jarieue
de 1979.
e) Yeda Mendes Lopes de Faria,

da claise, A, • revel 8, à classe E, ni-
vel 10, em vaga constante da Tabela
anexa ao Decreto n° 69.895, de 5 as
janeiro de 1972.

j) Ceci]. Severo Teixeira, da classe
A, uivei 8, à clame B, nível 10; em
vaga con3tante da Tabela anexa ao
Decreto n° 69.593. de 5 de janeiro de
1972.

g) Eva Sard'Anea, de Aguiliar Go-
as, da classe A, nível 8, à dites° B.

uivei 10, em vaga constante da Ta-
anexa no IlfnEt0 ir 69.895, de

5 de janeiro de 19e2.
h) Junta Penne Magalhães de Al-

meida, da alas3e A, nível 8. 1 classe
B, nível 10, em vaga constante da
'Tabela anexa ao Decreto n° 89.895,
de 5 de janeir) de 1972 •

8) Na série de classes de Dati-
lógrafo, código A9-503:

a) Everaldo Carneiro da Silva, da
classe A, nível 7, a classe 13, ideei 9,
ein vaga constante da Tabela anexa
ao Decreto n° 69.895 . de 5 de janeiro
de 1972.

b) Maria Helclsa Cardoso Gomes,
da classe A, nível 7, à classe B, ni-
vel 9, em vaga .00nstante da Tabela
anexa ao Decreto 'fle 69.1395, de 5 de
janeiro de 1972.

7) Na sérle de classes de Técnico
de Admitas/ração; código AF-

• 801:
edgard Mello Mattos Barroso do

Amaral, da classe A, nível 20, à. alasse5 nivel 21, em vaga constante da
bela anexa ao Decreto n° 09.895
5 de janeiro de 1972.
8) Na serie ae classes de A4618.

tente de administração, código
AF-802:

Madri de Lourdes Silveira de Itaame
buja, da classe A uivei 14, á classe
13; nível ae, em vaga constante da
Tabela anexa ao Decreto a° tle 895,
de 5 de janeiro .de 1972.

9) Na serie de clames de rtsks:,
código A-14'5:

Edson Miranda doe Santo; da clas-
se A, rifarei 8, à c'ame B, nível 9,. em
vaga constante da Tabela anexa ao
Decreto n° 69.895, de 5 de janeiro de
1972, substituida pela que acompa-
nhou o Decreto no 70.804, de 24 de
maio de 1972.

10) Na série de classes de 1m-
presa w, cedreo A-407:

Alvaro Ramos eo Monte, da rause
A; uivei 9, à data B, nível 9, em
vaga constante da Tabela anexa ao
Decreto a° 61a895. de 5 de janeiro
de 1972.

11)Na série de clame de Car-
pinteira codigo A-801:

Zuclydes ViCtor da Silva, da iesse
A, nível 8, à classe B, uivei 9, em
vaga constante de Tabela lanem ao

Decreto n° 69.895, de 5 de janeiro d(
1972.

12)Na série de classes de efecdi
• nico de Aparelhos . e Instru nen!

tos, código A-1303: •
José Rocha, da classe A, nível 4

à classe R, nível 9, em vaga constare*
te da Tabela anexa ao Decreto n
mero 89.895, de 5 de janeiro de 137
substituída pela que acompanhou
Decreto ir 70.604, de 24 de maio d
1972.
- 13) Na série de classes de tifectle

nico de Motores a Combustild,
• códige A-1305:	 ..

a) Renato Lei e Montenegro, dei
classe A, uivei 8, à cinge B, uivei 0k
em vaga constante da Tabela anexa
ao Decreto n° 89.895, de 5 de.janctie
de 1972.

b) Nilton Reis, da classe A, neva
8, à classe B, nível 9, em vaga coage
tente da Tabela anexa ao Deereed
n° 89.895, de 5 de janeiro de 1142.

14) Na serio de classes de Luerie
fica4yr, código A-1802:

Milton Coelho, da classe A, nive1.5e
à, classe B, nível q, em vaga constane
te da Tabela anexa .ao Decreto rege
mero 89.895, de 5 de janeiro dg
1972, substituída pela . que atompae
nhou o Decreto n° 70.604, de 24 de
maio de 1972. •

15) Na série de classes de Mete
tre, código A-1801:

Euclydes Nespola, da classe A, net
vel 12, à classe E, nível 14, ene- vagie
constante da .Tabela anexa ao Dee.
creto ir 69.895, de 5 de janeiro de
1972.

18) Na série de classes de Asses4
sor" de Eletrônica, código Me
110:

a) Alberto Cal Monteiro, da classe
A, uivei 17, à clame B, nível 18, er4
vaga constante da Tabela anexa gap
Decreto n° 69.895, de 5 de janeiro de
1972.

b) . Helio (3auen Cardoso, da classe
A. nível 17, fia classe B, nível 18, uri
vaga constante da Tabela anexa se)
Decreto n° 69.895; de 5 de janeiro dó
1972.

c) Dando Maria:mi, da classe AI
uivei 17, à classe B, uivei 18, em vagai
constante da 'teia anexa ao Decre-
to n° 69.895, de 5 da janeiro do 19124

17)Na serie de classes de receie°
de Eietroniea, código CT-111:

leloacyr da Silva, da classe A, neve
12, à classe B, nível 14, em vaga
constante da Tabela anexa ao Decre-
to ar 89.895, de 8 de janeiro de
1972.

18) Na série de classes de Moto.:.
nata, código CT-401: . 	 .

•a) Manoel Soares Daltro, da
A, nível 8, à classe B, nível 1Ccil,a94
vaga constante da Tabela Anexa eo
Decreto n° 69.895, de 5 de janeiro de
1972.

b) José Lopes, da classe A, uivei
2, à classe B, nível 10, em vaga come
tente da *Tabela anexa 9.0 Decreto
a• 89.895, de 8 de Janeiro de 1912e

e) Djalma da liava Dutra, da clame 
àse A, uivei 11, a chtsise B. uivei 1

em vaga. constante da- Tabela ene,
ao Decreta n° 69.895, de 5 de janel
de 1972. —

d) Nati= Nogueira, da clame Ai
nível 8, à classe B, uivei 10, em vaga
constante da 'Debate anexa ao •Dq-
ereto ir 39 83-e, de 6 de e vidro de
1972.

e) Benaceto Bernardino de! Benne,
da classe A, 'lá -al 3, à classe 6. nivel
10, em vaga constar.to da Tabelo
anexa ao "Jee. eo n° 69.095, de 5 de
janeiro de 1372.	 .•

I) Geraele Jorge de Avner. da
classe A, miei 8. a •:1140:3 ri rirei 19,
em vaga constara', da Tabela anexa
ao Decreto r^ IV 895, de 5 de janciee
de 1972.

g) Anselmo Isidoro dos Santos, da
classe A, uivei 8, á classe E, uivei 10,

7. A presente Resolução entra em
vigor nesta data.

, Rio de Janeiro, GB, 19 de °abalizo
de 1972. — Emmanuel Calliètros 30-
dré, Presidente da Junta Intervéntora

Port. DRT-GB n° 23470.
RESOLUQAO JI-CRTA-74

• N° 128-1972
• A Junta Interventora no C01158/110

Regional de Técnicos de Administra-
, çáo da 7* Região — GB, RJ e ES, de-

agnada pelas Portarias DRT-GB nú-
mero 23, de 1 de maio de 1970 e .
DRT-GB n° 1, de 15 de janeiro

• 1971. no uso de suas atribuições que
lhe silo conferidas pela Lei n° 4.709,

MINISTÉRIO .DA INDÚSTRIA

E DO COMÉRCIO

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA
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em vaga constante da Tabela anexa
ao Decreto n° 69.895, de 5 de janeiro
de 1972.	 •

19) Na série de classes de Arqui-
vista, código EC-303:

a) Neyda Pires, da classe A, nível
4, à classe B, nível 9, em vaga cons-
tante da Tabela anexa ao De3reto
n° 69.895, de G de janeiro de 1972.

•b) Ivette Fernandes Borges, da
alasse A, nível 7, à classe B, nível 9,
em vaga tonstante da Tabela anexa
ao Decreto n' 69,895, de 5 de Janeiro
de 1972.

20) Na série de classes de Zela-
dor, (Migo GL-101:

Inácio Dias Pereira, da classe A,
nível 7, á ciases B, n'vel 8, em saga
constante da Tabela. anexa ae De-
creto n° 69.895, de 5 de janeiro de
1972, esibst ituida peia que acompa-
nhou o De'.-'to n' 7('.e64, de '24 ce
maio de 1972.	 .-

21) Na serie de classes de Seate-
çal, etedieo GL-102:

a) Rosai,m Ferreira da Silva, da
classe A, nível 5, à classe B, nível 6,
em vaga eostente da Tabeli ar exa
ao Decreto n° 69.895, de 5 de tatieno
de 1972.

b) Nelson Ne:guelra, da cias.sa A,
nível 5; à ceasse B nível 6, em vaga
constante da Tabela anexa ao Decre-
to n° a9 895, de 5 de janeiro de
1972.

22) Na série de classes de -.Seer-
da, códiao GL-203:

Amado Augusto da Silva, da classe
A, nível 3, a classe E, nível 10, em
vaga constante da Tabela anexa ao
Decreto n° 69 895, de 5 de janeiro de
1972, substituída pela que acoduripa-
nhou o Desacto a' 70.604, de 24 de
maio de 1972.

23) Na série de cla.ssee de Por-
teiro, có ligo GL-302:

Luiz Corria da Silva, da cAsse A,
nível 9, à clusa B, nível 11, em vaga
constante de Tabela anexa ao De-
creto n° 69.$1.15, de 5 de janeiro de
1972.

24) „Na série de classes de Auxi-
liar de Por teria, GL-303.

a) Caetaaie Jorge Valadão, da ceas-
se A, nível 'I, à classe B, nível 8, em
vaga constante da Tabela anexa ao
Decreto n° 69.895, de 5 de janeiro ele
1972.

b) André Conceição Damasceno, da
classe A, nível 7, à classe B, nível 8,
em vaga constante da Tabela anexa.
ao Decreto n° 69 895, de 5 de janeiro
de 1972.	 •

c) Vaidernir Alves Muniz, da classe
A, nível '7, à classe 13, nível 8, em
vaga constanto de Tabela anexa ao
Decreto ir 69.895, de 5 de janeiro
de 1972. •

d) Ruy Paes, da classe A, nível 7,
à classe B, nível 8, em vaga constan-
te da Tabela anexa ao Decreto nú-
mero 69.895, de 5 de janeiro • de
1972.

25) Na série de classes de Téc-
nico de Contabilidade, código
P-701:

Athaide José cle Farias, da classe
A, nível 13, à. classe 13, nível 15, em
vaga constante da Tabela anexa ao
Decreto n° 69.895, de 5 de janeiro
de 1972.

26) Na série de classes de Dese-
nhista', código P-1001:

José Baptista, da classe A, uivei 12,
à classe 13. nívte 14, em vaga cons-
tante da Tabela anexa ao Decreto
ri' 69.895 de 5 de janeiro de 1972.

27) Na série de classes de Foto-
grametrista. código P-10003:

Luciane Pessoa Lima, da classe A,
nível 12, a classe 11, nível 14, em va-
ga constante da Tabela anexa ao De-
creto n° 0.895, de 5 de janeiro de
1972, substituída pela que acompa-
nhou o Decreto n° 70.604, de -24 de
maio de 1972.

28) Na série de classes de Auxi-
liar de Engenheiro, código P-
1204:

a) Roberto Waltee Cortezano; da
classe A, nível 11, à classe 13, nível
13, em vaga censtante da Tabela ane-
xa ao Decreto n° 69.895, de 5 de ja-
neiro de 1972.

b) Alcyr Ferreri, da classe A, nível
11, à classe B, uivei 13, em vaga
constante da Tabela anexa ao Decre-
to n° 69.895, de 5 de janeiro de 1972.

c) Bento Vieira de Almeida, da
classe A, uivei 11, à classe B, nível
13, em . rega constante da, Tabela
anexa ao Decreto n° 69.695, de 5 de
janeiro de 1972.

d) Laudemir de Assis Furtado, da
classe A, nive. 11, à classe B, nível 13,
em vaga censtante da Tabela anexa
ao Decreto re'.C9.1395, de 5 de janeiro
de 1972.

29) Na série de classes de Labo--
ratorzsta, código P-1602:

Waldir Tavares, da classe A, nível
à classe B, nível 9, em vaga cons-

tante da 'rebela anexa ao Decreto
n° 69.895, de 5 de janeiro de 1972.

30) Na série de classes de Auxi-
liar de Enfermagem, código P-
1701:

Maria de Lourdes Moreira Guedes,
da classe A, nível 13, à classe B, ui-
vei 14, em vaga constante da Tabela
anexa ao Decreto n' 69.895, de 5 de
janeiro de 1972, substituída pela que
acompanhei! o Decreto n° 70.604, de
24 de maio de 1972.

31) Na série de classes de Tradu-
tor, código P-2201:

Diva Vieira Para,nhos, da classe A,
nível 14, sa classe E, nível 16, em va-
ga constante da Tabela anexa ao
Decreto ir 69.895 de 5 de janeiro de
1972,

32) Na série de classes de Conta-
dor, código TC-302:

Solange de Oliveira Barboàa, da
classe A, nível 20, à. classe B, nível
21, em vaga constante da Tabela
anexa ao Decreto n° 69.895, de 5 de
janeiro de 1972.

33) Na série de classes de Biolo-
gista, códiga TC-402:

Maria Helena Hehl Forjaz, da clas-
se A, nível 19, à classe B, nível 20,
em vaga coneraate da Tabela anexa
ao Deçreto n" 69.895, de 5 de janeiro
de 1972, aubetituida pela que acom-
panhou o Decreso rir 70.604, de 24 de
maio de 1972.

34) Na sé le de classes de Arqui-
teto, cedigo TC-601: •

Armando ues Bentos Carvalho, da
classe A, uivei 21, à classe B, nível
22, em saga constante da Tabela
anexa ao Decreto n° 69.895, de 5 de
janeiro de 1972. substituída pata eue
acompanhou o Decreto ri' 70.5(.4, de
24 de maio de 1972.
. 35) Na série de classes de MJ-

,	 dico, código TC-801:
Oswaldo Geecce . da classe A, ní-

vel 21, à Lasse. B, nível 22, em vaga
constante da Tabela anexa ao De-
creto n° 69.895 de 5 de janeira de
1972, substituam pela que aoompa-
nhou o Deado n° 70.604, de 24 de
maio de 1972

36) Na série de classes de Enfer-
meiro, código TC-1201:

Maria Coneeição Silva, da classe A,
nível 20, à classe B, nível 21, em va-
ga constante da Tabela anexa ao De-
creto n° 69.895, de 5 de janeiro de
1972, substituida pela que acompa-
nhou o De:reto ri' 70.604, de 24 de
maio de 1972.

37)- Na série de . classes de Pes-
quisador em Física. código TC-1501:

Edgar Meyer, da classe. A, nível 20,
à classe B, nível 21, em vaga cons-
tante da Tabela anexa ao Decreto
n° 69.895, de 5 de janeiro de 1972.

38) Na série de classes de pes-
quisador • em Química, código
TC-1501;

Dulce Aparecida Pereira Pelúcio,
da classe A, nível 20, à classe B, ní-
vel 21, em vaga constante da Tabela
anexa ao Decreto n° 69.895, de 5 de
janeiro de 1972.

39) Na série de classes de Pes-
quisador em Geologia, Código
TC-1501.

a) Moerie Nírolino Cosentino, da
classe A, nível 20 à classe B, nível
21, em vaga constante da Tabela
anexa ao Decreto n° 69.895, de 5 de
janeiro de 1972, substituída pela que
acompanhou o Decreto n° 70.604, de
24 de maio de '9'72. •

b) Vinicio Medrado Rodrigues
Albuquereue, da classe A, nível 20,
à classe B' nível 21, em vaga cons-
tante da Tabela anexa Ao Decreto nú-
mero 69.895, de 5 de janeiro de

„1972.
II - Por antiguidade:

1) Na série de classes de Arma-
zenista. códige AF-102:

Roberto Silva, da classe A, nível 8,
à classe -2, nível 10, em vaga cons-
tante da Tabele anexa ao Decreto
n° 69.985, de 5 áf janeiro de 1972.

2) Na série de classes de Oficial
de Admin, stração, código AF-

.201:
a) Wanda Cava lcanti Bezerra Li-

ma, da classe A, nivel 12, à classe
B, uivei 14, em vaga constante da
Tabela anexa ao Decreto n° 69.895,
de 5 de janeiro de 1972.

b) Emilia Soares Ribeiro, da classe
A, nível 12, à classe B, nível 14, em
vaga constante da Tabela anexa ao
Decreto IV 69.85Je de 5 de janeiro de
1972.

c) Jussara Pontes Kelly, da classe
A, nível 12, à claese 13, nível 14, em
vaga constante da Tabela anexa ao
Decreto n° . 69.895, de 5 de janeiro de
1972.

d) Léa da Cruz Alves, da classe A,
nível 12, à classe 8, nível 14, em vaga
constante . da Meia anexa ao De-
creto n° 69.895. de 5 de janeiro de
1972.

3) Na série ce classes de Escri-
turário, códige AF-202:

a) Lygia Balda de Castro Neves,
da classe 9, nívea 8, à classe B, nível
10, em vaga constante da Tabela ane-
xa ao Decreto n° 69.895, de 5 de ja-
neiro de 19'72.

b) Alvaro Rodrigues da Silveira, da
classe A, nível 8 a classe B, nível 10,
em vaga constante da Tabela anexa
ao Decreto n° 69.595, de 5 de janeiro
de 1972.

c) Florieta Maria Ferreira Jaeger,
da classe A, ,nível 8, à classe B, ní-
vel 10, em vaga constante da Ta-
bela anexa ao Decreto n° 69.895, de
5 de janeiro els 1(4'72.

Na série de desses de Dati-
lógrafo, cód:go AF-503:

Maria Dulce de Araújo Cardoso Mo-
reira, da classe A, nível 7, à classe B,
nível 9, em vaga constante da Ta-

Termo de renovação de Convênio que,
entre si, celebram o Instituto Na-
cional de Colonização e Reforma
Agrária e a Diretoria Executiva do
Trabalho com a Juventude Rural
do Estado do Parei - DETJUR, ob-
jetivando a continuidade da exe-
cução de um Plano Integrado de
Ação Junto à juventude rural, no re-
ferido Estado.

•
Aos 14 dias do mês de setembro do

ano de 1972, a. Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária -

bela anexa ao Decreto n° 69,895, de
5 de janeiro de 1972.

5) Na série de classes de, Asses-
sor . de Eletrônica, código CT-
110:

Gustavo Dionizio de Oliveira, da
classe A, nível l'f, à. classe Ia nivel
18, em vaga constante da Tabela
anexa ao Decreto ri' 69.893, de 5 de
janeiro de 1972.

6) Na série de classes de Moto-
rista, código CT-401:

a) Osmar Trindade, da classe A,
nível 8, à classe B nível 10, em vaga
constante da Tabela anexa ao Le-
ereto n° 69.895, de 5 .de janeiro de
1972.

b) Luciano Magalhães Ribeiro, da
classe A, nível 8, a classe B, nível 10,
em vaga constante- da Tabela aeexa
ao Decreto n° 69.895, de 5 de janeiro
de 1972.

C) Wilson Peteira, da classe A, ni-
vel 8, à classe 8, nível 10, em vaga
constante da Tabela anexa ao De-
creto n° 39.995, de 5 de janeiro de
1972. •

7) Na série de classes de Arqui-
vista, Gedigo EC-303:

Francisco das Chagas Nascien%nro,
da classe A, uivei '7, à classe B, uive)
9, em vaga ceastante da Tabela ane-
xa ao Decreto rr 69.895, de 5 de ja-
neiro de 1972.	 •

8) Na seita de classes de Auxiliar
de Portaria, código GL-303:

a) José Gomes, da classe A, uivei
7, à classe B. novel 8, em vaga cons-
tante da Tabelo anexa ao Decreto
n° 69.895, de 5 de janeiro de 1972

b) Ubiratan Ribeiro Leite, da elas.
se A, nível 7, à classe B, nível 8, eni
vaga constante da Tabela anexa ao
Decreto n° 66.89i. de 5 de janeirede
1972.
. 9) Na série de elasses de Aust-
.	 liar . as Engenheiro, código 1'-

1204:
a) Luiz Caries F lorentino Rocha, da

classe A, nivel 11, à classe B, nivel
lá, em vaga constante da Tabela ane-
xa ao Deereto ri° 69.895, de 5 ie ja-
neiro 'de 19'72.

to). Arykerne Alves- dos Santos, da
classe A, nível 11, à clases 13, r.,vel
13, em vags. constante da • Sabem
anexa ao Decreto n° 69.89e, de 5 de
janeiro de 1972 - liervdsio G. de
Carvalho Presidente.

PORTARIA N' 217, DE 25 DE
OUTUBRO DE 1972 •

O Preselente cta Comissão Nacli»/a)
de Energia Numa). (CNEN), usando'
das atribuições que lhe são coeferi-
das pela Lei n' 4.118, de 27 de

'
^sato

de 1962 e Detecteis números 51725,
de 19 oe fev. :aos de 1963 e .34 248,
de 20 de março de 1969 e alterwees
posteriores, resnive:

Incluir' na lo ; ação do Gablnece, a
partir de 26 de outubro de 1972 o
funcionário Va'demit Alves Munia
para exereer a função de Ajudante
"B" 'atribuindo-lhe a gratift2a0c,
mensal de Cr$ 345,0e ' (trezentos s
quarenta e cinco cruzeiros). - Her-
vásio Guimarães de Carvalho, Presi-
dente.

INCRA, Autarquia vinculada ao Mi-
nistério da Agricultura, criada pelo
Decreto-lei n.° 1.110, de 9 de julho
de 1970, doravante mencionada ape-
nas INCRA-MA, neste ato represen-
tada pelo seu Presidente, Dr. José
Francisco de 'Moura Cavalcante nos
termos da alínea "a" do artigo 25 do
Decreto ri.° 68.153, de 1. 0 de fevereiro
de 1971, e a Diretoria Executiva do
Trabalho com a Juventude Rural no
Estado do Pará, a seguir designada
DETJUR, representada por sua titu-

TÊRMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA	 .

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
AGRÁRIA
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lar, Srta. ladra Leite Sedrim, resol- mente- no Melo Rural; Elemeoto de
Verem assinar o presente Termo de Despesa 3270 - Diversas Transferên-
Renovação de Convênio, cuja minuta dee Correntes.
foi aprovada pelo Conselho de Dire-
tores do INCRA-MA, mediante az Parágrafo Primeiro. Os recursos

se	 cláusulas seguintes:	 , .	 ...	 mencionados nesta Cláusula , sedo
• Cláusula Primeira - Objetiva este colocados vez,

de
disposição -da DETJ1111,'	 .e de u

Termo	 RenoVação de Convênio -
	 logo apósa - publicação

 deste instrumento;. execução de 'um Plano Integrado de - .
Ação •para intensificar, orientar e Parágrafo Segundo - Os recursos

• aperfeiçoar as atividades dos Clubes mencionados nesta Cláusule serão
Agrícolase no Estado do Pará, de aplicados através de 2 (dois) Proje-
acorde com os Projetos aprovados pelo tos, sendo Cr$ 35.000,00 • (trinta e

' Departamento de Desenvolvimento cinco mil cruzeiros) para a área da
Rural do INCRA-MA, conforme Pro- Transamazônica (trabalhos com Clu-
cesso n.°- INCRA/BR/1.664-72. •- bes Agrícolas) e Cr$ 30.000,00 (trinta
!Parágrafo único. Pelo presente fica, nni cruzeiros) para continuidade dos

a DETJUR incumbida da excedeão trabalhos iniciados em 1970, junto a
• dos Projetos referidos nesta Cláusula, Clubes Agrícolas. .	 -

em articulação com a Coordenadoria

e

Termo de Convênio que entre si .ce-
Zebram' o Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma ;Agrária, Au-

.. tarquia -Vinculada ao Ministério da
•Agricultura, doravante denominada
apenas de INCRA/MA, "ex- IV do
Decreto-lei n.° 1.110-70 e a•Compa-

. nhia. de Eletricidade. de Per-
buco,. doravante denominada ape-
nas CELPE, para obras deEletrifi-
oacbucoão. Rural. do Estado de Perna m-

.
Aos 5 dias do mês de setembro de

1972 na sede do INCRA-MA, na ci-
dade de Brasília, Distrito Federal,
neste ato representado por seu Pre-
sidente o Dr. José Francisco de
Moura Cavalcanti e o representante
legal da CELP, o Dr. Nicodemos Lo-
pes Pereira deliberaram assinar o
presente Convênio, para aplicação de
recursos em obras de. Eletrificação
Rural, no Estado 'de Pernambuco, na
forma da legislação vigente, cuja 'mi-
nuta foi aprovada pelo Conselho Di-
retor do INCRA/MA, conforme cópia
arquivada na Inspetoria Geral de Fi-
nanças do Ministério da Agricultura
e mediante as Cláusulas seguintes:

Cláusula -Primeira -- Pelo presente
Instrumento o INCRA/MA concede a
CELPE um financiamento na impor-
tância de Cr$ 500.000,00 (quinhentos
mil cruzeiros),-para -execução de obras
de Eletrificação ..Rural na região do
Vale São Francisco, no Estado • de Per-
nambüco.

Cláusula Segunda -: A.importância
prevista na Cláusula Primeira para
execução de obras será liberada de
acordo com as _disponibilidades do ..
INCRA/MA e após a aprovação téc:
nica dos. projetos dos sistemas elétri-
cos, pela Divisão' de Eletrifica.ão Ru-
ral do INCRA/MA. '._, •	 .

Cláusula Terceira ..- Os • recursos
transferidos por força do presente
Convênio correrão à conta do Oaça-
mento do INCRA/MA, para o exerci-

-
'Verificar •a eficiência -das iervic=ecs) ta. d° de conservação. . -	 cificação: Projeto 13.10.5.1.10 -

,, do Convênio e disto dar conhecimento Parágrafo único. Os bens d.e natu- Eletrificação Rural -- Elementos de
! ao Departarnento de Desenvolvimento reea permanente, adquiridos confor- Despesas 4250 - Concessão de Em-préstimos.! Rural; .	 . ,	 • -	 me esta Cláusula deverão ser relacio-e, •!	 .	 - Cláusula Quarta ... A CELPE • sei 1) dirigir-se á entidade _ vinculada denacodnotits s,no Processo de Prestação de obriga a concluir dentro do prazo má-
1 ao . Convênio e/ou outras que 'even- 	 e - urna cópia d~,-..: relego ximo de- 12 (doze) meses as obras
'Itualmente .colaborem na. execução so- deverá ser encaminhada ao serviço convencionadas e. ajustadas às parce-
licitando providências necessárias ao • Patrimônio_ do INCRA-MA. ' -• las dos recursos liberados aos projetos

•, bom andamento dos trabalhos;	 . Cláusula Décima - Os Termos Mi- aprovados. • . 	 .	 .
, g) receber os relatórios apresentados tevos ficarão sujeitos às disposiçõesde Cláusula Quinta - A CELPE res-1 pelo Executor, proceder a sua. ene- todas as cláusulas deste Convénio gatará o financiamento em 144 (tento
, lise, compatiboieendo-se com os re. que, neles, não forem citadas. 	 e quarenta eiquatro) prestações Igualai ciirsos aplicados e' efetuai' o controle e consecutivas, vencendo a primeira

. , contábil da aplicação deases recursos --- Cláusula Décima-Primeira - OS 30 (trinta) dias -após o prazo de ca-- i a nível da Coordenadoria Regional;_ Clubes Agrícolas que se instalarem em rência. • 	 .-
1 h) orientar a DETJUR sobre á função deste Convênio„ ficarão obri- § I.° - A carência- a que se. refere• : apresentação de prestação das contas gados a solicitar O seu registro ao De- esta Cláusula será de 3 (três) anos a

dos recursos recebidos,- de acordo com dopariNtamcR4entomdA. .eDe Desenvolvimento Rural contar da• liberação total dos recure•as normas da Secretaria de Fenanças .	 •-.	 _	 !
do INCRA-MA. • ! -	 •	 ., . Cláusula • Décima-Segunda - • O 1 2.° O valor' das prestações mensais; Cláusula Quarta - A. DETJÜR nome do" 1NCRA-MA deverá constar será. calculado de acordo com a Ta-! compete:	 . -	 • de .todos os trabalhos impresses, PU- bela Price, a juros de 9% (nove póra) designar para Executor um téc. blicações, .velcules ç material de In- cento) ao ano e 'Incidirá sobre o valor1 nico ou um grupo de técni •cos legal- formações, que se referirem aos obje- financiado capitalizado durante o pe-

L 'mente habilitados;	 '	 . 	 • , . tivos do Convénio. 	 .	 • rodo de carência.• b) manter atualizado o sistema ide Cláusula Décima -Terceira ... A ,ces -, g 3.0 •A capitalização mencionadanoj relatórios do Convênio e , os arquivos lebraçao dp presente -instrumento foi parágrafo anterior será feita a juros
' relacionados . com o trabalho; s : , autorizada' pelo Conselho de - Direto- de 9% (nove por cento) respeitadas
j c) assumir as obrigações legais com rés do INCRA-MA na XXIV Reunião, as datas de -liberações 'até O término
1 o pessoal convocado para execução do realizada no dia 14- do mês de setern- de carência. 	 ''	 .
, presente Convênio executados os ser- bro de 1972, e nos termos da alínea 1 4. 0 Sobre as prestações não pagas
1 vidores do INCRA-MA;„• especiais de 

.1 de fevereira de 1971: . .
. •• "b” do art.' 26 do Deereto n.° 68.153, nas datas .de seus vencimentos; inci-1	 ó• d) • elaborar relat rios	 dirão juros de mora de 1% (um por, quando solicitado- pelo . Coordenador , , 	 cento) ao .mês.	 .	 • .' Regional do INCRA-CA;	 Cláusula Déchiza - Quarta - Fica g 5° Se houver atraso superior a. 90,	 e) apresentar, ate 30 (trinta) dias eleito o Poro de .Brasília - DF., com (noventa) dias consecutivos -no paga-

, após • o término da: vigência do Coin- opção do INCRA-MA por qualquer mento de qualquer das prestações, o
! vénio, relatório circunstanciado (com outro, visando à solução das questões INCRA/MA poderá • exigir o paga-
! documentação fotográfica se 'passível) relativas ao presente'. Convênio, que
, dos trabalhos realizadose • •. 	 não	 mem, imediato de todo o valor do fie. puderem ser resolvidas de comum

f) efetuar pagamentos e comprovar, acorde. •	 ,	 . nanciamentõ deduzidas as amortiza-
e • E,. para Clareza -e -validade do que ções já efetuadas e executando o res-

e	
MA

despesas feitas com- os recursos oriun-perant e a C°°rdenadgria Regional ' a° ficou convencionado, lavrou-se em 10 tante da divida de acordo com as
, dos do INCRA-.	 .	 (dez) vias o presente Termo de Reno-	 -,	 Cláusula Quinta -,- Para • "Cumn

	 cláusulas do presente instrumento.
1.1.. vação de Convénio - que, lide pelas Cláusula Sexta -.- A CELPE só apli

c
cará os recursos oriundos deste Gen-

! • mento ao disposto -na Cláusula Se-	 tes convenentes e testemunhas.pre- vênio nas regiões em que . os .benefl-
, guiada, o INCRA-ivIA . compromete-se sentes e achado conforme, vai por etários estejam legalmente . organiza-.
1 a contribuir . com a importância de elas. assinado. . • •
'

	

	 !	
Brasilia,14 de setembro de 1972:- dos em Cooperativas de eletrificação

. Cr$ 65.000,00 (sessenta e, cinco mil 
i	 . .Josécruzeiros).- que será destacada do Or-	 •Franasco de Moura Cavalcanti, Rural. ' ._.-.	 .	 .•	 .	 .

.: Clduiukt Sétima--.-
,

Sétima--.- A .CELPE pb-
,

çamento-Pregrama do INCRA-MA Presidente. - ladra Leite $edri4pi.
Secretária Executiva da DP IV.V.R ee, e dere. repassar os recursos a urna • ou

para o exercício " de 1972, Atividade 	 . •• -.	 mais empresas, a -seu .. critério, nas
,	 02.6,2,02 - Promoção seg.-219.17M- , • :. . Oficio n.° 95 •	 •	 • rklees .eernae condições estabelecidos na

„e„„ eeees' Regional do 1NCRA-MA no Estado & Cláusula' Sexta — O"""'""" '
4,
''''
„
'Pará.	 " ...	 necidos pelo 1NdRA-MA não poderão

I Cláusula Segunda' - Ao INCRA_ ser aplicados; em _proporção superior
MA compete:	 a 30% (trinta por cento) .com despe-.

• I a) contribuir com .recursos finan- cas de pessoal.	 ,	 !
ceiros a realização das atividades Cláusula - • Sétima - .Este Convênioprevistas nos Projetos citados; -	 terá a duração de 12 (doze) meses à. b) designar, pelo seu Presidente, contar da data de liberação dos re-um Coordenador para o presente Con e cursos, podendo ser renovado anual-
vento que será o Coordenador Re- mente por meio de 'Termos Aditivos,gional do INCRA-MA no Estado, ou im o convier; rescindido, auto-outro funcionário da Coordenadoria se assrnaticamente, por inadimplência deRegional, que representará a Autar- qualquer de suas Cláusulas; e denun-quia junto ao órgão executor. 	 dado se houver por bem uma .das, Cláusula Terceira - A Coordenado- partes .convenerstes.	 -ria Regional do INCRA-MA, no Es-
tado dosPará, compete:	 -	 Cláusula Oitava - Sem prejuízo da
, a) receber e repassar ao' órgão exe_ autonomia administrativa, operacional
eutor os recursos provenientes da Au- e financeira das partes convenentes,
tarquia;	 .	 o Ministério da Agricultura, através
I b) supervisionar, a execução , do dos seus órgãos 'Centrais, poderá

• Convênio;
-
	, --	 exercer fiscalização e controle deste

; c) colaborar, dentro das suas posse. Convênio: dos que o sucederam :e/0u
bilidades, com pessoal especializado alterarem.	 e_	 • _
para execução das atividades relate . •ias

	

	 Cláusula Nona - Todos os bens de2,08 Projetos;. 
!

	

	 obrigatoriamente, •na natureza permanente que venham ad), participar, obriga ser adquiridos- cora recursos oriundos!escolha e seleção de técnicos que Ice -
rem mobilizados para esse fim;	 - do INCRA-MA .a .ele reverterão no

a	 caso de término, rescisão ou denúncia•1 e) conduzir estudos sobre avliação do presente Convênio, em perfeito 	 do de 1972, através • da seguinte espeesedos resulta.dos alcançados, bens

Cláusula . Quinta, ressaltandò  o diz-'
posto no parágrafos seguintes:

Parágrafo único. Ocorrendo 6	 ,
passe de que trata esta , Cláusula, a
taxa de juros poderá ser de Até 10% -
(dez por cento) e a carência para este • •
repasse será contada a partir da data
de assinatura do respectivo contrato..

Cláusula Oitava - - As condições e	 •
os resultados decorrentes de 'qualquer - -
refinanciamento em nada alterarão
as responsabilidades da CELPE, rela-
tivas ao pagamento do financiamento
concedido pelo INCRA/MA. • •

'Cláusula . Nona - Se houver neces- --
sidade de reavaliação das prestações
devidas pela CELPE'e as que recebe-.
ram repasse, serão mantidos acordos
entre as partes para que se procedam
as -análises e as necessárias alterações .
dos respectivos contratos e serão fel- s".
tas através de termos Aditivos,osendo • •
que_ as reavaliações acordadas só In-
cidirão sobre o saldo devedor.

Cidusitta. Décima' - A .CELPE se
obriga- a apresentar ao INCRA/MA
dentro de 90 (noventa) dias a contar .
da data' de recebimento da primeira
parcela de recursos para execução, de
obras -cópia autêntica , do Contrato
com a Cooperativa e o • comprovante .
da existência legal da mesma. • . 	 •

Cláusula' Décima-Prinigira 'As .
obras financiadas através cesto • Con-
vênio deverão ser executadas - cone •
soante os Padrões' Consagrados de Li-
nhas e Redes de Distribuição •já- exis-•
tentes, ou que venham a 'ser implan-
tados durante ó período de' aplicação
dos recursos concedidos à. CEPLE
pelo INCRA-MA, desde que não te-
nha sido dado início aos trabalhos-de
construção. ' . •

Cláusula Décima Segunda - Os or-
çamentos das obras de Eletrificação
Rural deverão dar cobertura aos
custos de materiais, Incluindo trans-
portes, mão-de-obra e administração.

Cláusula Déciirta-Terceira - Os re- .
Cursos do INCRA-MA, somente, pode- '

rao ser aplicados em linhas de trans-
missão de Alta Tensão,' das quais
eventualmente se possam . beneficiar
vilas e povoados, se passarem por tais
núcleos populacionais e desde que os
respectivos núcleos que delas se pre-.
tendam beneficiar, contribuam. me-
diante Convênio para* implantação
dessas linhas de transmissão na pro-
porção dos custos a elas .atribuidos.

Cláusula .Décima Quarta - O ....•
INCRA/MA poderá em, qualquer
época, exercer a mais ampla fiscali-
zação sobre o correto emprego dos re-
curso colocados à disposição da ' .... •
CELPE, peja verificando os registros
contábeis daS obras financiadas, seja -
inspecionando diretamente os traba-
lhes de construção dos Sistemas Elé-
tricos, correndo todas as despesas por •
'conta da CELPE. 	 •	 .

Parágrafo único. Para perfeita exee.
cução desta Cláusula,--a CELPE • de-
verá facilitar para todos os meios a
çãe do INCRA/MA,. colocando, a sua !•
disposição! todos os elementos e • pes- . -•
soas •neceesárlas: • '"	 .-	 •

cláusula Décima-Quinta -• Sem
prejuízo da autonomia administra-
tiva, operacional e financeira das
partes contratantes o Ministério- da
Agricultura através de seus órgãos
centrais, exercerá fiscalização e ccm- -
trole do presente instrumento.

Cláusula Décima-Sexta • A 	
CELPE se obriga a apresentar ao 	
INCRA-MA, trimestralmente- a partir
da liberação da primeira parcela dós
recursos: •0 Balanço Técnico' das -
Obras, • configurando os quilômetros
construídos, os KVA Instalados, o ml-
mero de propriedades atendidas, o
Balanço Financeiro .da aplicação dos
recursos e ainda .apresenter os com-
provantes das aplicações dos recursos
no caso de virem a ser exigidos pelas •
equipes de inspeção ou de auditoria:-
E quaisquer outros dados corinelemen.;
tares capazes de situar a posição téc-
nico-financeira das obras financiadas.

Cláusula Décima-Sétima - O Pre-
sidente: de INCRA/MA nomeará um '
executor para o presente Convênio
podendo a escolha recair em :um -see-

• • • , ,	 •••••
,
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vidor da Autarquia ou em um fun-
cionário público federal vinculado ao
Ministério da Agricultura.

Cláusula Décima-Oitava — O pre-
sente Convênio poderá ser. aditado
pelo consenso das partes e denuncia-
do a qualquer tempo pelo inadimple-
mento da CELPE, de qualquer uma
de suas Cláusulas.

Cláusula Décima Nona — Como
garantia dos recursos recebidos do 	
INCRA/MA, a CELPE emitirá uma
Nota Promissória no valor de 	
Cr$ 500.000,00 (quinhentos "mil cru-
zeiros), com vencimento em 30-9-87
e avalizada pelo

Parágrafo único. Este título com
vencimento determinado vencerá au-
tomaticamente pelo saldo devedor
desde que haja inadimplemento con-
tratual.

Cláusula Vigésima — Se por qual-
quer motivo a CELPE não receber
todas as parcelas no financiamento,
no prazo máximo de 1 (um) ano fica
rescindido o presente contrato.

Cláusula Vigésima-Primeira — Fica
eleito o foro da cidade de Brasflia,
Distrito Federal, com exclusão de
qualquer outro por mais especial que
seja, para solução de questões relati-
vas a este Convênio, quando as mes-
mas não puderem ser resolvidas de
comum acordo entre as partes signa-
tárias.

E, por estarem assim justas e acor-
'dadas, firmam o presente Convênio
em 10 (dez) vias datilografadas e de
Igual teor e forma, obedecidas as
disposições legais e na presença das
testemunhas abaixo. -

Brasília, 5 de setembro de 1972. —
José Francisco de Moura Cavalcanti,
Presidente do INCRA/MA. — Nico-
deinos Lopes Pereira, Presidente da
CELPE.

Testemunhas: José Lacei de Lima
Filho. — Joaquim Francisco de Frei-
tas Cavalcanti.

Ofício n.° 95

Termo ae Convênio que entre si ce-
lebram o Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Agrária, Au.
tarquia vinculada ao Ministério da
Agricultura, doravante aenominada
apenas de INCRA-MA, ex vi do
Decreto-lei n9 1.110-70 e a Cen-
trais Elétricas do Maranhão, dora-
vante denominada apenas CEMAR,
para obras de Eletrificação Rural
do Estado do Maranhão.
Aos 28 dias do mês de julho de

1972, na. sede do INCRA-MA, na ci-
dade de Brasilia, Distrito Federal,-
neste ato representado nor seu Pre-
sidente, Dr. José Francisco de Mou-
ra Cavalcanti e o representante legal
da CEMAR, Dr. Miguel Rodrigues
Nunes deliberaram assinar o presen-
te Convênio, para aplicação de re-
cursos em obras de Eletrificação Ru-
ral, no Estado do Maranhão, na for-
ma da legislação vigente, cuja mi-
nuta foi aprovada pelo Conselho Di-
retor do INCRA-MA, conforme cópia
arquivada na Inspetoria Geral de Fi-
nanças do Ministério da Agricultura
e mediante as Cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira — 0e:o presente
Instrumento o INCRA-MA conceder à
ÇEMAR um financiamento na impor-
tância de Cr$ 283.170,00 (duzentos e
Oitenta e três mil, cento e setenta

t

ruzeiros), para execução de Estudos,
Obrasprojetos e 	 de Eletrificação

ural na região de Bacabal, no Es-
. do do Maranhão e assim discrimi-
iados:

E, studos e Projetos •••,._
Execução de Obras 	

Cláusula Segunda — A importância
prevista na Cláusula Primeira para
execução de Obras no valor de ....

três 
263.170,00 (duzentos e sesesnta e

 mil, cento e setenta cruzeiros)
será liberada de acordo com as dis-
ponibilidades do INCRA-MA e após

aprovação técnica dos projetos doa
(8etenvia elétricos, pela Divisão de
Motricidade Rural do INCRA-BA.

Clausula Terceira — Os recursos
transferidos por força do presente
Convênio correrão à conta do Orça-
mento do INCRA-MA, para o exer-
cício de 1972, através da seguinte es-
pecificação: Projeto 12.10.5.1.08 —
Eletrificação Rural — Elementos de
Despesas 4250 — Concessão de Em-.
préstimos.

Cláusula Quarta — A CEMAR se
obriga a concluir dentro do prazo
máximo de 12 (doze) meses as obras
convencionadas e ajustadas às parce-
las dos recursos liberados aos pro-
jetos aprovados.

Cláusula Quinta — A CEMAR res-
gatará o financiamento em 144 (cen-
to e quarenta e quatro) prestações
iguais e consecutivas, vencendo a pri-
meira 30 (trinta) dias após o prazo
de carência.

§ 19 A carência a que se refere esta
Cláusula será de 3 (três) anos a con-
tar da liberação total dos recursos.

§ 29 O valor das prestações mensais
será calculado de acordo com a Ta-
bela Price, a juros de 9% (nove por
cento) ao ano e incidirá sobre o va-
lor financiado capitalizado durante o
período de carência.

§ 39 A capitalização mencionada no
parágrafo anterior será feita a juros
de 9% (nove por cento) respeitadas
as datas de liberações até o término
das carências.

49 Sobre as prestações não pagas
nas datas de seus vencimentos, inci-
dirão juros de mora de 1% (um por
cento) ao mês.

§ 59 Se houver atraso superior a 90
(noventa) dias consecutivos no paga-
mento de qualquer das prestações, o
INCRA-MA poderá exigir o pagamen-
to imediato de todo o valor do fi-
nanciamento deduzidas as amortiza-
ções já efetuadas e executando o res-
tante da divida de acordo com . as
Cláusulas do presente instrumento.

Clausula Sexta — A CEMAR só
aplicará os recursos Oriundos deste
Convênio nas regiões em que os be-
neficiários estejam legalmente or-
ganizados em Cooperativas de Ele-
trificação Rural.

Cláusula Sétima — A CEMAR po-
derá repassar os recursos a uma ou
mais empresas, a seu critério, nas
mesmas condições estabelecidas na
Cláusula Quinta, ressaltando o dis-
posto no parágrafo seguinte:

Parágrafo único. Ocorrendo o re-
passe de que trata esta Cláusula, a
taxa de juros poderá ser de até 10%
(dez por cento) . e a carência para
este repasse será contada a partir da
data de assinatura do respectivo
contrato.

Cláusula Oitava — As condições e
os resultados decorrentes de qualquer
refinanciamento em nada alterarão
as responsabilidades da CEMAR re-
lativas ao pagamento do financia-
mento concedido pelo INCRA-MA.

Cláusula Nona — Se houver ne-
cessidade de reavaliações aas presta-
ções devidas pela CEMAR e as que
receberam repasse, serão mantidos
acordos entre as partes para que se
procedam as análises e as necessá-
rias alterações dos respèctivos con-
tratos e serão feitas através de Ter-
mos Aditivos sendo que as reavalia-
ções acordadas só incidirão sobre o
saldo devedor.

Cláusula Décima — A CEMAR se
obriga a apresentar ao INCRA-MA
dentro de 90 (noventa) dias a contar
da data de recebimento da primeira
parcela de recursos para execução de
obras, Cópia Autêntica do Contrato
com a Cooperativa e o comprovante
da existência legal da mesma.

Cláusula Décima Primeira — As
obras financiadas através deste Con-
vênio deverão ser executadas con-
soante os Padrões Consagrados de
Linhas e Redes de Distribuição já
existentes, ou que venham a ser im-
plantadas durante o período de ,apli-
cação dos recursos ooncedidos a ....
CEMAR pelo INCRA-MA, desde que
não tenha sido dado inicio aos tra-
balhos de conatrução,

Cláusula Décima Segunda — Os
orçamentos das obras de Eietirifica-
ção Rural deverão dar aobertura aos
custos de materiais, incluindo trans-
porte, mão-de-obra e administração.

Cláusula Décima Terceira — Os re-
cursos do • INCRA-MA, somente po-
derão ser aplicados em linhas de
transmissão de Alta Tensão, das quais
eventualmente se possam beneficiar
vilas e povoados, se passarem por tais
núcleos populacionais e desde que os
respectivos núcleos que delas se pre-
tendam beneficiar, contribuam me-
diante Convênio para implantação
dessas Linhas de Transmissão na
proporção dos custos a ,aas atribuí-
dos.

Cláusula Décima Quarta — O ...
INCRA-MA poderá em qualquer
época exercer a: mais ampla fiscali-
zação sobre o correto emprego dos
recursos colocados à disposição da
CEMAR, seja verificando os registros
contábeis das obras financiadas, seja
inspecionando diretamente os traba-
lhos de construção dos Sistemas Elé-
tricos, correndo todas as despesas por
conta da CEMAR.

Parágrafo único. Para perfeita
execução desta Clausula, a CEMAR
deverá facilitar para 'todos os meios
a ação do INCRA-MA, colocando a
sua disposição todos os alementos e
pessoas necessárias.

Cláusula Décima Quinta — Sem
prejuízo da autonomia administrati-
va, operacional e financeira das par-
tes contratantes o Ministério da Agri-
cultura através de seus Órgãos cen-
trais, exercerá fiscalização e controle
do presente instrumento.

Cláusula Décima Sexta — A ....
CEMAR se obriga a apresentar ao
INCRA-MA, trimestralmente a par-
tir ela liberação da primeira parcela
dos recursos: Balanço Técnico das
Obras, configurando os quilômetros
construídos, os KVA Instalados, o nú-
mero de propriedades aaendidas, o
Balanço Financeiro da aplicação dos
recursos e ainda apresentar os com-
provantes das aplicações dos recursos
no caso de virem a ser exigidos pelas
equipes de inspeção ou de auditoria.
E quaisquer outros dados comple-
mentares capazes de situar a posição
técnico-financeira das Obras finan-
ciadas. .

Cláusula Décima Sétima — O Pre-
sidente do INCRA-MA nomeará um
executor para o presente Convênio,
podendo a escolha recair tin um ser-
vidor da Autarquia ou em um fun-
cionário público federal vinculado •ao
Ministério da Agricultura.

Cláusula Décima Oitava — Os re-
cursos previstos para Estudos e Pro-
jetos no valor de Cr$ 20.U60,00 (vin-
te mil cruzeiros), já foram entregues
a CEMAR, nos termos do Convénio
firmado em 14 de outubro de 1967.

Parágrafo único. Nas condições
desta Cláusula fica a referida impor-
tância incorporada no valor global do
financiamento do presente Convênio.

Cláusula Décima Nona — O pre-
sente Convênio poderá ser aditado
pelo consenso das partes e denuncia-
do a qualquer tempo pelo madimple-
mento da CEMAR, de qualquer ta
de suas Cláusulas.

Cláusula Vigésima — Como garan-
tia dos recursos recebidos do 	
INCRA-MA, a CEMAR emitirá uma
Nota Promissória no valor de 	
Cr$ 283.170,00 (duzentos e 'oitenta e
três mil, cento e setenta cruzeiros),
com vencimento em 	  avali-
zada pelo Banco de Desenvolvimento
do Estado do Maranhão.

Parágrafo único. Este titulo com
vencimento determinado vencerá au-
tomaticamente pelo saldo devedor
desde que haja inadimplemento con-
tratual.

Clausula Vigésima Primeira — Se
por qualquer motivo a CEMAR não
receber todas as parcelas no finan-
ciamento, no prazo máximo de 1 (um)
ano fica rescindido o 'presente con-
trata.

Cláusula Vigésima Segunda — Pica
eleito o foro da cidade de Brasilta,
Distrito Federal, com exclusão de
qualquer outro por mais especial que
seja, para solução de questões relati-
vas a este Convênio, quando as mes-
mas não puderem ser resolvidas de
comum acordo entre as partes signa-
tárias.

E, por estarem assim justas e acor-
dadas, firmam o presente Convênio
em 10 (dez) vias datilografadas e de
Igual teor e forma, obedecidas as dis-
posições legais e na presença das tes-
temunhas abaixo.

Brasília, 28 de setembro de 1972.
— José Francisco de Moura Caval-
canti, Presidente do INCRA-MA. —
Miguel Rodrigues Nunes, Represen-
tante legal da CEMAR.

Oficio n9 95
—

Termo Aditivo ao Convênio firmado
entre o Ministério da Agricultura,
e o Instituto Nacional de Coloni-
zação e Reforma Agrária — INCRA
objetivando atender a auxílio, apoio
e incentivos a programas de ins-
tituições de classe do meio rural,
bem como para cobrir despesas de-
correntes da movimentação de pro-
fissionais de nível técnico e ou uni-
versitários, em território nacional.

Aos 19 dias do mês de retembro de
1972, oMinistério da Agricultura, a
seguir designado Ministério, neste ato
representado por seu Titular, Dr.
Luiz Fernando Cirna Lima, e o Ins-
Mut° Nacional de Colonização e Re-
forma Agrária, Autarquia vinculada
ao Ministério da Agricultura, criada
pelo Decreto-lei n9 1.110, ae 9-7-1970,
doravante denominada apenas 	
INCRA-MA, neste ato representada
por seu Presidente, Dr. José Francis-
co de Moura Cavalcanti, nos termos
da alínea "a" do artigo 25 do Decre4
to n9 68.153, de 1-2-1971, resolveram
assinar o presente Termo Aditivo ao
Convênio celebrado em 8 de outubro
de 1971, cuja minuta foi aprovada
pelo Conselho de Diretores do 	
INCRA-MA, mediante as cláusulas
seguintes:

Clausula Primeira — Objetiva o
presente Termo Aditivo dar continui-
dade, sob controle e fiscalização do
Ministério, ao atendimento de auxi-
lio financeiro às instituições vincula-
das ao meio rural, apoio às exposi-
ções agropecuárias e conciaves, assim
como atender as despesas relativas
movimentação de profissionais de ni-
vel técnico e/ou universitários, na
participação de exposiçaes conciaves,
estágios e viagens de estudo e pes-
quisas, em âmbito nacional.

Cláusula Segunda — O INCRA-MA,
para consecução do objetivo constan-
te da cláusula anterior, rontribuirâ
com a importância de Cr$ 300.000.00
(trezentos mil cruzeiros), que será
destacada do seu Orçamento-progra-
ma para 1972, e oriunda do Projeto
10.02.6.1.01 — Coordenação da Po-
lítica de Desenvolvimento e Exten-
são Rural — Elemento de Despesa
4120 — Serviços em Regime de Pro-
gramação Especial.

Parágrafo único. A liberação dos
recursos mencionados nesta cláusula
será feita de uma só vez, logo após
publicação no Didrio Oficial da União
do presente Termo.

Cláusula Terceira — O presente
Termo Aditivo terá a duração de 12
(doze) meses, contados da data de
liberação dos recursos.

Cláusula Quarta — Picam revigo-
radas, pelo presente Termo Aditivo,
todas as cláusulas do Convênio ori-
ginal, desde que não colidam com as
modificações Introduzidas neste ins-
trumento.

Cláusula Quinta — A celebração
deste Termo Aditivo foi autorizada
pelo Conselho de Diretores INCRA-
MA, na 24° Reunião, realizada no dia
14 do mês de setembro de 1972, e nos
termos da alínea "b" do Art. 26 do
Decreto n9 68.163, de 1 9 de fevereiro
de 1971.

Cr$
20.000,00

263.170,00
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ror, cobrirá ao longo das Rodovias
Transamazônica e Cuiabá-Santarém
uma faixa de 30,00 km (trinta quilõ-
tros) de largura, cujo eixo deverá
coincidir aproximadamente com os
eixos das mencionadas Rodovias,

4. — Especificações Básicas

a) A escala das fotografias será de
aproximadamente 1:20.000;

b) A superposição longitudinal mé-
dia deverá ser da ordem de 60%
(sessenta por cento) mais ou menos
4% (quatro por cento);

c) A superposição lateral média, en-
tre as faixas contíguas, deverá ser de
30% (trinta por cento) mais ou me-
nos 4% (quatro por cento). Nos ca-
sos de revôo, o limite máximo acima
especificado poderá ser ultrapassado
nas duas faixas contíguas à faixa re-
voada;

el) A área total do projeto incluindo
as áeras insulares, se houver, deverá
ser coberta estereoscopicamente. Esta
condição é o requisito primordial des-
tas especificações e será rigorosamen-
te exigida;

e) As fotografias aéreas deverão
ser obtidas sob condições normais de
luminosidade.

f) As fotografias deverão ser toma-
das nos momentos em que as condi-
ções atmosféricas estiverem normais
salvo em circunstâncias especiais, de-
vidamente justificadas;

g) As fotografias deverão ser ob-
tidas de modo que o ângulo formado
pelo eixo-ótico da câmara e a verti-
cal do lugar seja menor possível,
nunca superior a 3.° (três graus).A
inclinação média em todo o projeto
não deverá exceder 2.° (dois graus);

Is) O tempo máximo de exposição
deverá ser tal que não provoque ar-
rastamento das imagens;

1) A emulsão do filme deverá ser
infra-vermelho, finalmente granulada
e de fabricante conhecido. Deverá
ser exposto e revelado dentro do prazo
de utilização fixado pelo fabricante;

j) O recobrimento aerofotográfico
deverá ser executado com câmara fo-
tográfica, que permita à Contratante
a utilização dos filmes em trabalhos
de restituição estereofotogramétrica;

k) Os negativos deverão apresentar
detalhes nítidos, densidade uniforme
e see livres de nuvens, sombras de
nuvens, fumaças, marcas estáticas,
manches de natureza química ou
d'água, halos, listras luminosas, riscos
por fricção ou desgastes;

1) O recepiente metálico para cada
rolo de filme, deverá ser entregue de-
vidamente identificado por meio das
informações exigidas no formulário
rótulo, desde que a contratante con-
siga do EMFA a autorização necessá-
ria para a entrega destes filmes. Uma
via do formulário preenchido será fi-
xado no lado externo do recipiente. O
modelo do formulário será fornecido
pelo Contratante.

ri) Cada rolo de filme será nume-
rado em ordem crescente começando
pelo algarismo) (um), para cada pro-
jeto;

li) As expossições de um projto se-
rão numeradas em ordem crascente,
conseçando pelo numero (um) e con-
tinuando a numeração nos rolos con-
secutivos;

o) As indicações de identificação de
exposição, que consistem na Letra do
código do Projeto, número de rolo e
e numero da exposição, serão coloca-
dos dentro da área de cada exposição,
as informações deverão se encontrar
no lado oposto às informações filma-
das da câmara no canto noroeste da
expolição, quando se considera Sul os
dados filmados na Câmara. O Mo-
delo será fornecido pelo Contratante;

p) Máquinas de estampar e/ou ou-
tros instrumentos de estampar, com-
ponidores mecânicos ou equipamento
da mesma natureza, normógrafos ou
componidar manual, deverão ser Usa-
dos com tinta opaca para numeração
e títulos dos negativos. O eszecutante
deverá ter o máximo cuidado para
que os instrumentos de estampar não
deixem marcas no filma_ ,e antes de

enrolá-lo no carretel deverá verificar
se a tinta está seca;

g) O papel fotográfico a ser empre-
gado na preparação das cópias deverá
ser semi-mate, de comprovada qua-
lidade, o melhor possível, e previa-
mente aprovado;

r) As cópias deverão ser entregues
ao contratante acondicionadas em
bolsas de papelão ou plástico, cada
bolsa contendo as cópias referentes a
uma faixa. As bolsas terão um rótulo
de acordo com o modelo a ser forne-
cido pelo Contratante;

s) Todos os fotoíndices deverão ser
limpos e livres de manchas, produ-
tos químicos, manchas de dedos, de-
vendo ser completamente lavados, de
modo a eliminar quaisquer traços de
hiposulfito, que possam ser prejudi-
ciais à conservação das cópias;

t) As coordenadas geográficas dos
cantos de quadrículas do Ittoindice
deverão ser indicadas por pequena
marca cruciforme. Os valores das
coordenadas deverão ser indicados em
preto, em fundo branco. As posições
das setas indicadoras deverão ser exa-
tas dentro de dez minutos ,de latitude
e longitude;

u) O fotolndice deverá apresentar
uma legenda, o nome e o código do
projeto. O Contratante indicará o
modelo;

v) A Contratada deverá apresentar
quinzenalmente um relatório em 3
(trás) vias, do progresso das opera-
ções aerofotográficas de cada aero-
nave encarregada da execução do pro-
jeto, abrangendo o período de 15
(quinze) dias consecutivos. A cada
relatório quinzenal deverá ser anexa-
do 1 (um) gráfico de progresso das
operações aerofotográ f ices, assina-
lando em vermelho as fotografias
realizadas, 'durante o período do re-
latório, e em preto as fotografias rea-
lizadas no decorrer das quinzenas na-
tenores; e

x) Deverá ser entregue ao Contra-
tante o seguinte material:

— 2 (duas) coleções de fotografias,
na escala de 1:20.000;

— 2 (duas) coleções de fotoindices
nas escalas aproximada de  •
1:100.000;

y) A Contratada não poderá ceder
a terceiros, sob qualquer forma, o ma-
terial ou resultado dos trabalhos
executados sem expressa autorização
do Contratante.

Clázzáula II — Documentação
Contratual

1. Fazem parte integrante deste
Contrato, independente de transcri-
ção, os seguintes documentos, cujos
teores são de conhecimento da Con-
tratada;

— Carta Convite;
— Proposta do concorrente
— Planos de Vôos
— Cronograma físico e financeiro;
— Legislação, normas e instruções

vigentes no País e no Contratante,
que lhe sejam aplicáveis.

2. Serão incorporados ao Contrato,
mediante termos aditivos, quaisquer
modificações que venham a ser neces-
sárias, durante a sua vigência, tais
corno alter s eões nos projetos, no
preço, espe , etenções, prazos ou nor-
mas gerais de serviços.

Cleusuia III — Preço
A Contratada se obriga a executar

o objeto deste Contrato ao preço uni-
tário de Cr$ 42,00 (quarenta e dois
cruzeiros) por km2 (quilômetro qua-
drado) de cobertura até a área de
54.000 km2 (cinqüenta e quatro mil
quilômetros quadrados).

Na hipótese de a cobertura exceder
a essa área o preço unitário passará a
ser Cr$ 36,00 (trinta e seis cruzeiros)
por km2 (quilômetro quadrado). Es-
tima-se o valor deste Contrato em ...
Cr$ 2.233.000,00 (dois milhões e du-
zentos e sessenta e oito cil cruzeiros).

Cláusula IV -- Prazos
1. O prazo para a execução do ob-

jeto deste Contrato é de 120 (cento e
vinte) dias consecutivos, contados a

Z218 Segunda-feira 6-	 _

Cláusula Sexta — Fica eleito o Foro
de Brasília, Distrito Federal, com
opção do INCRA-MA, por qualquer
outro, visando à solução das questões
de terceiros, decorrentes do presente
Termo, que não puderem ser resolvi-
das de comum acordo.

E, para clareza: e validade do que
ficou convencionado, lavrou-se em 10
(dez) vias o presente Termo Aditivo
que, lido pelas partes convenentes e
testemunhas presentes e achado con-
forme, vai por elas assinado.

Brasília, 14 de setembro de 1972. —
Luiz Fernando Cirne Lima, Ministro
da Agricultura. — José Francisco de
Moura Cavalcantz, Presidente do
IieCRA — MA.

Testemunhas; Walmor Bortolato —
.1V,:)ens Ferreira de Souza.

Oficio ne 95

Contrato de empreitada, entre o Ins-
tituto Nacional de Colonização e
Reforma Agraria e a Serviços Aerp-
fotogramétricos Cruzeiro do Sul
S. A., para execução do recobri-
mento Aerofotogramétrico Vertical,
na escala de 1:20.000, de urna área
de aproximadamente 54.000 Km2,
ao longo das rodovias Transzaino

-sônicas e Cuiabá-Sentarem.
Pre ámbulo

O Instituto Nacional de Coloniza-
ção e Reforma Agrária, Autarquia do
Ministério da Agricultura da Repú-
blica Federativa do Brasil, com sede
no Edifício BNDE, 14.° andar, na ci-
dade de Brasília, Capital do Distrito
Federal, neste Contrato doravante de-
nominado INCRA, representado pelo
seu Presidente Dr. José Francisco de
Moura Cavalcanti, com poderes bas-
tantes em decorrência do disposto no
Decreto n.° 68.153, de 1-2-71 e a fir-
rna Serviços Aerofotogramétricos Cru-
zeiros do Sul S. A. com sede na Ave-
nida Almirante Frontim, 381 — Bon-
sucesso, na cidade do Rio de Janeiro,
inscrita no Cadastro Geral de Con-
tribuintes do Ministério da Fazenda
da República Federativa do Brasil,
sob o número 33.037.169, represen-
tada por seus Diretores, Dr. Walter
Brito e Dr. Renato José Rosenburg,
brasileiros, casados, com poderes bas-
tantes conforme Estatutos Sociais,
neste ato exibido, doravante, no pre-
sente Contrato, denominada Contra-
tada, tendo em vista a homologação
do Sr. Presidente do INCRA, que jul-
gou a classificação das propostas na
licitação, objeto da Carta Convite de
n.° 297-72, e considerando as disposi-
ções do Artigo 134 e respectivo Inciso
L do Decreto-lei 200, de 25 de feve-
reiro de 1067, acordam em contratar
como ora e pelo presente fazem, os
serviços de execução cio recebimento
aerofotogramétrico verticel adiante
descritos era detalhes, na forma se-
guinte:

Cláusula I — Objeto, localização,
descrição e especificações básicas.

1. — Objeto
O objeto de5te Contrato é- a exe-

cd0o de servlços de recobrimento ae-
ro:otogramétrico vertical na escala
aproximada de 1:20.03a, de uma area
estimada em 54.000 Km2 (cinqüenta
e quatro mil quilômetros quadrados).

2. — Localização
A área a ser fotografada desenvol-

ve-se ao longo das Rodovias Transa-
ma:a-Mica e 'Cuiabá-Sentarem, de
acordo com a descrição abaixo;

a) Rodovia Transamazônica
De Estreito — conexão de Belém-

Brasília com a Transamazõnica —
até 200 (duzentos) quilômetros além
da cidade do Itaituba, no sentido de
• re:icanga;
ii Rodovia Culabá-Santaréni
ba cidade de Santarém até 100

(rs ai) quilômetros aUm da conexão
di Cuiabá-Sentarém com a rodovia

sans,ímazi3nica, no sentido de Cuiabá
3. — Descrição

A área a ser fotografada, cuja de-
lini:tação foi exposta no item ante-

partir da data do recebimento da pri-
meira "Ordem de Serviço", a qual so-
mente será emitida após a data de
obtenção da competente 'Licença de
Vôo" concedida pelo Estado Maior
das Forças Armadas.

2. Caberá à Contratada providen-
ciar a "Licença de Vôo" junto ao Es-.
tacto Maior das Forças Armadas.

3. prazo para a conclusão dos servi-
ços poderá ser prorrogado por inicia-
tiva do Contratante, fundada em con-
veniência administrativa e/ou técni-
cas a critério do Presidente da Autar-
quia.	 •

4. A Contratada só poderá pedir
prorrogação de prazo quando se veri-
ficar a interrupção do trabalho deter.
minado por:

— fatos da Administração do Con-
tratante;

— força maior, como definida na
Cláusula V.

5. Os serviços deverão ser iniciados,
no máximo dentro cle • 15 • (quinze)
dias, após a expedição da Ordem de
Serviço pela Coordenadoria Regional
do Norte — CR — 01, Belém, e deve-
rão ter o andamento previsto no
Cronograma físico-financeiro, apro-
vado pelo Contratante.

Cláusula V — Da Força Maior
Para efeito deste Contrato conside-

ra-se como Força Maior aconteci-
mentos imprevistos, tais corno greves,
atos de inimigos públicos, guerras,
bloqueios, tumultos, comoções públi-
cas, epidemias, terremotos, conflagra-
ções, furacões, tempestades, inunda-
ções, explosões e quaisquer outras
ocorrências similares ou de força
equivalentes às descritas nesta cláu-
sula e que fiquem além do controle
de qualquer das partes contratantes,
es quais, obstante terem tomado to-
das as precauções não as puderam
evitar ou superar.
Cláusula VI — Forma de Pagamento

1. A Contratante efetuará o paga-
mento era obediência ao seguinte:

a) 20% (vinte por cento) do valor
contratual, após o início efetivo das
operações de vôo, na área do projeto,
através de boletim de inediçãci que
será assinado pelo representante cre-
denciado da Contratada e pela Fisca-
lização do Contratante;

b) Durante a execução do Contrato
poderão ser efetuadas medições par-
ciais dos serviços realizados, em con-
formidade com o cronograma físico-
financeiro aprovado pelo Contratan-
te;

c) O saldo do valor constante no
boletim de medição final será pago
contra a entrega do material previsto
na Cláusula Primeira, item 4, subitem
"x" deste Contrato e após a sua apro-
vação pela Fiscalização do Contra-
tante.

2, O pagamento das faturas será
efetuado na sede da Secretaria de Fi-
nanças do Contratante, localizada no
Estado da Guanabara.

3. As despesas decorrentes deste
Contrato correrão à conta dos recur-
sos do PIN (Programa de Integração
Nacional) previstos para o Projeto
18.0.01. 00, Elementos de Despesas
4120 — Serviços em Regime de Pro-
gramação Especial — Plano de Apli-
cação 313 — Outros Serviços de Ter-
ceiros do Corrente Exercício.

Cláusula VII
O preço proposto pela Contratada

não será objeto de reajustamento.
Cláusula VIII — Caução de Execução

1. Para garantia da fiel e perfeita
execução deste Contrato, a Contra-
tada depositou na Tesouraria da Con-
tratante, localizada na Rua Santo
Amaro, n.° 28, Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara, a Importância de
(er$ 45.360,00 (quarenta . e cinco mil
,rezentos e sessenta cruzeiros) corres-
pondente a 2% (dois por cento) do
valor deste Contrato em moeda cor-
rente do País, Títulos da Divida
Agrária, Títulos da Divida Pública
Federal, ORTN (Obrigações Reajus-
táveis do Tesouro Nacional) efou
Fiança Bancária que será reforçada,
por ocasião do pagamento das fatu- •
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ias deserviç. as eaecttaclos, mediante
a retençau péla Contratante de 3%
(trea por cento) do valor dos mesmos,
reteraato esta que poderá ser efetuada
em esp:icte ou substituído por títulos
da Divida Pública Federal acima pre-
visto::,

2. A Caução de Exacução e seus
reforços, respon(era° pelo inaciimple-
mento da contliçõees contratuais, e
tainli:en, por todas as multas que fo-
rem Miei-ateis à Contratada.

2. A Caução de Execução e seus
reforços, serão devolvidos à Contra-
tada 30 (trinta) dias após a lavratura
do termo de recebimento definitivo
dos serviços, salvo rios casos previs-
tos na Cláusula XIII, quando serão
apropriados pelo Contratante.

Cláusulas IX — Multas

1. A Contratada poderão ser apli-
cadas pela Contratante, sem prejuízo
do disposto na Cláusula XIII deste
Contrato e de eventuais perdas de -da-
nos a serem apuradas na iorma da
Legislaçao Brasileira, as seguintes
Multas:

a) de 0,2% (dois décimos por cento)
sobre o total adjudicado por dia de
atraso que exceder à data prevista
para a conclusão das serviços;

b) de 1% a- 5% (um a cinco por
cento) do valor do contrato, a critério
do Presidente do Contratante, quando
constatada a ocorrência de qualquer
dos fatos que permitam a resolução
do contrato entenda a Contratante
não ser conveniente declará-la.

2. As multas serão propostas pela
Fiscalização, no caso da alínea b do
Item anterior, justificando a não re-
solução do contrato.

3. Caberá recurso, ao Conselho de
Diretores do Contratante, quando da
aplicação de qualquer malta, dentro
do prazo de 15 (quinze) dias da sua
aplicação.

4. Decorridos 15 (quinze) dias da
aplicação da multa não objeto de re-
curso e não sendo recolhida a mesma
à Tesouraria do Contratante, o Pre-
sidente da Autarquia determinará a
dedução do seu valor da Caução de
Execução e sua incorporação à re-
ceita do Contratante.

Cláusula X — Obrigações da
Contratada

São obrigações da Contratada:
a) tesiegurar, durante a execução

das obras, a proteção e a conservação
dos serviços executados;

b) adquirir o manter, permanente-
mente, um livro de ocorrências, au-
tenticado pelo Contratante, no qual
a Fiscalização e a Contratada anota-
rão todas e quaisquer ocorrências que
Mereçam registro, e que será entregue
ao Contra tante, ao final dos servi-
Os;

c) permitir e facilitar à Fiscaliza-
ção do Contratante a inspeção dos
serviços, devendo prestar todos os in-
formes e esclarecimentos solicitados.

d) manter à frente dos serviços um
funcionário qualificado da Contrata-
da com autoridade bastante para
atuar em seu nome, representá-la jun-
to à Fiscalização, e resolver qualquer
problema referente aos serviços con-
tratados.
• e) manter permanentemente duas
aeronaves à disposição dos serviçoe,
na área de operação do projeto.
Caias/tia Xl — Cessão do Contrato

e Subcontratação

1. A Contratada, não poderá ceder
o presente contrato a qualquer pessoa
física ou jurídica, sob nenhuma hi-
pótese.

2. A Contratada não poderá sub-
contratar, parcial ou totalmente, os
serviços objeto deste contrato sem
prévia autorização, por escrito, do
Presidente da Contratante, ressal-
vando-se que, quando concedida esta,
obriga-se a Contratada a celebrar o
contrato de subcontratação com in-
teira obediência aos termos deste con-
trato e sob sua inteira e exclusiva res-
ponsabilidade, reservando-se ainda ao

Contratante o direito de, em qure'auer
tempo, verificado o não cumprimento
das obrigações contratuais, dar por
terminado o subcontrato setri que
caiba ao subcontratante ou à subcon-
tratada o direito de reclamar indeni-
zação ou prejuízo.

Cláusula XII — .1:culução
do Contrato

1. Este contrato poderá ser decla-
rado resolvido, em qualquer época,
independentemente de interpelação
judicial ou extrajudicial, se a Contra-
tada:

a) subcontratar, no todo ou em
parte, os serviços objeto deste con-
trato, sem prévia autorização escrita
do Presidente do Contratante;

b) deixar de atender determinação
da Fiscalização concernente à substi-
tuição de unidades defeituosas ou ao
Reforço do equipamento, verificada
que seja a.insuficiência de rendimento
do mesmo para cumprimento do cro-
nograma de serviços;

c) paralisar os trabalhos, sem mo-
tivo justificado a critério da Fiscali-
ação, por prazo superior a 5 (cinco)
dias, consecutivos;

d) deixar de cumprir ordem, es-
crita da Fiscalização relativa à exe-
cução dos serviços;

e) criar dificuldades à atuação da
Fiscalização ou prejudicar a quali-
dade dos serviços, desviar-se dos pla-
nos de vôo e das Especificações ou
prestar informações inveridicas à Fis-
calização;

I) entrar em regime de concordata,
ainda que preventiva, ou falência.

2. O presente Contrato poderá
ainda ser resilido na hipótese de se-
rem caracterizadas condições mete-
orológicas adversas, na área do pro-
jeto, impeditivas à realização de vôos
fotográficos, quando devidamente jus-
tificada,s pela Fiscalização, conceden-
do-se, então, à Contratada, pelo Con-
tratante, um prazo de 30 (trinta) dia9
para copiagem dos últimos filmes
obtidos.

3. Declarada a Resolução do con-
trato que vigorará a partir da data
de sua declaração, a Contratada se
obriga expressamente, como ora o faz
a entregar os serviços e não criar di-
ficuldades de qualquer natureza, para
que seja imediatamente promovida
nova contratação para execução dos
serviços, ficando a contratante inabi-
litada, para tal fim.

4. No caso de resilição deste con-
trato, a Contratada receberá do ....
INCRA. apenas o pagamento dos ser-
viços executados e apurados pela Fis-
calização.
4. Declarada a resilição deste

Contrato, a Contratada perderá, em
favor da Contratante, a Caução de
execução e seus reforços, podendo
ainda a Contratante se comprovar que
tal ocorreu, promover o ressarcimento
de perdas e danos por via administra-
tiva ou judicial.
. Parágrafo único. As sanções pre-
vistas neste item não serão aplicadas
quando a resilição ocorrer segundo
o estatuído no item 2 (dois) da Cláu-
sula XII, fazendo jus, portanto a
Contratada, ao recebimento da cau-
ção de execução e seus reforços.
Cláusula XIII — Responsabilictade

Civil da Contratada

A Contratada assumirá integral res-
ponsabilidade por danos causados á
Contratante ou a terceiros, decorrente
da execução dos serviços ora contra•
Lados, inclusive acidentes, mortes, per-
das ou destruição, parciais ou totais,
Isentando a Contratante de todas as
reclamaçaes que possam surgir con-
seqüentemente a este Contrato, ainda
que tais reclamações sejam resultan-
tes de atos de seus prepostos. ou do
quaisquer pessoas físicas ou jurídicas
empregadas ou ajustadas, na execução
dos serviços.

Cláusula XIV — Fiscalizaçâo

1) A Fiscalização da execução dos
serviços será feita pelo Contratante
através de seus representantes ou do

Consultor Contratado para este fira.
2. A Fiscalização manterá perma-

nentemente, elementos para a super-
visão dos serviços cem responsabili-
dades específicas.

Cláusula XV — Recebimento dos
Serr;çgs

1. Após a conclusão dos serviços
objeto deste Contrato, será precedida
pela Fiscalização, a inspeção final de
todos os serviços executados para ve-
rificação do integral cumprimento
da,s obrigações contratuais e da fiel
execução dos serviços em cosonancia
com os projetos: especificações e do-
cumentação contratual. Em seguida,
será feita a medição final dos memos
serviços.

2. Decorridos 30 (trinta) dias con-
secutivos, contados da data da medi-
ção final, e verificada a qualidade dos
serviços, será procedido, pelo Contra-
tante, o seu recebimento definitivo,
lavrando-se .o respectivo termo que
dará quitação plena, geral e recíproca
às partes contratantes, independen-
temente da responsabilidade da Con-
tratada prevista no Código Civil Baa-
sileiro.
Cláusula XVI — Legislação e Foro

1. Fica expressamente acordado
que, ao presente Contrato e às rela-
ções que dele decorrerem, se empres-
ava° soluções preconizadas na legis-
lação brasileira.

2. Fica eleito o Foro da. cidade de
Brasília; Distrito Federal, Capital da
República Federativa do Brasil, para
as questões decorrentes deste Con-
trato.

Cláusula XVII — Vigência

Este Contrao terá a sua vigência a
partir da data de sua aprovação pelo
Conselho de Diretores do Contratante,
satisfeitas as exigências legais perti-
nentes.

Brasília, 22 de setembro de 1972. —
José Francisco de Moura Cavalcanti,
Presidente do INCRA. — Walter
Brito, Diretor. — Renato José Ro-
senburg, Diretor.

Testemunhas; Erasmo José de Al-
meida. — Carlos Wilson Campos.

Ofício n° 95.

Termo de Convênio que entre si ce-
lebram o Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Agraria, Au-
tarquia vinculada ao Ministério da
Agricultura, doravante denominada
INCRA-MA, ex-vi do Decreto-lei
n.° 1.110-70 e o Governo do Estado
do Espirito Santo, doravante deno-
minado apenas Governo, para obras
de Eletrificação Rural do Estado
do Espirito Santo.

Aos 26 dias do mês de setembro de
1972, na sede clo INCRA-MA, na Ci-
dade de Brasília, Distrito Federal,
neste ato representado por seu Presi-
dente o Dr. José Francisco de Moura
Cavalcanti, e o representante legal do
Governo Arthur Carlos Gerhardt
Santos, deliberaram assinar o pre-
sente Convênio, para aplicação de re-
curso em obras de Eletrificação Rural,
no Estado do Espírito Santo, na for-
ma da legislação vigente, cuja Minuta
foi aprovada pelo Conselho Diretor
do INCRA-M, conforme cópia arqui-
vada na Inspetoria Geral de Finan-
ças do Ministério da Agricultura e
mediante as Clausulas seguintes:

Cláusula Primeira — Pelo presente
instrumento o INCRA-MA concede ao
Governo um financiamento na im-
portância de Cr$ 630.000.00 (seiscen-
tos e trinta mil cruzeiros), para exe-
cução de Estudos, Projetos e obras de
Eletrificação Rural nas regiões cia
Rio Fundo. Soído e Guneut, no Estado
do Espirito Santo, e assim discrimi-
nados:

Cr$
Estudos e Projetos 	 	 30.000.00
Execução de Obras 	  600.000,00

Cláusula Segunda — A importância
prevista na Cláusula Primeira para
execução de 9bras 'no valor de ....
Cr$ 600.000.00 (seiscentos mil cruzei-

ros) será liberada de acordo com as
disponibilidades do INCRA-MA e tipos
a aprovação técnica dos projetos doa
sistemas elétricos, pela Divisão de
Eletrificação Ruial do INCRA-MA.

Cláusula Terceira — Os recursos
transferidos por força do presente
Convênio correrão à conta do Orça-
mento do INCRA-MA, para o exercí-
cio de 1972, atraves da se g uinte aspa-
eificação: Projeto 17.10.5.1.10 — Ele-
trificação Rural — Elementos de Des-
pesas 4250 — Concessão de Empriasti-
mos,

Cláusula Quarta — O Governo se
obriga a concluir dentro do prazo má-
ximo de 12 (doze) meses as obras
convencionadas e ajustadas às par-
celas dos recursos liberados aos proje-
tos aprovados.

Clausula Quinta — O Governo res-
gatará o financiamento em 144 (cento
e quarenta e quatro) prestações iguais
e consecutivas, vencendo a primeira.
30 (trinta) dias após o prazo ate ca-
rência.

1.° A carência a que se refere esta
Cláusula será de (três) anos a contar
da liberação total dos recursos,

§ 2.' O valor das prestações mensais
será calculado de acordo com a Ta-
bela Price, a juros de 9% (nove por
cento) ao ano e incidirá sobre o va-
lor financiado capitalizado durante o
período de carência.

§. 3.° A capitalização mencionada no
parágrafo anterior será feita a juros
de Ve (nove por cento) respeitadas
as datas de liberações até o término
das carências.

§ 4a Sobre as prestações não pagas
nas datas de seus vencimentos, inci-
dirão juros de mora de 1% (um por
cento) ao mês.

§ 5.° Se houver atraso superior a 90
(noventa) dias consecutivos no paga-
mento de qualquer das prestações, o
INCRA-MA poderá exigir o paga-
mento imediato de todo o valor do fi-
nanciamento deduzidas as amortiza-
ções já efetuadas e executando o res-
tante da divida de acordo com as
Cláusulas do presente instrumento.

Cláusula Sexta — O Governo só
aplicara os recursos oriundos deste
Convênio nas regiões em que os be-
nefícios estejam legalmente organi-
zados em Ccoperativas de Eletrifica-
ção Rural.

Cláusula Sjt:nta — O Governo po-
derá repassar os recursos a uma ou
netis empreetis, a seu critério, nas
mesmas condições estabelecidas na
Cláusula Quinta, ressaltando o dis-
posto no parágrafo seguinte.:

Parágrafo único. Ocorrendo o ra-
passe de que trata esta Cláusula, a
taxa de juros poderá ser de até 10%
(dez por cento) e a earéncia para este
repasse será contada a partir da data
de assinatura do respectivo contrato.

Clciusula Oitava — As condições e
os resultados decorrentes de qualquer
refinanciamento era nada alterarão as
responsabilidades do Governo rela-
tivas ao pagamento do financiamento
concedido pelo INCRA-MA.

Cláusula Nona — Se houver nece-
sidade de reavaliações das prestações
devidas pelo Governo e as que reve-
beram repasse, serão mantidos acor-
dos entre as partes para que se pro-
cedam as análises e as necessárias al-
terações dos respectivos contratos e
serão feitas através de Termos Aditi-
vos, sendo que as reavaliações acor-
dadas só incidirão sobre o saldo de-
vedor.

Clausula Décima — O Governo se
obriga a apresentar ao INCRA-MA
dentro de 90 (noventa) dias a coraar
da data de recebimento da primeira
parcela de recursos para execeção de
obras, Cópia Autêntica do Contato
com a Cooperativa e o comprovante
da existancia legal da mesma.

Cláusula Décima-Primeira — As
obras financiados através deste Con-
vanio deverão ser executadas conso-
ante os Padrões Consagrados de Li-
nhas e Redes de Distribuição ja exis-
tentes, ou que venham a ser irapiene
tados durante o período de aplicação
dos recursos concedidos ao Governa
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teria de Segurança Pública do Estado
de Minas Gerais, resolvem firmar o
presente contrato de transporte de
carga postal ao longo da Linha Tron-
co Nacional LTN-6 Brasília — Belém
— Brasília, mediante as concações es-
tabelecidas nas cláusulas que se se-
guem.

pelo INCRA-RA, desde que Mo tenha
sido dado início aos trabalhos de
construção.

Cidusula Décima-Segunda — Os
orçamentos das obras de Eletrificação
aturai deverão dar cobertura aos cus-
tos de materiais, incluindo transpor-
tes, mito-de-obra e administração.

Cláusula Décima-Terceira — Os
recursos do INCRA-MA, somente po-
derão ser aplicados em linhas de
transmissão de Alta Tensão, das quais
eventualmente se possam beneficiar
Vilas e Povoados, se passarem por tais
núcleos populacionais e desde que os
respectivos núcleos que delas se pre-
tendem beneficiar, contribuam me-
diante Convênio para implantação
dessas Linhas de Transmissão na pro-
porção dos custos a elas atribuídos.

Cláusula Décima Quarta — O
INCRA-MA poderá em qualquer
época exercer a mais ampla fisealirs-
ção ¡obre o correto emprego dos re-
cursos colocados à disposição do Go-
verno, seja verificando os registros
contábeis das obras financiadas, seja
inspecionando diretamente os traba-
lhos de construção dos Sistemas Elé-
tricos, èorrenda todas as despesas por
conta do Governo. .

Parágrafo único. Para perfeita exe-
cução desta Cláusula, o Governo de-
verá facilitar para todos os meios a
ação do INCRA-MA, colocando a sua
disposição todos os elementos e pes-
soas necessárias.

Cláusula Décima-Quinta — Sem
prejuízo da autonomia administrativa
operacional e financeira das partes
contratantes o Ministério da Agricul-
tura através' de seus órgãos centrais,
exercerá fiscalização e controle do
instrumento.

Cláusula Décima Sexta — O Go-
verno se obriga a apresentar ao 	
INCRA-MA, trimestralmente a partir
da liberação da primeira parcela dos
recursos: o Balanço Técnico das
Obras, configurando os quilómetros
construídos, os KVa instalados, o nu-
mero de propriedades atendidas, o Ba-
lanço Financeiro da aplicação dos re-
cursos e ainda apresentar os compro-
vantes das aplicações dos recursos no
case de inspeções ou de auditoria. E
quaisquer outros dados complementa-
res capazes de situar a posição Téc-
nica-Financeira das Obras financia.
das.

Cláusula Décima-Sétima — O Pre-
sidente do INCRA-MA nomeará exe-
cutor para o presente Convénio, po-
dendo asescolha recair em um servi-
doa da Autarquia ou em um funcio-
nário público federal vinculado ao
Ministério da Agricultura.

Cldusula Décima Oitava — Os re-
cursos previstos para Estudos e Pro-
jetos no valor de Cr$ 30.000,00 (trinta
mil cruzeiros), já foram entregues ao
Governo, nos termos do Convênio fir-
mado em 14 de outubro de 1957.

Parágrafo único. Nas condições
desta Cláusula fica a referida impor-
tância no valor global do financia-
mento do presente Convênio.

Cláusula Décima-Nona — O pre-
sente Convênio poderá ser aditado
pelo comem° das partes e denun-
ciado a qualquer tempo pelo inadim-
plemento do Govérno, de qualquer
uma de suas Cláusulas.

Cláusula Vigésima — Como garan-
tia dos recursos recebidos do 	
INCRA-MA, o Governo emitirá uma
Nota Promissória no valor de 	
Cr$ 630.000,00 (seiscentos e trinta mil
cruzeiros), com vencimento em 28 de
setembro de 1987, avalizado pelo Te-
souro do Estado.

Parágrafo único. Este titulo com
vencimento determinado vencerá au-
tomaticamente pelo saldo devedor
desde que haja inadimpiemento con-
tratual.

Cláusula Vigésitna.-Primefra — Se
por qualquer motivo o Governo 'AO
receber todas as parcelas no finan-
ciamento, no prazo máximo de 1 (um)
ano fica rescindido o presente con-
trato.

Cláusula Vigésima Segunda — Fica
eleito o Foro da cidade de Brasília,

Distrito Federal, com exclusão de
qualquer outro por mais especial que
seja, para soluções de questões rela-
tivas a este Convênio, quando as mes-
mas não puderem ser resolvidas de
comum acordo entre as partes signa-
tárias.

E, por estarem assim justas e acor-
dadas, firmam o presente Convênio
em 10 (dez) vias datilografadas e de
igual teor e forma, obedecidas as dis-
posições legais e na presença das tes-
temunhas abaixo.

• Brasilia, 28 de setembro de 1972. —
José Francisco de Monta Cavalcanti,
Presidente do INCRA-MA. "— Arthur
Carlos Gerhardt Santos, Represen-
tante Legal do Governo.

Testemunhas: Moacyr Drilla. —
Jayme :rase Fernandes Figueira.

Ofício n.° 95	 .
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SUPERINTENDÊNCIA DO VALE
• DO SÃO FRANCISCO

CONTRATO N.° 272
Termo Aditivo de te-rarifwaeate, que

entres si fazem a Superintendia
do Vale do São Francisco e a Tir-

• ma Construtora Celi Ltaa., ao con-
trato celebrado em . 3 de abril de
1971, para dar continuiaade a exe-
cução de obras de abastecimento
d'água para cidades do Sistema
Amparo, na Zona Sertaneja do Es-
tada de Sergipe..
-Pelo presente instrumento, de um

lado a Superintendência do Vale do
São Francisco, em sua sede à Aveni-
da Presidente Wilson, 210 — 10.° an-
dar, na cidade do Rio de Janeiro, Es-
tado da Guanabara, doravante deno-
mins.da simplesmente SUVALE neste
ato representada por seu Superinten-
dente Engenheiro . Wilson de • Santa
Cruz Caldas, e, de outro lado a firma
Construtora Celi Ltda. com sede à
Avenida Rio Branco n.° 34, na cidade
de • Aracaju, Sergipe, representada
neste ato por seu Diretor Engenheiro
Luciano Franco Barreto, daqui por
diante denominada simplesmente Em-
preiteira, têm justo e certo um aditivo
de ie-ratificação ao contrato celebra-
do em 3 de abril de 1971, mediante as
cláusulas e condições seguintes:	 •

Cláusula Primeira — Retificação —
As cláusulas terceira, sétima e nona
do contrato celebrado em 3-4-71, pas-
sam a ter a seguinte redação:

Cidusula Terceira — Preços — Os
preços unitários vigentes neste con-
trato, são os mesmos assentados por
ocasião da assinatura de termo de
15-8-70, e de acordo com a. manifes-
tação da firma contida no processo
numero 1.532-71, expressa em carta
de 3-2-71. O valor global estimado do
contrato é de Cr$ 4.835.825,29 ( qua-
tro milhões, seiscentos e trinta e cia-
coco' mil, oitocentos e vinte e cinco
cruzeiros e vinte e nove centavos).

Cláusula Sétima — Prazo — O pra-
zo para conclusão das obras é de 495
(quatrocentos e noventa e cinco) dias
a partir da data da aprovação pelo
Conselho Diretor, deste termo de con-
trato.

Cláusula Nona — Verba e Empenho
— Os recursos destinados ao paga-
mento das obras, objeto do presente
contrato, no montante estimado em
Cr$ 4.635.825,29 (quatro milhões,
seiscentos e trinta e cinco mil oito-
centos e vinte e cinco cruzeiros e
vinte e nove centavos), correrão neste
exercício à conta do Projeto 	
15.09.1.017 — • Categoria Económica
4.1.1.0, tendo sido empenhadas as
importAnclas de Cr$ 316.000,64 (tre-
zentos e dezesseis mil cruzeiros e ses-
senta e quatro centavos) e 	
Cr$ 368.188,82 (trezentos e sessenta e
oito mil, cento e oitenta e oito cru-

zeiros e sessenta e dois centavos) sob
os números 43 e 44, respectivamente,
num total de Cr$ 884.189.25 (seiscen-
tos e oitenta e quatro mil, cento e
oitenta e nove cruzeiros e vinte e seis
centavos) amboa os empenhos, de 8
de abril de 1971 e nó exercício de
1972, á conta do Plano de Aplicação
para o exercício de 1972 — Programa
Especial para o Vale do São Francis-
co — PROVALE — Decreto-lei nú-
mero 1.207, de 7-2-72 — Programa
— Saneamento — Sergipe — Adutora
Sertaneja — Estação de Treinamento
de Propila, tendo sido extraída a No-
ta de Empenho sob o na 1, de 5 de
maio de 1972, na importância de
Cr$ 3.035.825,29 (três milhões, trinta
e cinco mil, oitocentos e vinte e cin-
co cruzeiros e vinte e nove centa-
vos).

Cldirsula Segunda — Caução — Por
ocasião 'da assinatura deste termo
aditivo de re-ratificação, a Emprei-
teira caucionará naTesouraria da
SUVALE no Rio de 'Janeiro, GB, o
equivalente à importância de 	
Cr$ 30.358,25 (trinta mil, trezentos e
cinquenta e oito cruzeiras e vinte e
cinco centavos), que complementará
1% (hum por cento) do valor global
do contrato e aditivo. O valor • cau-
cionado passa então a ser do equiva-
lente de Cr$ 48.358,25 (quarenta e
sels • mil, trezentos e cinqüenta e oito
cruzeiros e vinte e cinco centavos).

Cláusula Terceira — Publicação —
O presente aditivo após aprovação do
Conselho Diretor, será mandado à
publicação dentro de 20 (vinte) dias,
no Diário Oficial da União, Pela Em-
preiteira.

Cláusula Quarta — Ratificação —
Ficam ratificadas todas as cláusulas
e condições da contrato assinado em
7-4-71 que não colidam com as deste
Instrumento.

E por estarem inteiramente de acor-
do com as condições aqui estipuladas,
lavrou-se o presente contrato em 5
(cinco) vias de igual teor e para o
mesmo efeito, que, lido e achado con-
forme, é assinado pelas partes con-
tratantes e pelas testemunhas, a tu-
do presentes. Rio de Janeiro, 5 de
maio de 1972. — Wilson de Santa
Cruz Caldas — Luciano Franco Bar-
reto.

. Testemunhas — Maria Augusta Sil-
va — Luisa C. Dias.
(Na 43.017 — 24-10-72 — Cr$ 114,00)
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COMUNICAÇÕES
EMPRESA BRASILEIRA

DL CORREIOS E TELÉGRAFOS

Contrato de Prestação de Serviços,
Que entre si fazem a Empresa Bra-
sileira de correios e Telégrafos —
ECT e o Expresso Braga Ltda, para
o transporte de carga postal,
Aos dezessete (17) dias do mês de

outubro de 1972. a Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos com Inscrição
no COC-MP 34.028.318-001, doravan-
te simplesmente denominada ECT,
neste ato representada pelo Diretor do
Departamento de Serviços Postais, Sr.
José Carlos Teixeira Rocha, conforme
delegação de competência outorgada
pela Portaria n° 056-72, do Sr. Presi-
dente da ECT e o Expresso Braga Li-
mitada, com sede na Avenida Brasil
n° 701, na cidade de Anápolis no Esta-
do de Goiás, registrada no Departa-
mento de Estradas de Rodagem ....
DNER sob o n0 68 e com a inscrição
no Ministério da .Fazenda COO —
01.018.989-001, doravante denominada
Transportadora, representada por seu
Diretor Sr. Josias Moreira Braga, bra-
sileiro, casado, comerciante, CPF nú-
mero 003011401, residente à Avenida
Tiradentes n° 147, na cidade de Aná-
polis — GO, portador da Carteira de
Identidade numero .855222 da acere-

Das Obrigações da BCT
Clausula Primeira — A ECT, pelo

presente contrato, compromete-se a:
a) entregar, mediante recibo passa-

do na nota de malas, ou documento
respectivo, carga postal à Transporta-
dora, nos pontos da linha;	 .

b) realizar o serviço de carregamen-
to da viatura, sob a orientação do mo-
torista ria Transportadora, arrUinall-t
do a carga em lotes para cada desti-
no, observada a ordem das localidades
a serem alcançadas;

c) receber nos pontos de de.lemoar*
que a carga postal que lhe for entre-
gue pela Transportadora, dando reci-
bo na nota de malas ou documento
respectivo, e realizando o serviço do
descarga;

d) realizar os serviços constantes
das alínea a, b e c nos horários esta-
belecidos no interesse do serviço pos-
tal;

er registrar na Ata de Viagem a
hora de chegada e a da partida da via-
tura, bem scomo aplicar o carimbo de
datar;

f) pagar à Transportadora, sem ne-
nhuma despesa adicional, inclusivo
imposto sobre serviços, a importância
de Cr$ 1,18 (hum cruzeiro e dezoito
centavos) por quilômetro rodado no
trecho pavimentado da èstrada e Cr$
1,29 (hum cruzeiro e vinte e nove cen-
tavos) na parte não pavimentada, pelo
execução da linha LTN-8 Brasília —
Belém — Brasília, cuja extensão atual
e de 1.000 km nas viagens de ida $
volta no trecho pavimentado e 1.782
km no não pavimentado, sendo que,
na hipótese de qualquer alteração em
virtude de ato da autoridade compe-
tente, o montante do pagamento cor-
respondera aos quilômetros efetiva-
mente percorridos;

O) efetuar à Transportadora, para
obtenção do desconto de 5% oferecido
na proposta de Tomada de preços, re-
lativa à linha-tronco, o pagamento da
fatura mensal dentro de trinta (30)
dias após sua apresentação, deduzida
a Importância relativa ao imposto de
renda incidente.
Das Obrigações da Transportadora
Cláusula Segunda — A Transporta-

dora, pelo presente contrato compro-.
mete-se a:

ai efetivar, antes da assinatura dos-.
te cantrato, a caução em dinheiro ou
fiança bancária no montante de Cr$
27.220,00 (vinte e sete mil duzentos e
vinte cruzeiros), correspondente a 3%
do valor estimativo de Cr$ 997.377,00
(novecentos e sete mil e setenta e sete
cruzeiros) (preço total das viagens
anuais de ida e volta).

b) transportar ao longo da Linha
Tronco Nacional LTN-8 Brasília —
Belém — Brasília, carga postal, que
receber da ECT em qualquer dos seus
pontos constante da documentação
que acompanhar a remessa, atendendo
• frequência, aos horários e ás esca-
las intermediárias estabelecidos na
forma do parágrafo único da cláusula
terceira;

c) utilizar veículos zero quilômetro
com capacidade mínima de carga de
cinco (5) toneladas, que serão subme-
tidos à inspeção pelo órgão competen-
te 'da Diretoria Regional de Golas, em
data a ser estabelecida antes do iní-
cio do serviço;

d) fechar a carroceria•dos veículos,
de forma que ofereça segurança con-
tra penetração de poeira é água, iso-
lando-a +I ', "r. 4 e da cabine •e do-
tando-a de portas traseira e lateral
para carga é descarga providas de ca-
deado de comprovada segurança;

e) fazer estampar com tinta lumi-
nescente os dizeres constantes do car-
taz a ser fornecido pela ECT, cora for-
ma, cor e dimensões, que forem esta-
belecidas, nos veiculeis a serem utill-
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:lados no transporte de que trata este
contrato, bem como estampar na tra-

i

seira da viatura a propaganda do CO-
digo de Endereçamento Postal, na
forma também recomendada pela ...
ECT:

f) não utilizar as viaturas, nas quais
foram estampados os dizeres na for-
ma da alínea anterior, paia transpor-
te de outra carga que não seja postal;

g) realizar a viagem inaugurai da
linha postal em causa, com partidas
dos pontos inicial e final no mesmo
dia cm horário fixado;

h) entregar a carga postal mediante
recibo onde fiquem consignados dia,
hora, local e assinatura do represen-
tante postal;

t) aguardar no máximo trinta minu-
tos, após o horário fixado para parti-
da nos pontos da linha, o inicio do
carregamento do veiculo pelo pessoal
da ECT;

si entregar nos terminais, logo que
coacluida a viagem de ida ou de volta,
ao encarregado postal do recebimento
das malas, a Ata de Viagem devida-
mente preenchida e nela registrada
todas as ocorrências principalmente
as .anormais;

1) manter em localidades indicadas
pela ECT, estabelecimentos próprios
ou. contratados dotados de capacidade
para a assistência técnica aos veicuke
da linha;

m) assumir inteira responsabilidade
por atos de seus prepostos ou de ter-
ceiros que importem no extravio, na
violação das malas postais ou espolia-
ção de seu conteúdo, as quais lhe fo-
rem confiadas e estiverem sob sua
guarda, bem como por qualquer dano,
avaria ou atraso no transporte de
carga postal;

n) providenciar, sem onus para a
ECT, imediato encaminhamento da
carga postal em outra viatura da pró-
pria Transportadora ou de terceiros,
sob sua inteira responsabilidade,
quando 000rrer acidente, ou interrup-
ção da viagem, ou ainda ficar a ro-
dovia intransitável;

O) dar conhecimento da ocorrência
de que trata a alinea anterior à • Dire-
torla Regional respectiva, por inter-
médio da Agência Postal mais próxi-
ma, além de fazer constar o fato da
Ata de Viagem; e

p) rutin* toda e qualquer respon.
sabliklade por dano, causados a ter-
ceiros na prestação de serviços, objeto
deste contrato.

1 1° Em caso de descumprimento,
pela ECT, dos horários de que trata
a alínea "d" da clausula primeira fica
autorizorla a Transportadora a iniciar
ou prosseguir a viagem, mesmo sem

. a respectiva carga, depois da espera
de trinta minutos, registrando o fato
na Ata de Viagem.

1 2° Em caso de impossibilidade de
descarga em qualquer ponto interme-
diário do percurso, a carga deve ser
entregue ao representante da ECT na
escala seguinte, fazendo constar da
Ata de Viagem a irregularidade.

Disposkbeát Gerais
Clausula Terceira — O itinerário, o

horario e a freqüência estabelecidos
devem ser observados com o indispen-
sável rigor no transporte de carga pos-
tal, sendo sua inobservância conside-
rada obrigação não cumprida.

Parágrafo único. O horário, o iti-
nerário, a freqüência, a extensão da
linha e o tempo da duração das para-
das nas respectivas escalas ou pontos
de .interesse da Transportadora são
estabelecidos por ato de autoridade
competente da ECT.

Cláusula Quarta — Os atrasos de-
correntes da inobservância pela
Transportadora do horário fixado e
não justificados implicam em multa
de 10% (dez por cento) sobre o maior
salário-mini:no mensal do Pais, para
o atraso de uma hora ou fração de
hora

1 1° E' competente para a aplicação
da multa o Chefe da Divisão do Trá-
fego Postal — DSP, mediante simples
despacho, notificado à Transportadora.

1 2° Não será aplicada multa quan-

do o atraso no ponto extremo da li-
nha não exceder a sessenta (80) mi-
nutos, ressalvado o caso citado no pa-
rágrafo terceiro desta cláusula.

3° A multa será aplicada nos pon-
tos intermediários, somente quando do
atraso resultar prejuízo para a cone-
xão com outra linha postal, sendo nes-
se caso o valor da multa estabelecido
pela soma dos atrasos nos pontos in-
termediário com o do ponto extremo
da linha.

1 4° Na imposição da multa serão
consideradas as circunstâncias do fato
gerador do atraso no reencaminha-
mento da correspondência, bem como
a constatação da recuperação do atra-
so, ou parte dele, ocorrido nos trechos
intermediários.

1 5° Os atrasos a que se refere esta
cláusula serão notificados pela ECT
à Transportadora face ao que constar
das Atas de Viagem, cujo modelo é
parte integrante do presente contrato.

1 13° No prazo de dez (10) dias a
contar do dia imediato à data do re-
cebimento da notificação, a Transpor-
tadora deverá apresentar à ECT as
razões que justifiquem os atrasos.

I 79 Feita a notificação e não ha-
vendo justificativa no prazo indicado
no parágrafo anterior, ou se as razões
não forem aceitas, a importância das
multas será deduzida do valor da pri-
meira fatura que for apresentada
ECT para pagamento e, se não bastar,
o resíduo será descontado nas subse-
qüentes.

1 8° Dos despachos de aplicação de
multa haverá recurso sem efeito sus-
pensivo, para a autoridade superior,
dentro do prazo de dez (10) dias, con-
tados da data da notificação .daqueles
despachos.

9° Não serão passíveis de multa
os atrasos decorrentes de obstáculos
inopinado e inevitáfel, produzido por
força da natureza, ou humana, a que
não se pode resistir, devidamente jus-
tificados, tais como:

a) fechamento ou quedas de barrei-
ras;

b) inundações provocadás por trans-
bordo de rios ou por águas pluviais;

c) acidente de tráfego não provoca-
do pelo motorista da Transportadora;

a) quedas de pontes;
e) nebulosidade intensa;
j) mal súbito de motorista compro-

vado mediante inspeção médica; e
g) agressão ou assalto.
Cláusula Quinta — A responsabili-

dade da Transportadora, relativa à
inviolabilidade das malas postais que
lhe tenham sido entregues e conse-
qüentemente pelo seu conteúdo em
caso de violação, cessa quando da en-
trega da mesma ou da carga postal
no destino, mediante a devida quita-
ção dada pelo servidor da ECT, na
forma dos parágrafos abaixo.

g I• O ato de recebimento da mala
ou da carga postal deve atender aos
seguintes requisitos:

a) exame minucioso da integridade
do fecho da mala e do estado da mes-
ma;

b) verificação de que o estado do
acondicionamento da *cargo postal é
satisfatória.

NI 2° Em caso da verificação de irre-
gularidades, e na impossibilidade, no
momento, de registro pormenorizado
das circunstâncias • que as cercam, a
declaração de anormalidade devera
constar, resumidamente, da nota de
malas que será assinada pelo servidor
da ECT e selo motorista da Transpor-
tadora.

1 3° Presumir-se-á que as malas ou
a carga postal tenham sido recebidas
em bom estado, quando a declaração
referida no parágrafo anterior não
houver sido prestada.

Cidusula Sexta — A Transportadora
se obriga a prestar todos os esclareci-
mentos relativos ao recebimento e en-
trega da carga postal que lhe for con-
fiada, bem como permitir a fiscaliza-
ção por parte dos setores da ECT ao
longo da linha.

CMusula Sétima — O presente con-
trato terá a duração de doze (12) me-

WS, prazo este contado da data da sua
assinatura.	 .

II 1° O prazo a que se refere esta
cláusula será prorrogado automatica-
mente, por Igual período, desde que
até trinta (30) dias antes do seu ter-
mino, não se efetive, por escrito, de-
claração em contrário, por qualquer
das partes, atendendo a conveniência
do serviço postal ou interesse comum.

1 2° O inadimplemento por qualquer
das partes de obrigação prevista neste
contrato, devidamente comprovado,
Importará na sua rescisão de pleno di-
reito, independentemoste do prazo es-
tabelecido ou prorrogado, somente
surtindo os seus efeitos 80 (sessenta)
dias após a entrega de comunicação
escrita de uma das partes a outra. A
rescisão por inadimplemento sujeita a
parte infratora ao pagamento da mul-
ta convencionai de lu% (dez pôr cen-
to) sobre o valor do contrato, estima-
do, para esses efeitos, em 	
Cr$ 907.077,00 "(novecentos e sete mil
e setenta e sete cruzeiros), multa essa
desde logo considerada como. divida
liquida e certa, cobrável por ação
executiva, sem prejuízo da faculdade
prevista no parágrafo quarto desta
cláusula.	 •

I 3° O contrato poderá ainda ser
considerado rescindido pela ECT sem
que esse ato fique condicionado ao pe-
riodo de. sessenta (80) cilas menciona-
do no parágrafo anterior e sem que
caiba à Transportadora direito a re-
clamação, indenização ou pagamento
extra, nos seguintes Casos:

a) se a Transportadora falir ou im-
petrar concordata;

b) se transferir, no todo ou em par-
te, o contrato ou os direitos ou obriga-
ções dele decorrentes, sem ants-skia,
por escrito, da ECT;

c) se deixar de realizar qualquer das
viagens, de ida ou de. volta sem justi-
ficativa;

d) se os atrasos decorrentes da
Inobservância dos horários fixados,
por sua reiteração, tornarem, a juizo
da ECT, insuportável a prestação de
serviços, pouco importando a imposi-
ção de multas anteriores pelo mesmo
rato; e

e) se a Transportadora não manti-
ver o mesmo padrão técnico de seus
veleulos, não lhes der manutenção
adequada Ou não possuir pessoal' sai-
ficlente e devidamente habilitado,
Prejudicando, em conseqüência, a
prestação dos serviços.

I C Verificada a rescisão, ainda que
de comum acordo, será feita a apura-
ção sumária do débito para tiquidaçâo
e encerramento da conta. Havendo
sido imposta a Transportadora à mul-
ta convencional prevista no parágra-
fo segundo ou existindo resíduo de
multas em decorrência da inobserviln-
eia dos horários fixados, conforme o
disposto na cláusula quarta, poderá a
ECT, descontar os respectivos valores
das faturas por acaso ainda devidas à
Transportadora. Se o crédito desta

MINISTÉRIO
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FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL
CONCURSO PARA "AUXILIAR 734

ADMINISTRAÇÃO BÁSICA»'
EDITAL

O Banco do Brasil torna público
que fará realizar nas cidades de Bra-
sília (DF) São Paulo (SP) e Recife
(PE) em locais datas e horários a se-
rem oportunamente divulgados con-
curso para a carreira de Auxiliar da
Administragdo &laica do seu quadro
pessoal.

não bastar para o pagamento da to-
talidade das multas, poderão os valo-
res destas ser deduzidos desde logo da
caução mencionada na alínea "a" da
cláusula segunda, se a mesma tiver
sido prestada em dinheiro, bem como
exigido do fiador o respectivo comple-
mento, dentro dos limites da garantia.
Se, ainda assim, houver insuficiencia,
e residual das multas 'será cobrado,
pelo rito executivo, para cujos efeitos
é considerado como divida liquida e
certa.

Cldusula Oitava — O transporte de
que trata este contrato deverá ser ini-
ciado até trinta (30) dias após a sua
assinatura, devendo os veículos, a ser
utilizados no referido transporte, es-
tar equipados conforme especificação
constante da proposta, que faz parte
Integrante deste contrato.

Cláusula Nona — Az dúvidas que
porventura surgirem na execução do
presente contrato, serão resolvidas
pekt Diretor do Departamento de Ser-
viços Postais, sendo que, enquanto não
forem sanadas, o contrato continuará
em vigor. para todos os efeitos.

Cláusula Décima — A solicitação de
reajuste do preço contratado será exa-
minada quando o Conselho Intermi-
nisterial de Preços (C1P) autorizar a
majoração do preço do transporte ro-
doviário da carga.	 •

1 1° O pedido de reajuste poderá
também ser examinado quando ocor-
rer aumento dos valores dos compo-
nentes do custo operacional, necessá-
rios a. manutençáo e funcionamento
das viaturas utilizadas no serviço, ou
ainda nos casos de criação de novos
encargos através de lei.
• 1 2° O reajuste na forma do pará-
grafo primeiro terá caráter provisório
e seu percentual será objeto de revi-
são, para a alteração julgada neces-
sária, quando da decisão do CIP,
quanto ao novo preço do transporte
rodoviário de carga.

3° O reajuste de que trata esta
cláusula, somente poderá ser solicita-
do depois de decorridos cento e oiten-
ta (180) dias da assinatura do presen-
te contrato.

Clausula Décima-Primeira — o
presente contrato entrará em vigor na
data de sua assinatura e será publica-
do no Diário Oficial* da União corren-
do as despesas de publicação por con-
ta da Transportadora. 	 •

Cláusula Décima-Segunda — Pica
eleito o foro desta cidade do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara para
as ações que acaso decorrerem do pre-
sente contrato, o qual obriga as partes
e seus sucessores. E, para firmeza e
validade do que ficou estipulado, la-
vrou-se o presente contrato em duas
(2) vias de igual teor, que depois de
lido e achado certo vai assinado pelas
partes contratantes e testemunhas
abaixo. — E . C . T. — José Carlos Tel-
zcira Rocha.

Exp. Braga — Justas Moreira Bra-
ga.• .

Oficio n° 32.

1— Das Inscrigtlet
1. Ficarão abertas no período de 16

de novembro a 15 de dezembro de 1972
no horário de 10 às 17 horas, nas se-
guintes locais:

Brasília (DF) — SCS — Edifício
do Banco Central do Brasil

São Paulo (SP) — Rua Libero Ba-
daró, 833

Recife (PE) — Rua Siqueira Cam-
pos 388

2. Deverá ser requerida mediante o
preenchimento de formulário apro-
priado fornecido nos locais de inani-
ção, e será deferida àquele que sa-
tisfaça às seguintes exigências:

A) tenha, à data' da abertura 'Ias
inscrições, a idade máxima de 26 anos
Incompletos:

EDITAIS E AVISOS
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B) pague a importância de Cr$ 50,00
(cinqüenta cruzeiros)), a título de
ressarcimento das despesas oom ma-
terial e serviços do concurso;

C) apresente:
a) cédula oficial de identidade;
b) (se do sexo masculino) — Certi-

ficado de alistamento militar, ou de
reservista, ou de dispensa de incor-
poração, ou de isenção de serviço mi-
litar, ou, ainda, carteira de identidade
expedida por um dos Ministérios Mi-
litares. Quando se tratar de militar
Incorporado oficio do Comandante
permitindo a inscrição;

c) comprovante de conclusão do
segundo ciclo de curso de grau mé-
dio (colegial ou equivalente);

d) prova de naturalização, se não
fôr brasileiro nato.

Obs. 1) Não serão aceitos protoco-
los dos documentos exigidos, nem fo-
tocópia ou xerocópia sem autentica-
ção.

2) Para o candidato já pertencente
ao quadro de Pessoal do Banco Cea-
tral a inscrição independerá de li:n1-
te de idade e de pagamento da taxa
prevista.

3. Por ocasião da inscrição o can-
didato receberá um manual contendo
informaes e instruções pertinentes
ao certame.

II — Das Provas

1. O concurso constará das seguin-
tes provas:

a) Portugaas;
b) Matemática;
c) Conhecimentos Especiais;
d) Nível Intelactual;
e) Peraonalidaae;
1) Datilografia.
2. As provas de Português Maten , a-

rica e Conhecimentos Especiais serão
do tipo objetivo e versarão sobre as-
suntos dos programas constantes do
Manual cio Candidato. A prova de Co-
nhecimentos Especiais compreen dará
questões sobre Noções de Cont g 5 i7 i-
dade Bancária, Sistema Financ'ivo
Nacional, Orgaizinção Política e So-
eicd e Inglõs.

3. A prova de Nível Intelectual des-
tina-se a avaliar os fatores de inte-
ligência necessário ao bom desempe-
nho do "cargo.

4. As provas de Dctilografia a de
Personalidade de carater eliminatórao
mas não consideradas para efeito de
clarisfleação, serão aplicadas em épo-
ca posterior somente a candidatos sa-
lecionados nas quatro primeiras, se-
gundo a ordem de classificação.

S. A prova de Datilogrsalia constará
da transcrição de textto datilografado
e a prova de Personalidade destinar-
se-a a avaliar o grau de equilíbrio
mental e de ajustamento do candi-
dato ao trabalho.
III --'Do Julgamento das Provas e da

Classificação

1. As provas de Português e Ma-
temática terão cada uma peso três.

2. As provas de Conhecimentos Es-
peciais e Nível Intelectual terão aada
uma peso dois.

3. As provas de Português, de Mate-
mdtica, de Conhecimentos Especiais e
de , Nívet Intelectual serão estatisti-
camente avaliadas e de acordo com o
desempenho do grupo a elas subme-
tido, pelo processo de escore padro-
nizado.

4.. 4-.!s candidatos serão classifica-
dos por ordem decrescente do total
de pontos obtidos nas provas de Por-
tuguês, Matemática, Conhecimentos
Especiais e Nível Intelectual em uma
única lista de classilicaçao, tendo
preferência sucessivamente, era caso
de igualdade no total de pontos, as
candidatos q ue obtiverem maior nota
em Português, Matemática e Conheci-
mentos Especiais.

5. Considerar-se-á habilitado
prova de Datilografia o candidato que
obtiver nota igual ou suneriar a 40
(quarenta) pontos, de acorao com cri-
tério de avaliação a Ser divulaa rlo na
oportunidade da convocaçaa para assa
prova.

6. A prova de Persiwilida , le terá
seu resultado traduzido era apenas
dois graus: "habffitaçõo" c);
!aedo".
• 7. Não haverá, em tapai:se algu-

ma, vista ou revisão de provas.
8. O julgamento das provas terá

caráter irrecorrível.
IV — Das Disposa:aaa

1. A inscrição do candidato impor-
tará. em anuência implícita à sua fu-
tura, desianação, era caso de ael acio-
nado e nomeado, para sravir en qual-
quer Delegacia do B`:Pr9 Central.

2. Os candidatos selec n waC:', e ha-
bilitados em Datilograll e Persona-

serão nomeados peia. ordem de
altssifit.ação nas quatro pra as iniciais
dc neordo com as neacasidiidr't
ta Autarquia, desde que con sidera acs
aptos em inspeção de saúd a , de cará-
ter eliminatório, a ver rr aiairla por
rnéalico do quadro do Banco ou da
confiança deste.

2. A admissão se fará na ce!ei-.,nria
inicial da carreira de Aiiviliar da .4,1-

ministraçãO Básica com .os vencimen-
tos mensais de Cr$ 1.047,00 mais ;;-ra-
tificações semestrais e 13° salário.

4. O concurso. terá validade rx)r
dois anos, contados da data da reali-
zação das provas classificatórias.

5. A inscrição do candidato impor-
tará no conhecimento das presentes
Instruções e na aceitação tácita das
condições do concurso, tais como
se acham estabelecidas.

6. A inexatidão de afirmativas ou
a irreguaridade de documentos, ainda
que constatadas posteriormente, eli-
minará o candidato do certame.

7. Os casos omissos serão resolvi-
dos pela Administração do Banco
Central.

Brasília, 30 de outubro de 1972. —
Jodo Elias Nazaré Cardoso, Chefe.

DA INDÚSTRIA E DO
COMÉRCIO

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativo
Nos termos do artigo 15 da Resolu-

ção número 1.999, de 22 de fevereiro
de 1968, os processos abaixo relacio-
nados acham-se em pauta de julga-
mento para as sessões ordinárias do
Conselho Deliberativo, nos dias 1, 8,
22 e 29 de novembro; 6, 13 e 20 de
dezembro de 1972, às dez horas, na
sala do Conselho Deliberativo do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, na Pra-
ça Quinze de Novembro, 42 — 8.° an-
dar — Rio de Janeiro — Estado da
Guanabara, além dos que foram adia-
dos das sessões anteriores.

PROCESSOS FISCAIS
Estado de São Paulo

Proceso: A I. 333-72.
Autuadas: Usina São Francima, ao

Quilombo S.A. e S.A. Comercial e
Importadora Cardoso.

Recorrente: U.sina, São Francisco do
Quilombo S.A.

Assunto: Recurso voluntário — In-
fraç:o: a) art. 61, c/c, letra "a", ar-
tigo 60, do Decreto-lei n° 1.831, e 2°
do art. 61, do Decreto-lei n° 3.805-41,
b) artigos 63 e 40, do Decreto-lei nú-
mero 1.831, de 1939.

Relator: Hamlet-José Taylor de
Lima.

Estado de Minas Geres

Processo: A.I. 144-68.

Autuada: Usina Rio Branco — So-.
citété Sucrière de Rio Branco S.A.

Assunto: Recurso "ex officio" — In-
fração aos artigos 24, parágrafo único,
31 §§ 1°, 2° e 3°, letra "c" do artigo tió
todos do Decreto-lei n.° 1831, de 4 de
dezembro de 1939, combinados com os
artigos 4.°, parágrafo único, 42 e 43,
todos da Lei n.° 4.870, de 1 de dezem-
bro de 1965, e artigo 12. parágrafo
único, do Decreto-lei n.° 16, de 10 de
agosto de 1966.

Relator: Deniz Ferreira Ribeiro.
Na publicação do Diário Oficial --R

Seção 1 — Parte II — de 24 de ou-.
tubro de 1972, fls. 3707, devem ser fei-
tas as seguintes retificações:

Processo: P.C. 128-72.
Onde se lê:

Deniz Ferreira Ribeiro
Leia-se:

Hamlet-' José Taylor de . Lima
Processo A. I. 358-87

Onde se lê:
Hamlet- José Taylor de Lima

Leia-se:
Deniz Ferreira Ribeiro

MINISTÉRIO
DAS

• COMUNICAÇõES
EMPRESA BRASILEIRA

DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
Diretoria Regional de Minas

Gerais
CITAÇAO

O Diretor Regional de Minas Ge-
rais, levando em conta não ter sido
possível citar pessoalmente a Tele-
grafista. 12 — Dorty Hoffay Pereira
da Silva, matrícula n° 1.186.179, re-
sidente nesta Capital, à rua Cam pa-
nha, 35 — Apartamento 202, cita-a
por edital, com o prazo de 15 dias, a
fim de que, decorrido dito prazo, apre-
sente, querendo, na Seção de Peascal
no prazo (le 10 dias, razões de defesa,
por ter ficado apurado que a rnastina
abandonou o empre go, infringindo,
assim, o disposto no art. 207, itein
II, § 1°, do Estatuto dos Funcioná-
rios Publicas Civis da Uniao.

Belo Horizonte, 24 de outubro de
1972. — José de Almeida e Silva Jú-
nior, Adjunto Executivo — P. Dire-
tor Regional.

PIZE(20 DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50


